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Dispõe sobre a abertura e fechamento de 
valas em passeios e logradouros públicos 
no Município de São Paulo, disciplina a 
execução dos serviços e dá outras 
providências. 

A Câ 	Municipal de São Paulo DECRETA: 
EQUIPF ' 

.2? FE V` aQU, 

Art. 1 0  - Dispõe sobre a orientação no processo de abertura 
e fechamento de valas em passeios e l ogQros :públicoJjo  
município. A implantação e manutenção de equipamentos7Mka os 
à prestação de serviços em obras públicas te -rti como diretrizes: - 

I - Ordenar e otimizar a abertura e fechamento de valas em 
passeios e logradouros públicos. 

II - Minimizar o impacto gerado pelos serviços e dar maior 
segurança para a população. 

III - Estabelecer a estratégia de fiscalização dos serviços 
nos passeios e logradouros municipais. 

IV - Estabelecer comunicação com a comunidade atingida 
pelos serviços entre os Órgãos envolvidos. 

Art. 2 0  - A execução das obras e serviços em passeios e 
logradouros públicos deve ser precedida de Alvará de Implantação e 
Manutenção, expedido pela Subprefeitura competente através da 
Coordenadoria de Manutenção da Infra-Estrutura Urbana. 

§ 1 0  - Em se tratando de abertura de valas no leito 
carroçável, a concessionária deve providenciar, junto ao Órgão ou 
entidade responsável pelo trânsito, a permissão de ocupação e ou 
intervenção da via. 

§ 2 0  - Aprovado o projeto a Subprefeitura, através da 
Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano emitirá o 
Alvará de Implantação e Manutenção que autoriza o permissionário a 
iniciar a execução da obra ou o serviço no prazo nele fixado. 

CS,  

Art. 3 0  - Ficam dispensadas das exigências previstas no art. 
20  as obras ou serviços de emergência. 

Parágrafo Único - Entende-se por obra ou serviço de 
emergência aquelas em que houver necessidade de atendimento 
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imediato com fim de salvaguardar a segurança da população, que 
possam sofrer interrupção sob pena de danos à coletividade à qual 
se destinam. 

Art. 40  - As obras e serviços de emergência devem ser 
executados no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do início 
de sua execução. 

Parágrafo Único - As obras e serviços que se estendem por 
mais de 48 (quarenta e oito) horas, o executor deve providenciar o 
Alvará de Implantação e Manutenção previsto no art. 2 0 . 

Art. 50  - A fiscalização técnica da execução das obras ou 
serviços está de acordo com o Capítulo 6 da Lei n° 11.228 de 25 de junho 
de 1992. - COE. 

Parágrafo Único - A Concessionária deverá executar os 
serviços com material semelhante ao já existente e recolocação do 
mobiliário urbano pertinente. 

Art. 60- A inobservância do disposto na Lei sujeita o infrator 
às seguintes penalidades: 

I. - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por metro linear, sendo 
duplicada no caso de reincidência; 

II. - fica o permissionário obrigado a concluir a obra ou serviço no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar do auto de 
infração. 

III. - apreensão dos materiais e equipamentos que estejam sendo 
utilizados para a execução de obras e serviços. 

IV. - suspensão imediata do Alvará de Implantação e Manutenção. 

Parágrafo Único - O valor da multa de que trata este artigo 
deve ser atualizado anualmente, pela variação do Indice de Preços ao 
Consumidor Amplo -IPCA e apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística-IBGE, acumulado no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, vem a ser adotado outro, que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no 
prazo de 90 (noventa) dias, revogadas as disposições em contrário. 
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Art. 8 0  - As despesas decorrentes da presente Lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessárias. 

Art. 9 0  - Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua 
publicação. 

Sala das Sessões, 
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RF. 100.406 

JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei objetiva estabelecer as 
diretrizes para utilização dos passeios e logradouros públicos 
municipais, bem como implantação e manutenção de equipamentos 
destinados à prestação de serviços públicos e privados, disciplinando 
ainda a execução das obras dela decorrentes. 

Inicialmente, cabe assinalar que a atual situação dos 
passeios e logradouros públicos da cidade de São Paulo espelha a 
desorganização. A ausência de controle e fiscalização do uso 
conferido ao longo do tempo pelas empresas prestadoras de serviços 
públicos, as quais se utilizam desses bens públicos sem a devida 
contrapartida não apenas para prestar serviços, mas também para 
auferir lucros. 

Tais empresas deixam como resíduo de suas 
intervenções a deterioração do pavimento e das calçadas, 
acompanhada de um número infindável de buracos abertos 
simultaneamente por toda a cidade. 

Diante do exposto definirá os órgãos municipais 
responsáveis pela análise dos processos e diminuirá os respectivos 
prazos e etapas, buscando agilizar seu andamento e facilitar o 
acompanhamento pelo interessado. 

Faz-se necessário que medidas cabíveis sejam 
adotadas, contando com a colaboração dos Senhores Vereadores 
para aprovação do presente Projeto de Lei. 

.. 	 , 
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16 - PAR 
PARECER1, 16-0955/2007 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
SOBRE O Pwtiu uc LLI  

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Russomanno, que visa 
disciplinar a abertura e fechamento de valas em passeios e logradouros no 
Município de São Paulo. 

De acordo com a proposta a execução de obras e serviços em passeios e 
logradouros públicos seria precedida da expedição de Alvará de Implantação e 

410 

	

	
Manutenção expedido pelo Poder Executivo, ficando dispensadas unicamente as 
obras ou serviços de emergência; 

O projeto pode prosperar, como veremos a seguir. 

Com efeito, a dispor sobre normas relativas à realização de obras em passeios e 
logradouros públicos, configura a proposta norma construtiva inserta no âmbito da 
regulamentação edilicia, que tem por objetivo não só o controle técnico-funcional 
da construção individualmente considerada, mas também o ordenamento da 
cidade no seu conjunto. 

Ampara-se, ainda, no poder de polícia municipal. Hely Lopes Meirelles, ao 
discorrer sobre o assunto, ensina que "são exigências perfeitamente 
compreensíveis para todo local, veiculo ou logradouro público as de um mínimo de 
mobiliário, de utensílios indispensáveis ao conforto dos indivíduos e de arranjo 
artístico compatível com o nível cultural do povo ou dos cidadãos que o vão utilizar 
ou frequentar" (in "Direito Administrativo Brasileiro", Ed. Malheiros, 6a  ed., pág. • 	364). 

Frise-se, ainda, que o projeto não disciplina meras questões de gestão 
administrativa, ou ainda, concretamente afetas à administração dos bens 
municipais. Tais assuntos, normalmente encontram-se fora do alcance da lei, 
devendo ser tratados por meio de atos administrativos. E, quando a forma legal é 
necessária, ela decorre de exigência contida na Lei Orgânica do Município, o que 
não retira do ato o seu caráter concreto. É o caso, por exemplo, de leis que 
autorizam a concessão de uso, alienação ou aquisição de bens públicos 
municipais. 

De fato, o que se deve ter em mente é que existem normas de administração 
concretas e normas de administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que 
tão-somente as primeiras encontram-se aquém da iniciativa do Poder Legislativo. 
Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles: 

p10010-06a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 
primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 
Município  e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo 
que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função governamental, 
exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante atos 
administrativos aqueles e estes concretos e específicos ... 
4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, 
mas apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação  
administrativa do Prefeito.  É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre 
a função normativa da Câmara e a atividade executiya do Prefeito: o Legislativo  
atua como poder regulatório, genérico - e abstrato.  O Executivo transforma os 
mandamentos da norma legislativa em atos específicos e concretos de 
administração." 
( in "Estudos e Pareceres de Direito Público", Ed. RT, 1984, pág. 24) 

Por fim, ressalte-se que ao determinar a aplicação do Capítulo 6 da Lei n° 
11.228/92 aos procedimentos tratados no projeto de lei, deve ser a proposta 
tratada, também, como norma relativa a Código de Obras e Edificações, razão 
pela qual é obrigatória a convocação de pelo menos duas audiências públicas 
durante a sua tramitação pela Câmara, nos termos do art. 41, VII, da LOM, 
dependendo sua aprovação do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara 
(art. 40, parágrafo 3 ° , II, LOM). 

O projeto está amparado nos arts. 13, 1 e XX e 160, VII, ambos da Lei Orgânica do 
Município. 

PELA LEGALIDADE. 

Todavia, a proposta ao atribuir funções a órgãos específicos do Poder Executivo 
esbarra no art. 37, § 2°, inciso IV da LOM que reserva ao Prefeito a iniciativa de 
leis que disponham sobre organização administrativa, razão pela qual fere 
também o princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes. 

Assim, a fim de adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, bem 
como às considerações supra, sugerimos o substitutivo a seguir. 

p10010-06a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

s Santos 

SUBSTITUTIVO N° 
	

AO PROJETO DE LEI N° 10/06. 

Dispõe sobre a abertura e fechamento de valas 
em passeios e logradouros públicos no 
Município de São Paulo, disciplina a execução 
dos serviços e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: • 
Art. 1° A execução das obras e serviços em passeios e logradouros públicos deve 
ser precedida de Alvará de Implantação e Manutenção, expedido pelo órgão 
competente do Poder Executivo. 

§ 1° Em se tratando de abertura de valas no leito carroçável, o requerente deve 
providenciar, junto ao órgão ou entidade responsável pelo trânsito, a permissão de 
ocupação e ou intervenção da via. 

§ 2° Aprovado o projeto, o órgão competente do Poder Executivo emitirá o Alvará 
de Implantação e Manutenção que autoriza o requerente a iniciar a execução da 
obra ou o serviço no prazo nele fixado. 

Art. 2° Ficam dispensadas das exigências previstas no art. 1° as obras ou 
serviços de emergência. 

4 	Parágrafo único. Entende-se por obras ou serviços de emergência aqueles em 
que houver necessidade de atendimento imediato com o fim de salvaguardar a 
segurança da população ou que não possam sofrer interrupção sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam. 

Art. 3° As obras e serviços de emergência devem ser executados no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas, contado do início de sua execução. 

Parágrafo único. Nas obras e serviços que se estenderem por mais de 48 
(quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o Alvará de Implantação e 
Manutenção previsto no art. 1°. 

Art. 4° A fiscalização técnica da execução das obras ou serviços será feita nos 
termos do que dispõe o Capítulo 6 da Lei n° 11.228 de 25 de junho de 1992, 
Código de Obras e Edificações. 

p1001 0-06a 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Santos 

Parágrafo único. A Concessionária deverá executar os serviços com material _ 
semelhante ao já existente e recolocação do mobiliário urbano pertinente. 

Art. 5° A inobservância do disposto na Lei sujeita o infrator ás seguintes 
penalidades: 

I - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por metro linear, sendo duplicada no 
caso de reincidência; 

II - obrigatoriedade do permissionário concluir a obra ou serviço no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas a contar do auto de infração; 

III — apreensão dos materiais e equipamentos que estejam sendo utilizados para a 
execução de obras e serviços; 

IV — suspensão imediata do Alvará de Implantação e Manutenção. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata este artigo deve ser atualizado 
anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo —IPCA e 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE, acumulado no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, vem a ser 
adotado outro, que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) 
dias a contar de sua publicação. 

4 	Art. 7° As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
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Folha a 

Processo n.Vo/o 

Elaine 	lve Gavioli 

RF 1 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. Na qualidade de 

Presidente desta Comissão, com a presença do nobre Vereador Aurélio Nomura, vamos dar 

início à audiência pública. A pedido do Vereador, consideraremos como 10  o atual item 40  da 

pauta. Tem a palavra o nobre Vereador Aurélio Nomura, para que possa fazer a defesa de seu• 

projeto. 

O SR. AURÉLIO NOMURA — Bom dia a todos. Para nós, é um prazer. Saúdo o 

nosso Presidente, agradecendo-o pela gentileza 'de antecipar essa discussão. Presentes, 

também, o Comitê dos Aliados do Parque Augusta e a Samorcc — Sociedade dos Amigos e dos 

Moradores do Bairro de Cerqueira César. 

Esse projeto nasceu, na realidade, de uma reivindicação da população, 

encaminhada pela Samorcc, cuja presidente, à época, era a Célia Marcondes, hoje presente. 

Na realidade, principalmente na região central, temos um problema muito sério em relação às 

áreas verdes. Não existem mais áreas verdes dentro desse perímetro. É importante também 

frisar que, até por um decreto do então Prefeito Jânio Quadros, a ocupação dos imóveis dessa 

área ficou limitada a 25% de seu tamanho. É uma área tombada, que se pretendeu, por 

inúmeras vezes, sair (?), à revelia do que se pretendia e do que estava determinado pelas leis 

atinentes à espécie em relação à área de ocupação; e vem, cada vez mais, sendo dilapidada 

pelos proprietários por meio de utilização como estacionamento, por meio de derrubada de 

áreas. E isso resultou, por inúmeras vezes, em boletins de ocorrências a fim de preservar e 

resguardar a integridade daquele local. 

O importante é que ela tem uma origem histórica: abrigou um colégio tradicional de 

São Paulo. Temos lá, ainda — apesar de se falar o contrário -, quase 700 árvores. Fala-se 

também que essa área, apesar de tombada, vem sofrendo pressões, principalmente dos 

investidores, que não se conformou com que aquela área possa ser preservada. 

Dentre as discussões havidas, inclusive a da revisão do Plano Diretor, quando 

foram realizadas discussões em todas as subprefeituras, a criação do Parque Augusta foi 

levada à baila e, em tese, acolhida. Infelizmente, não foi incluída no projeto original, porque 

houve, depois, aquele desmembramento — exigido, até, pela própria justiça, onde se iria 

discutir. Há um projeto nesta Casa reservando apenas a parte 1, ou seja, o Plano Diretor 

Estratégico. 

Então, por isso, até mobilizado e sensibilizado pela ação da sociedade e 

reconhecendo a importância não só histórica como em termos de preservação dessa área, eu 

e Vereador Juscelino Gadelha houvemos por bem ouvir as manifestações de todos os 

moradores, de pessoas ligadas às áreas, inclusive observando aquelas decisões indicadas 
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anteriormente por meio de resolução do Conpresp e por meio, até, de um decreto Prefeito 

Jânio Quadros que restringia a utilização dessa área a, no máximo, 25%. Por isso, achamos 

extremamente importante para nossa cidade que seja realmente criado, levado à frente, a 

criação do Parque Augusta numa área tão importante para a melhoria da qualidade de vida da 

região onde se encontra. 

Está presente o Vereador Juscelino Gadelha, co-autor do projeto, poderá, também, 

falar mais sobe o assunto, até porque, naquela época, ele era também membro do Conpresp 

como representante da Câmara Municipal. Sendo assim, ele poderá dar mais detalhes sobre 

os técnicos que pleiteavam que essa área se transformasse em um parque municipal. 

Sabemos que, dentro das alegações feitas, há questões de ordem comercial. Mas 

• já houve tratativas para até uma eventual permuta, oferecendo-se o potencial construtivo 

daquela área em troca da criação do Parque. Então, acredito que, se avançarmos nessa 

discussão, sem dúvida nenhuma esse projeto irá propiciar uma condição mais adequada para 

os moradores daquela região. 

Muito obrigado, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Eu é que agradeço o Vereador pelas 

explicações. O Sr. Sérgio Carrera (?) é síndico do Edifício Netuno e também quer usar a 

palavra. (Pausa) Por favor. 

O SR. SÉRGIO CARRERA (?) — Bom dia a todos. Sou síndico de um prédio na 

região, faço parte do Comitê Aliados do Parque, que, junto com a Samorcc, tem brigado, lutado 

para conquistar esse parque para a região. Estamos chegando a uma época em que o planeta 

está sofrendo uma destruição avassaladora, pondo em risco a existência do homem na Terra. 

110 Então, qualquer iniciativa, seja em que região for — principalmente numa região do centro, 

deserta, sem área verdade -, visando a salvar um parque, é uma atitude simbólica e concreta 

para se melhorar a qualidade de vida e garantir a sobrevivência do homem na Terra de uma 

maneira saudável e da qual ele possa usufruir. 

Nesse tempo em que vimos brigando por esse parque, o fizemos para que ele 

fosse preservado do jeito que ele é, para que ele fosse usado de maneira a integrar os 

moradores do bairro por meio de um espaço onde as crianças pudessem brincar e onde 

houvesse espaço para a terceira idade. Então, elaboramos um projeto conceitual em que as 

construções que há no parque seriam preservadas. Então, a casa seria, por exemplo, um 

centro de referência sobre meio ambiente, sobre preservação, onde haveria informações sobre 

reciclagem, onde houvesse depósito de pilhas e baterias usadas. A minifloresta seria 

preservada com trilhas naturais, para que as pessoas pudessem ter contato com os pássaros, 

com os bichos que lá freqüentam. Previu-se um galpão de convivência para a terceira idade — 
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galpão que já existe -, onde, a exemplo do que acontece no Posto 6, no Rio de Janeiro, onde 

há uma área onde a terceira idade se encontra para jogar damas, por exemplo. e um lugar 

seguro, de que eles poderiam usufrui com segurança. Para banheiros e vestiários, também já 

há construções que poderiam ser reaproveitadas. Previu-se uma tenda de massagem - como já 

existe em alguns outros parques, como no Parque Morumbi, onde se pratica Do-In -, onde se 

fazem massagens, inserindo-se pessoas com problemas físicos, problemas visuais... Enfim, 

haveria a possibilidade de reintegrar essas pessoas no trabalho e nas atividades. Previram-se, 

também, um playground ecológico para as crianças, uma área de administração e uma 

lanchonete natural. 

Enfim, manter o parque como ele é e usufruir ao máximo, trazendo uma qualidade 

• de vida maior ao bairro e preservando aquela área verde, que está cada vez mais escassa 

principalmente na área central. 

É isso, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra a Sra. Luciana de Sales 

Pin (?), do Aliados do Parque e da Sociedade dos Moradores, além de ser síndica-gerente do 

bairro. 

A SRA. LUCIANA DE SALES — Bom dia. Estou representando vários síndicos do 

entorno do terreno do qual estamos falando. Vimos lutando desde 2004 para a transformação 

daquela área em um parque público. Então, há vários síndicos e comerciantes. Tem sido um 

trabalho de muita luta, tanto que chegamos aos Vereadores que tiveram essa grande idéia do 

projeto. A própria comunidade, os moradores e os colégios Caetano de Campos e Marina 

Cintra têm interesse em entrar, junto, nesse projeto, levando as crianças para atividades de 

Botânica, ajudando a preservar a área verde. 

Há muita parceria para ser feita junto com a Prefeitura. Não irá ser um parque 

aberto, invadido por carroceiros, mendigos. Porque, no começo, os construtores que queriam 

elevar o potencial de construção sempre diziam isto: "Será um parque aqui..."; enganavam a 

população dizendo que seria aberto, que iria ser moradia para mendigos. Não é assim. Tudo 

dá para ser feito. O parque já é cercado, já há uma área na escritura que é totalmente de 

patrimônio público, no qual não se pode fazer nada. E o que seria dar apenas mais 8 mil 

metros quadrados e arborizar mais? Porque há a falsa seringueira no meio do caminho, que, 

só de copa, tem mais de 10 metros. Então, o processo de tombamento não deixa que nada 

seja levantado lá. Há também adutora que passa sob a área. Então, é um terreno que merece 

ser mantido, conservado. 

Eu tenho, na minha pasta, um monte de processos, de e-maus, de documentos 

relativos a coisas que a gente vai reivindicar na Prefeitura, como sujeira do terreno. Já 
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mandaram limpar, porque ele não é cuidado há mais de 30 anos, e as árvore , lá, são 

centenárias. Há pés de café, de manga, de goiaba, de abacate. Então, se aquilo tudo insiste 

em viver sem o mínimo cuidado, imaginem se o negócio for cuidado, e já está meio pronto. 

Era isso. Eu queria que as pessoas ajudassem para que esse projeto fosse criado. 

E queria dizer que a população, a Samorcc, estamos todos à disposição para ajudar a que isso 

seja realizado. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra a Sra. Célia Marcondes. 

A SRA. CÉLIA MARCONDES Bom dia, Sr. Presidente, Srs. Vereadores e demais 

presentes. Obrigada por esta oportunidade de podermos falar sobre o parque, sobre a nossa 

área, sobre nosso bairro. 

1111 	Lembro que a região da Consolação vem sendo discriminada ao longo dos anos. 

Temos, de um lado, Cerqueira César, que já tem um grande parque, composto de dois bonitos 

quarteirões verdes, que é o Parque Trianon; e, além disso, uma praça ao lado. Temos, de outro 

lado, o Pacaembu, com sua exuberância verde, e Higienópolis, com seu parque. Logo abaixo, 

existe a Praça da República e uma importante área. E, infelizmente, na área da Consolação 

não existe mais área permeável, nenhuma. Nossa última esperança de ter uma é esse parque. 

Qualquer construção que venha a ser edificada ali mata nossa esperança de ter 

uma área verde. Esse bairro é composto, em sua maior parte, de idosos, pessoas que não têm 

onde caminhar, e crianças de alguns colégios do entorno, que não sabem como nasceu uma 

planta, porque nunca viram. 

São pessoas de classe média, com dificuldades financeiras, que acabam sendo 

agrupadas numa certa região da Cidade. E lá tem diversos supermercados, apartamentos à 

•  vontade, ampla construção civil, tudo cimentado. O que nos falta nessa região é verde, o que 

nós falta lá é área permeável. Há cerca de quatro anos vimos lutando pela construção de um 

parque lá. Começamos com um abaixo-assinado, com poucas assinaturas, hoje temos mais de 

dez mil assinaturas de pessoas do entorno implorando para que essa área seja destinada a 

parque. Conforme disse antes, esta é a última esperança. Se nós perdermos essa área, não 

poderemos mais ter outra, porque tudo já está edificado. Eu também quero lembrar que a 

especulação imobiliária tem buscado essa área porque é muito fácil, ela é linda, tem uma 

exuberância verde. Só que temos ali dezenas de prédios abandonados, prédios antigos, mal 

cuidados, cortiços e essas áreas merecem uma revitalização, entre aspas, essas áreas 

merecem um retrofit, merecem um outro trabalho. Mas onde ainda está natural, onde ainda é 

parque, nós lutamos para que seja destinado a (ininteligível). Já procuramos o Prefeito, 

insistimos com os Srs. Vereadores e iremos até o fim. Já conseguimos fazer com que 

abortassem a idéia de um hipermercado, conseguimos evitar que a especulação imobiliária 
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edificasse quatro condomínios ali, o que traria um terrível congestionamento ao loca, a rua já 

se encontra no pico da sua possibilidade. Além do mais, a gente sabe que a Cidade está com 

problema grave de trânsito e poluição atmosférica. Como combater a poluição atmosférica sem 

áreas verdes? Portanto, essa área para nós é um Pulmão, é um respiro para a Terra. Temos 

que lembrar que a Terra é um planeta vivo, um órgão vivo e precisa ter respirós, ela não pode 

ser asfaltada inteira, seria como se nós embrulhássemos o corpo num plástico. Essa área deve 

ser parque, deve ser o respiro da terra e deve ser destinada a quem de direito, aos idosos, aos 

jovens e a quem queira contemplar um pouco da natureza. Dessa natureza nós temos uma 

biodiversidade importante, composta por diversas árvores, diversas espécies, araucária 

inclusive, e pássáros que migram para essa região. Portanto, parque Augusta já, pelo bem de 

• 	
todos agora e pelas gerações futuras. Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado, senhora. Com  a palavra o 

Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. JUSCELINO GADELHA - Bom dia a todos, Sr. Presidente, Vereador 

Nomura. Esse projeto de lei que tramita aqui é de autoria do nobre Vereador Nomura, junto 

comigo. A idéia do projeto surgiu numa audiência pública que nós fizemos na Casa a respeito 

daquela área nobre que fica na Rua Augusta com a Caio Prado. Nós chamamos uma audiência 

pública porque naquele momento tinha um projeto no Conpresp prevendo a colocação de 

alguns espigões lá. Nós fomos contra e fizemos audiência pública aqui na Câmara, junto com o 

Vereador Nomura, e nos manifestamos publicamente contrários à construção dos espigões 

naquela área e aí surgiu a idéia, junto com a população, de criar esse projeto de lei. 

Antes de entrar especificamente na questão do projeto, quero lembrar algumas 

111 coisas. Em primeiro lugar, aquela é uma área particular, a gente não pode esquecer disso. A 

gente luta para o poder público desapropriar e dar a área para a cidade de São Paulo. É uma 

área muito cara, numa das regiões mais valorizadas da Cidade. Acho que nós poderíamos 

marcar uma audiência com o ex-deputado Eduardo Jorge para conversar um pouco sobre 

aquela área de interesse do Verde, que também se colocou à disposição, para ver se a gente 

consegue de alguma forma desapropriar e dar de presente ao Município de São Paulo, como 

aconteceu com outras áreas também. 

No ano retrasado quase ocorreu a aprovação do projeto do hipermercado. Só não 

foi aprovado porque os proprietários desistiram do projeto, porque o Conpresp já praticamente 

tinha acordado o que ia ser feito lá. Naquela época a discussão.., a gente conseguiu fazer ela 

ficar mais baixo, alargou um pouquinho mais e ganhou uma área maior para área verde e 

também na construção de um centro cultural. Em vez de ser uma proposta que você estava 

apresentando aqui, de ser uma coisa ambiental, naquela época nós defendíamos lá a criação 
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de um centro cultural separado do hipermercado, aí o hipermercado seria totalm e de vidro, 

as pessoas dentro do hipermercado olhariam o parque e também a parte de manutenção do

•  parque ficaria responsabilidade das pessoas do hipermercado; e aí também alargaria um 

pouco a entrada da Caio Prado, porque tem lá um problema de pólo gerador, é um problema 

muito sério que vai trazer muitos mais carros para aquela região; também alargando a Marquês 

de Paranaguá, onde tem a delegacia ali, lá atrás também ia melhorar aquela via. Quase 

aconteceu a aprovação no Conpresp dessa proposta. Só não houve a aprovação porque os 

proprietários estavam aprovando o projeto sem bandeiras, depois de aprovar eles iam vender 

para que bandeira (ininteligível).- Aí se questionava •na época porque lá já tem um 

supermercado, tem um Pão de Açúcar a um quarteirão dali. Isso é bom já para a gente refletir 

111 	um pouquinho, que a luta é dura, é árdua e a gente não sabe o que vai acontecer no futuro. 

Por que a gente tem o interesse junto com a população, junto com esta Casa, de 

criação de um parque? Porque a Cidade precisa de parques. Cada vez mais a gente vê a 

questão ambiental, a questão da poluição da atmosfera, e quando a gente fala na criação de 

um parque tem maiores dificuldades ainda. Primeiramente, o Município podia dar algum tipo de 

incentivo para essas grandes áreas verdes, pagar menos IPTU. Tem que criar algum 

mecanismo para valorização disso na Cidade, porque o problema não é só aqui na Rua 

Augusta, na região central, onde mais precisa de área verde, mas na cidade de São Paulo 

inteira. Hoje tem uma política de parques lineares, tem a criação de quase cem parques 

lineares que vão ser feitos nessa gestão e para cá nenhum, nada, zero, porque é uma região 

que está inteiramente urbanizada, é uma região que tem de tudo, morar nessa região é muito 

bom, porque tem restaurante, tem cinema, tem teatro, tem tudo aqui na região. A região central 

• tem hoje uma população baixa, porque as pessoas se mudam e têm dificuldade de morar aqui 

no Centro. Podia até pensar uma política para as pessoas voltarem, como a própria Célia 

colocou, os apartamentos estão vazios, quer dizer, o Centro está esvaziado. Podia ter uma 

política não de construção de novas torres, mas de tentar valorizar e tentar ocupar os espaços 

que estão vazios. Então, só queria parabenizar o nobre Vereador Nomura, junto comigo nesse 

sentido e vamos ver se no futuro.., todo mundo ficar feliz.., vão ficar tristes, mas sempre 

lembrando que é uma área particular. A grande luta é realmente a Prefeitura desapropriar e dar 

de presente para o Município de São Paulo. 

- Intervenção inaudível. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Bom, vocês moradores foram sábios e 

escolheram dois bons Vereadores, o Nomura e o Gadelha, e estão bem representados aqui na 
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Casa. 

Não havendo mais ninguém inscrito para falar, dou como realizada a audiência 

pública do PL 345/2006. 

Nós temos como item 1 o PL 303/2000, do Vereador Rubens Calvo, que estabelece 

forma de coleta e destinação final de lixo no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 

providências. Alguém quer falar sobre o projeto? (Pausa) Não havendo, dou como realizada a 

audiência pública do PL 303/2000, do Vereador Rubens Calvo. 

O item 2 é o PL 57/2004, do Vereador Eliseu Gabriel, que tem como relator o 

Vereador Juscelino Gadelha. Alguém quer falar sobre esse projeto? (Pausa) Não havendo, dou 

como realizada a audiência pública do PL 57/2004. 

Item 3, PL 159/2005, da Vereadora Myryam Athie, relator Juscelino Gadelha. 

Alguém quer falar sobre o projeto? (Pausa) O nome da senhora? 

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES - Meu nome é Regina Fátima Fernandes, 

represento a Secretaria do Verde e Meio Ambiente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Com licença, antes de a senhora falar. 

O Secretário Eduardo Jorge pediu que a assessoria dele informasse que ele gostaria de estar 

presente aqui hoje, porém tinha compromisso anteriormente assumido e não pôde estar nesta 

sessão. O Secretário ligou e comunicou a impossibilidade de estar presente, mas que estariam 

aqui representantes dele. A senhora está com a palavra. 

A SRA. REGINA FÁTIMA FERNANDES - O parecer que eu trago da Secretaria 

sobre esse PL é favorável, porém proponho o veto do parágrafo 2° do artigo 1°, que dispõe 

sobre quem deve gerenciar os viveiros; e que deverá constar que o gerenciamento dos viveiros 

deverá estar em conformidade com a Lei Federal 1.074/63 e com o Decreto Federal 5.153, de 

2004. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Eu agradeço à senhora e, se for 

possível mandar por escrito o que a senhora propõe, por gentileza. 

Tem a palavra, Vereador Juscelino Gadelha. 

O SR. JUSCELINO GADELHA - É exatamente isso, porque eu sou relator do 

projeto. Se você pudesse mandar, a gente colocaria no projeto e no relato a gente pediria para 

vetar esses dois parágrafos. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais ninguém inscrito, 

dou como realizada a audiência pública do PL 159/2005, da Vereadora Myryam Athie, que tem 

como relator o Vereador Juscelino Gadelha. 

O item 4 nós já votamos, que é o Vereador Aurélio Nomura. 

Item 5 - PL 412/06, do Vereador Arselino Tatto e Rubens Calvo. Relator o Vereador 
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Juscelino Gadelha. 

A SRA. REGINA FÁTIMA - Do Verde. O parecer da Secretaria é contrário em 

função de que qualquer cidadão pode apresentar denúncia ao Poder Público. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Obrigado pela sua opinião. Não 

havendo mais ninguém a falar, dou como realizada a audiência pública do PL 412/06. Os 

Vereadores Arselino Tatto e Rubens Calvo são os autores e o relator o Vereador Juscelino 

Gadelha. 

Item 6 - PL 465/06, do Vereador Aurélio Nomura. Dispõe auditoria ambiental social e 

dá outras providências. Relator é o Vereador Dalton Silvano. 

O SR. EDUARDO - Bom dia, Vereador Gadelha, bom dia, Presidente. Obrigado 

111 pela citação na reunião anterior da minha participação. Eu gostaria de ter mais informações 

sobre esse PL, que é justamente do Vereador Aurélio Nomura, que está dando uma entrevista 

agora na saída. Mas tenho preocupações e gostaria que esse projeto tivesse andamento 

porque as questões não são só como nós observamos no Parque Augusta, mas existem 

situações onde a própria municipalidade, com o Parque das Bicicletas. No tempo que o Pitta foi 

prefeito, ele colocou o Parque das Bicicletas como um parque municipal, aí pego no Plano 

Diretor o parque inteiro adensado como zona mista de alta densidade e um banco Real ali 

navegando em volta, rodando em volta. Perfeito? 

Aí o que ocorre? Nós temos um parque onde crianças aprendem a andar de 

bicicleta, é só passar, numa área super valorizada, um fundo e vale desconsiderado, o G9, o G 

porcaria que tem de grupos de bairros retiraram os reservatórios ambientais que estão 

projetados no Plano Diretor, quer dizer, a auditoria ambiental na cidade de São Paulo se torna 

• 
muito necessária e uma das preocupações maiores que eu tenho é que acima da superfície 

quem manda na cidade de São Paulo é o mercado e no futuro como vamos fazer, para as 

próximas gerações, como o transporte de média capacidade num país tropical onde está se 

pensando em enterrar tudo por baixo, em duas linhas que custam uma fortuna, quando temos 

uma cidade bela para ser mostrada, temos 2014 aí, que é a Copa, temos que mudar 'a 

geometria, só esticar as linhas de metrô para um lado e para o outro, aí estica linha de metrô o 

mercado imobiliário bate palmas, são mais prédios que vão sair na estação X banana. Além 

disso, também, não se entra mais no metrô no meio dessas linhas, seja Ana Rosa, seja 

Liberdade. Então o que é necessário na cidade de São Paulo? É necessária uma geometria 

circular, que dê uma complementaridade com o transporte. Quer dizer, parou o metrô você tem 

como sair para outro lado. E mesmo para 2014 eu projetei o AnelTur Sudeste, que vai para o 

Zoológico, Parque Aclimação, Parque lbirapuera. Vamos ter que fazer uma discussão nesta 

cidade e tomar medidas que os Vereadores me falam, que são medidas que não são medidas 
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impróprias, aquelas que depõem contra o processo, contra a eleição deles de certo. 

Eu acho que a gente tem que tomar São Paulo no Plano Diretor como alguém que 

vê o futuro. Temos que prever na superfície não apenas espaço para explodir prédios, porque 

eu sou engenheiro, não posso ser contra a construção de prédios, mas mesmo num 

formigueiro, se chegar a uma certa quantidade de formigas além daquilo planejado existe a 

agressão. Então o mundo animal mostra para a gente que o adensamento desordenado, onde 

as pessoas não têm condição mais de se locomover, que é isso que está sendo provado nos 

transportes, nós temos que tomar uma providência. Acho que se todos ficarem de braços 

cruzados com relação a essa situação, essas pessoas que estão vendendo e ganhando 

dinheiro no mercado imobiliário, essas pessoas, depois que São Paulo afundar, que já está 

• afundando co 186 quilômetros de congestionamento, onde vejo que uma Comissão de Política 

Urbana não conversa com uma Comissão de Transportes aqui nesta Casa, que eu acho que 

deveria ser, enquanto isso a Comissão de Transportes está pensando em desassociar a 

Comissão de Turismo, fazer ela separadamente. Turismo. O que é o turismo em São Paulo? 

Turismo não está interessando em mobilidade na cidade, pelo contrário, turismo ganha quando 

o cara fica dentro do hotel. Então é uma cidade desplanejada para uma cultura tropical, para 

uma cultura latina, uma cultura onde até a Espanha que tem realmente uma articulação, 

praticamente são colônias imensas dentro do Brasil, é obrigada a tomar uma postura como 

essa de ficar impedindo brasileiro de chegar no seu pais. 

Então eu gostaria que nós tivéssemos aqui uma discussão mais procedente com 

relação aos PLs, não ficássemos revirando muito porque no ano passado ficamos revirando do 

baú os projetos de lei de mil oitocentos e bolinha e no fim não aconteceu nada, enquanto isso o 

010 Plano Diretor estava ai caminhando, quer dizer, em audiência pública ele pouco aparece, 

quando aparece são questões pontuais, que as pessoas se organizam, vem e falam. Mas 

existe muita coisa para a gente fazer. Eu gostaria, com todo respeito que tenho a todos os 

Vereadores, que a gente colocasse o Plano Diretor para uma discussão mais profunda na 

cidade. A cidade está afundando, o trânsito está matando, está insuportável, não vamos 

esperar matar metade da população para começar a se mexer. 

E a burguesia, por favor, não expulse ninguém de São Paulo, procurem adequar a 

cidade, porque eles saem, mas depois voltam e pegam vocês novamente. 

Muito obrigado. 

O SR. HENRIQUE HIRANO - Sou assessor do nobre Vereador Nomura. Como o 

Sr. Eduardo mencionou algumas dúvidas em relação ao projeto, farei somente uma exposição 

genérica. Depois, pretendo responder especificamente. 

Esse projeto pretende criar uma auditoria ambiental social, isto é, convênio e 
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utilização das entidades não-governamentais no apoio ao Poder Público na fiscalização dos 

termos de ajustamento e conduta e licenciamentos ambientais fornecidos aos grandes projetos, 

envolvendo a população, de forma organizada, grande anseio da gestão pública. 

Basicamente, o projeto visa a esse envolvimento, por parte do conhecimento 

adquirido por essas entidades, pela sociedade civil organizada. Com  isso, pretendemos utilizar 

esse conhecimento no auxílio ao Poder Público. Logicamente, não queremos desmerecer a 

capacidade técnica do nosso Poder Público. 

Conto com o apoio de todos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais nenhum orador 

inscrito, dou por realizada a audiência pública do PL 456/06. 

Quero fazer uma sugestão aos presentes. Os projetos têm duas audiências 

públicas. Esse último projeto, por exemplo, está na primeira audiência pública. Para mudar um 

projeto, vocês devem procurar o relator. Esse projeto que acabamos de discutir tem como 

relator o nobre Vereador Dalton Silvano. O relator tem condições regimentais de apresentar um 

substitutivo para atender as reivindicações. Quando o projeto chegar em plenário, atenderá os 

interesses da população, se o relator entender que assiste razão aos senhores. 

Então, a audiência pública é importante, porque gera uma discussão em torno de 

um projeto, mas quem pode, realmente, mudar o projeto e apresentar uma nova solução é o 

relator. 

Se vocês quiserem, pode procurar a nossa assessoria após a sessão para verificar 

quem é o relator do projeto do interesse dos senhores e discutir com o relator uma possível 

mudança no projeto. 

Sétimo, PL 632/06, do nobre Vereador João Antônio, e relator Juscelino Gadelha. 

Alguém deseja falar? Como não há, dou como realizada a audiência pública. 

Oitavo, PL 67/07, da nobre Vereadora Claudete Alves e relator Toninho Paiva. 

Alguém deseja falar? 

(NÃO IDENTIFICADO) - Esse PL trata de coleta de material reciclado em shopping 

center e no artigo 8 dá à Secretaria do Verde a atribuição de fiscalizar e recolher esse material. 

Nossa proposta é que essa atribuição seja do órgão que cuida do serviço de coleta e resíduos 

no município. 

Temos uma proposta ousada; o artigo 10 estabelece multa de 10 mil reais e 

propomos que seja de 100 mil reais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou por 

realizada a audiência pública do PL 67/07, da nobre Vereadora Claudete Alves. 

Item 9, PL 229/07, do nobre Vereador Rubens Calvo. Dispõe sobre a criação do 
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projeto Planta e Viver e dá outras providências. O nobre relator é o Vereador Arselino Tatto. 

Alguém deseja falar? 

(NÃO IDENTIFICADO) - A Secretaria do Verde é favorável, e pede que seja 

incluído um dispositivo prevendo um convênio entre a coordenação das subprefeituras e a 

Secretaria de Saúde para, no âmbito das suas atribuições, definir os critérios técnicos e 

administrativos para execução do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Pediria, mais uma vez, a gentileza de a 

senhora nos mandar esse pedido por escrito para ser encaminhado ao relator. 

Não havendo mais oradores inscritos, dou por encerrada a audiência pública do PL 

229/07, do nobre Vereador ArselinoTatto. 

Os itens 10 e 11 deixaremos para o fim da pauta. 

Item 12, PL 447/05, do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre o direito de 

acessibilidade às bibliotecas, terminais de consulta, balcões de atendimentos para deficientes 

físicos no município e dá outras providências. 

O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

Tem a palavra o Sr. Francisco. 

O SR. FRANCISCO - Nobre Vereador Carlos Apolinario, D.D Presidente desta 

douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, senhoras e senhores 

presentes, em nome do Vereador Russomanno e em meu nome, desejamos a V.Exa. que 

tenha uma feliz trajetória e um profícuo trabalho à frente desta Comissão. 

O presente projeto de lei, cumprindo nesta data sua primeira audiência, 

resumidamente objetiva dispor sobre o direito ao acesso às pessoas portadoras de deficiências 

• 
nas bibliotecas instaladas no município de São Paulo, bem como seus terminais de consulta e 

o seu balcão de atendimento. 

Tem o tema, segundo a respeitável Comissão de Justiça, Legislação Participativa 

desta Casa, amparo nos incisos 1 e 20 do artigo 13 e no inciso 7 do artigo 160 e o artigo 227, 

todos da Lei Orgânica Municipal. Estando assim presente neste projeto um agasalho para o 

seu próprio ordenamento jurídico em vigor. Mormente, após seu substitutivo que acolhemos na 

sua integra por estar bem lançado. Assim, Sr. Presidente,somente nos resta nesta 

oportunidade ratificar os termos e pedir o apoio de toda a Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Muito obrigado. Não havendo mais 

oradores inscritos, dou como realizada a audiência publica do PL 447/05, de autoria do 

Vereador Russomanno. Relator, nobre Vereador Chico Macena. 

Passemos ao item seguinte. Peço a Sr. Secretário que proceda a leitura do projeto. 

- 13 PL 10/06, de autoria do nobre Vereador Russomanno, dispõe sobre a abertura 
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e fechamento de valas em passeios e logradouros públicos no Município de São Paulo, 

disciplina a execução dos serviços e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Muito obrigado. Não havendo mais 

oradores inscritos, dou como realizada a audiência publica do PL 10/06, de autoria do Vereador 

Russomanno. Relator, nobre Vereador Toninho Paiva. 

Tem um pedido, da assessoria do Vereador Wadih Mutran. Passemos ao item 

seguinte: 

-19 PL 348/08, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran. 

A SRA. CRISTINA - Sou assessora do nobre Vereador Wadih Mutran. Esse PL tem 

como objetivo regularizar atividades das empresas que efetuam a coleta de lixo reciclado na • cidade de São Paulo. Todos sabem que é crescente o número de depósitos que efetua a supra 

citada coleta sem possuir a mínima exigência legal para exercer tal tarefa. As empresas 

clandestinas além de descarregar os aterros da Prefeitura, todo e qualquer tipo de lixo, essa 

não recolhe nenhum imposto e nem mesmo pagam qualquer tipo de taxa para exercer uma 

atividade muito lucrativa. Uma vez que o Município poderia ganhar até 1, 1 bilhões de reais por 

ano com atividade se houvesse um projeto sério de reciclagem. Contamos com o apoio de 

todos. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Muito obrigado. Não havendo mais 

oradores inscritos, dou como realizada a audiência publica do PL 348/05, de autoria do 

Vereador Wadih Mutran e relator, nobre Vereador Toninho Paiva. 

Item seguinte: 

- PL 031/06, de autoria do nobre Vereador Ricardo Montoro, que dispõe sobre 

portões de acesso a imóveis no município de São Paulo, e dá outras providências. Relator 

Juscelino Gadelha. 

.Não havendo oradores inscritos, dou como realizada a audiência publica do PL 

031/06, de autoria do Vereador Ricardo Montoro, e relator, nobre Vereador Juscelino Gadelha. 

Item seguinte: 

- PL 41/06, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de instalação de obra de .  arte em escultura, pintura, mural, ou relevo escultório 

nas novas edificações igual ou superior a mil metros quadrados com no mínimo 10 andares, 

relator Chico Macena. 

Não havendo oradores inscritos, dou como realizada a audiência publica do PL 

41/06, de autoria do Vereador Francisco Chagas e relator, nobre Vereador Chico Macena.. 

Item seguinte: 

- PL 044/07, de autoria da nobre Vereadora Marta Costa, dispõe sobre a destinação 
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de 20% do total de áreas dos terraços ou coberturas dos edifícios públicos municipais para 

área verde e dá outras providências. Relator nobre Vereador Toninho Paiva. 

(NÃO IDENTIFICADO) - A Secretaria do Verde é favorável, porém propõe que se 

defina essa obrigatoriedade para os próprios municipais novos a serem construídos. Para os 

existentes poderá ser proposto o desenvolvimento de estudo da viabilidade estrutural e os 

custos da implantação dessa superfície verde. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais oradores inscritos, 

dou como realizada a audiência publica do PL 044/07, de autoria da Vereadora Marta Costa, e 

relator, nobre Vereador Toninho Paiva. 

Item seguinte: 

- PL 575/98, de autoria do nobre Vereador Cosme Lopes, dispõe sobre o uso nas 

edificações públicas ou particulares, industriais, comerciais de serviços ou residências multi 

familiares de sinalização, através de tinta fosfocrômica especial alto iluminativa e dá outras 

providências. 

Não havendo oradores inscritos, dou como realizada a audiência publica do PL 

575/98, de autoria do ex-Vereador Cosme Lopes e relator, nobre Vereador Chico Macena.. 

Item seguinte: 

18 — PL 15/07, de autoria do líder do PSDB, na Câmara Federal, ex-vereador 

Vereador José Aníbal. Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação do piso, tato de alerta 

sobre equipamento ou mobiliário urbano, para proteger o pedestre portador de deficiência física 

no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Tem a palavra o nobre Vereador Chico 

Macena. 

O SR. CHICO MACENA — Referencio o piso anteriormente colocado na Eduardo 

Merge. Referencio o piso que inicialmente se chamou de podotátil, destinado a deficientes. 

Pelo que constatamos na cidade, no Cebolinha, surdos caminham, mas cegos não podem 

passar por lá. Para automóveis, há uma faixa amarela, com piso tátil. Agora há frescura de 

quererem dar um nome diferenciado. Por que usam a expressão podotátil e não simplesmente 

tátil? 

No Cebolinha, há piso tátil. No cruzamento para veículos, bicicletas e pedestres, 

essa é a melhor coisa que já vi implantada na cidade de São Paulo, porque há uma 

visualização muito boa na hora em que estamos atravessando. Vemos ônibus e carros 

chegando. 
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O planejamento, time de percepção, é algo que a CET não tem enxergado, nas 

cinco pistas da 23 de Maio. Se fossem quatro faixas, a velocidade de automóveis seria maior 

do que é hoje. Carros andariam a 60 quilômetros por hora na 23 de Maio, com uma faixa a 

menos. Hoje andam, em cinco faixas, veículos andam a 40 quilômetros por hora. 

No Cebolinha, se um cego atrever-se a caminhar, cai na Sena Madureira, lá em 

baixo. Não existe nenhuma proteção lateral. Que cidade é essa? Quem está, dentro de 

automóveis, vão observar se as coisas estão certas ou não? Quem vai andar nesse local 

poderá morrer. 

Não vejo sentido nessas coisas. É corno se desse um tiro no meu pé agora, Estou 

comparando essa situação com adensamento desenfreado da cidade. Não vai adiantar 

111 construírem, nesta cidade inteira, depois o mercado imobiliário desvalorizar e o boom 

imobiliário chegar aqui, como ocorre nos Estados Unidos. Isso, em breve, vai acontecer. 

Podem esperar que ele vem a cavalo. De quem? De quem está morando aqui, porque quem 

construiu e encheu o bolso de dinheiro vai para fora ,morar em pequenas chácaras. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Democraticamente, todos têm a 

palavra. Não se encerra a discussão de um projeto aqui na Comissão de Política Urbana nem 

em outra audiência pública apenas. É por isso que há duas audiências públicas, para que 

pessoas falem e defendam suas idéias. Há relatores para fazerem substitutivos. Depois, há o 

plenário, para serem votados, por duas vezes, projetos. 

Então, a luta não se resume apenas nesta Comissão. 

Em não havendo mais nenhum inscrito, está aprovada a audiência pública ao PL 

15/07, de autoria do ex-vereador Vereador José Aníbal, e de relatoria do nobre Vereador Chico 

• 	
Macena. 

esse PL. 

Passemos ao próximo item. 

11 - PL 293/03, de autoria do nobre Vereador Farhat, que dispõe sobre a criação do 

Parque Ecológico do Brooklin, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico 

Macena. 

Vamos voltar ao item 10, PL 485/04, de autoria do nobre Vereador Farhat, e de 

relatoria do nobre Vereador Toninho Paiva. 

(NÃO IDENTIFICADO) — A Secretaria Municipal do Verde é favorável. Já existe o 

decreto 49.214/08, que cria o Parque Sérgio Vieira de Melo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Vou aprovar a matéria. 

Como já existe um decreto, ele pode ser transformado em lei. 

Em não havendo nenhum Vereador inscrito, está realizada a audiência pública a 
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(NÃO IDENTIFICADO) — A Secretaria Municipal do Verde é favorável. Essa área 

deverá continuar sendo de propriedade privada, e de uso público, como já é hoje, atendendo 

ao papel ambiental, proposto na lei, sem ônus para o Poder Público. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Está realizada a audiência pública ao 

PL 293/03, de autoria do nobre Vereador, e de relatoria do nobre Vereador Chico Macena, por 

não haver mais oradores inscritos. 

Em não havendo mais projetos a serem realizados para nesta audiência pública, 

às12h30min., estaremos dando início à nossa reunião ordinária, para tratarmos de outros 

projetos. 

Muito obrigado. 

Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Bom dia a todos. 

Sejam bem vindos a esta Casa. 

Para alguns projetos, os quais apresentaremos, o Regimento Interno exige que eles 

passem por duas audiências públicas. 

Hoje vamos tratar também do projeto de autoria dos nobres Vereadores Aurélio 

Nomura e Juscelino Gadelha. 

Passemos ao primeiro item da pauta, PL 303/2000, de autoria do nobre Vereador 

Rubens Calvo. Estabelece a forma de coleta e destinação final de lixo no âmbito do município 

de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Dalton Silvano. 

Indago se alguém quer se manifestar. (Pausa) Em não havendo, está realizada a 

audiência pública ao PL 303/2000. 

Passemos ao item seguinte. 

2 - "PL 57/04, de autoria do nobre Vereador Eliseu Gabriel. Dispõe sobre o descarte 

e destinação de lâmpadas fluorescentes, pilhas e baterias usadas, e dá outras providências. O 

relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Alguém gostaria de se manifestar? 

(NÃO IDENTIFICADO) — Esse projeto está à disposição. Ele possui alguns artigos 

bem simples. Ele coloca obrigatoriedade de o município de São Paulo desenvolver meios para 

o que já está sendo feito, a nível nacional, também seja feito na Prefeitura do município de São 

Paulo: recolher e destinar pilhas e lâmpadas fluorescentes. O projeto obriga a Prefeitura, 

quando houver coleta de lixo geral ou especial, ao ser estabelecida uma norma, uma 

obrigatoriedade, tomar cuidado com esses materiais, muito perigosos para a Saúde Pública. 

Eles deverão ser separados na coleta seletiva. 

Esses dados foram distribuídos pela Comissão e está à disposição de todos. 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissã o] 
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O SR. AFONSO CELSO TEIXEIRA DE MORAES — Sou 

Limpeza Urbana da cidade de São Paulo. 

Uma lei semelhante chegou a ser aprovada pela Câmara. Posteriormente, foi 

considerada ou inconstitucional ou o Executivo entrou com uma ação, para que ela não 

surtisse efeito. 

Por quê? Porque, quanto à obrigatoriedade de se fazer a coleta desse material, a 

Prefeitura e o departamento competente entendem que isso deveria ser obrigação do 

fabricante. 

Isso ocorre com baterias e pilhas. Inclusive, quanto a esses materiais, o Conama já 

fez uma resolução e já está em vigor, incluindo também o item pneus. 

Lâmpadas fluorescentes dependem de uma coleta muito dificultosa, porque têm de 

ser colocadas em um recipiente que não permita sua quebra. Tal recipiente tem de ser 

encaminhado a uma indústria, para que retire vapor de mercúrio que se encontra nessas 

lâmpadas. Esse processo custa por volta de 50 centavos por lâmpada. 

Todo o processo de coleta e retirada do mercúrio não deixa de ser uma reciclagem, 

porque esse material pode ser utilizado posteriormente em termômetros. 

É um processo que exige bastantes cuidados. Esse ônus não deve caber à 

Prefeitura, mas sim ao fabricante. A Prefeitura poderá ter ações mais efetivas. Esse material 

não deve ser descartado nem em lixo comum nem em reciclável. Nós e a Prefeitura devemos 

lutar para que haja essa coleta, feita pelos fabricantes. 

Infelizmente, parece-me que a legislação não permite que a Prefeitura faça esse 

trabalho, tendo em vista que seja uma atribuição do Conama. Entendemos que deve haver 

uma ação da própria Prefeitura. O Conama poderia fazer uma resolução quanto a esse tipo de 

material. 

O SR. AURÉLIO NOMURA — Só justificando. Eu gostaria de me congratular com o 

Vereador Eliseu Gabriel dizendo que eu também já tinha apresentado um projeto nesse 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão] 
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sentido, que foi vetado pelo Prefeito. Mas eu gostaria de lembrar sobre um projeto de minha 

autoria, aprovado, que diz respeito aos hidrômetros individualizados. Esse projeto foi 

apresentado, por várias vezes, por vários Vereadores, e conseguimos, até por sensibilizar o 

Governo, aprová-lo. Então, mais uma vez, creio que esse projeto deva ser aprovado, pois mexe 

com a saúde pública, mas, principalmente, com a qualidade de vida da população. Acredito 

que o Vereador deva colocar esse projeto com a maior urgência possível, para que a gente 

possa aprovar e tentar sensibilizar o Governo. Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Informo aos presentes que a audiência 

pública não define o projeto; quem define o projeto é o Plenário, que faz duas votações. 

Depois, o projeto ainda depende da sanção do Prefeito. Então, são três etapas que devem ser 

percorridas além da audiência pública. 

Não havendo mais ninguém que queira se manifestar sobre o projeto, considero 

como realizada a audiência pública. 

A pedido dos presentes e em consideração aos estudantes, cuja presença 

agradecemos — bom seria se todas as semanas tivéssemos presenças como as de vocês nas 

nossas audiências públicas -, vamos passar para o item 4 0  da pauta. 

PL 345/2006, dos Vereadores Aurélio Nomura e Juscelino Gadelha, que dispõe 

sobre a criação do Parque Municipal Augusta. Relator, Vereador Chico Macena. 

Aproveito para dizer que vocês têm, aqui, um excelente Vereador, de primeiríssima 

qualidade, presente na Casa em todos os seus trabalhos e discussões. E se há alguém 

preparado para defender aquilo que vocês estão defendendo, esse alguém é o Vereador 

Aurélio Nomura, a quem eu passo a palavra para dar início ao debate. 

O SR. AURÉLIO NOMUFtA — Obrigado, Presidente Carlos Apolinario, como sempre 

muito gentil ao citar meu nome. Mas quero dizer que V.Exa. é uma grande referência na 

Câmara Municipal e, dentro da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

sem dúvida está mostrando pelo que os Vereadores vêm trabalhando. Acredito, até, que essa 

Mod.3.1[NotasTranscrição-Comissão) 
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referência que V.Exa. faz ao antecipar essa discussão - em homenagem a todos que aqu 

vieram: estudantes, sociedade civil -, mostra exatamente a dignidade e principalmente seus 

princípios em relação aos direitos, enaltecendo a cidadania paulistana. 

Cumprimento a Célia Marcondes, representando a Samorcc; a Luciana; o Comitê 

do Aliados do Parque; a professora Elisabeth, representando a Escola Caetano de Campos; e, 

na figura dessas pessoas citadas, quero saudar todas as pessoas que vieram debater esse 

projeto, que, cada vez mais, vem ganhando importância. 

Vimos acompanhando o cenário mundial em relação às questões ambientais, ao 

aquecimento global, à qualidade de vida e, principalmente nesse último mês, a esses 

congestionamentos que não param. Não existe mais dia, horário, final de semana, não existe 

absolutamente nada para que isso aconteça. Então, é preciso discutir a mobilidade, o futuro da 

nossa cidade. A capital econômica do País e da América Latina não pode ser referência se não 

existir mobilidade. O metrô é ainda um grande sonho, ainda vai depender muito da mobilização 

da população, a exigir que as autoridades implantem, o mais rápido possível, a colocação 

dessa discussão como prioridade número zero. 

Consta no Plano Diretor que para as construções deve ser observado o potencial 

construtivo de cada distrito - dispositivo que, até hoje, não foi regulamentado. Também, dentro 

das discussões do potencial construtivo, está o volume de construção que poderíamos 

implantar em cada região, volume que está intimamente está ligado ao problema de trânsito. 

Por todas essas razões, eu acho que esse projeto chegou numa ocasião importante, e é 

extremamente meritório, não só para os moradores como pelo fato de a Câmea Municipal 

iniciar um novo processo, totalmente diferente, que já vem acontecendo nesses mais de 20 

anos em relação ao planejamento da nossa cidade. 

Nós respiramos esse ar poluído e temos uma série de dificuldades em relação à 

saúde, ao meio ambiente, à educação. Mas a principal dificuldade diz respeito ao planejamento 

da nossa cidade. Nesse caso, há até uma curiosidade: no projeto do Plano Diretor Estratégico 
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da Sé, apresentado, consta que, em 2006, deveria ser criado o parque, de acordo com o mapa 

1 da Subprefeitura da Sé. 

Então, na realidade, esse projeto já deveria estar sendo implantado na nossa 

cidade. Infelizmente, o proprietário desse imóvel ainda busca uma outra solução, apesar de 

haver ganho já há muito dinheiro; a empresa, a família dele já ganhou muito dinheiro, à custa 

da população de São Paulo. Mas, não contente com isso, ele ainda busca levantar mais 

recursos, para deixar - quem sabe? - para os trinetos, porque eu acho que ele já deve ter até 

para os "quadrinetos". 

E me causa uma surpresa, que ele entrou no Compresp, visando à construção de 

um "hiper-supermercado", em ruas que nós já conhecemos — na Rua Augusta e também na 

Caio Prado - onde o trânsito já não suporta. Temos inúmeros pólos de congestionamento ali; 

temos a Universidade Mackenzie; temos a Rua Consolação - onde, dia e noite, temos uma 

série de congestionamentos, a cada horário, de noite, de tarde,, de manhã, enfim; a Rua 

Augusta e a Caio Prado, que não comportam. E, diga-se de passagem, é a única via de acesso 

para a Universidade Mackenzie. Temos, dentro da área, inúmeros estabelecimentos: temos 

hotéis, inúmeros - cerca de sete ou oito hotéis, na rua Augusta; temos um trânsito 

extremamente intenso, e a malha viária já completamente esgotada pelo tráfego que existe. 

Por incrível que pareça, Sr. Presidente, minhas senhoras e meus senhores, quase 

foi aprovado no Compresp, apesar de uma séria de restrições, apesar desse lote ser tombado 

pelo Patrimônio Histórico, apesar desse terreno ser a única área, na região central, onde ainda 

temos um pouco da Mata Atlântica, ainda intocada; além das restrições que existem com 

relação à construção. Parece-me que apenas dois terços da área poderão ser utilizados, o que 

é um grande disparate. 

Além disso, verifica-se que temos até leis autorizando e permitindo ao proprietário 

do imóvel a transferir o potencial construtivo para qualquer área de São Paulo. E isso, mesmo 

assim, quase o Compresp aprovou - só não aprovou porque não havia bandeira. Ele pretendia, 
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a partir da aprovação desse hipermercado, negociar com todos os empresários, para ver quem 

daria o lance maior. 

É um aspecto que nos deixa chocados. Acredito que, quando levantaram essa 

questão — a Samorc, o comitê, o Colégio Caetano de Campos, enfim, todos os moradores do 

entorno - fizeram o movimento, chegaram a esta Câmara Municipal juntamente com o Vereador 

Juscelino Gadelha, resolvemos encampar essa luta que é de toda a população de São Paulo, 

não só do entorno, porque estamos iniciando o processo para dizer "não" a esse disparate que 

está acontecendo com relação a São Paulo, sobre onde se pode construir. 

Pouco tempo atrás, vimos que eles estavam querendo inaugurar um shopping 

center na Lapa, se não me engano, onde o trânsito e o congestionamento já são caóticos, onde 

não existe a mínima condição. Também estamos vendo, para o lado do Morumbi, que estão 

inaugurando prédios e mais prédios, sem fazer qualquer tipo de avaliação, sem haver a mínima 

análise com relação ao volume de trânsito que irá receber qualquer empreendimento, e 

também sem levar em consideração a infra-estrutura que existe. 

Estamos atendendo e estamos acompanhando que já existem algumas regiões 

onde a Eletropaulo vem fazendo um trabalho, realmente brilhante, mas que ela vem mudando 

as suas prioridades, ao levar os seus recursos - que deveriam ser destinados ao aterramento 

dos fios - para favorecer esses grandes empreendimentos - até por força deles. 

Então, gostaria de fazer um apelo, na pessoa do Presidente: que esta Comissão 

possa analisar esse projeto o mais rapidamente possível, porque, ontem, na reunião de líderes, 

nós o tentamos colocar em pauta, o que não conseguimos. Mas acredito que, ainda neste 

semestre seja cumprida uma posição da Câmara Municipal - quando aprovou o Plano Diretor 

Estratégico da Subprefeitura da Sé -, falando que, em 2006, ali estaria um parque. Estamos em 

2008, e é importante recuperar a credibilidade da Câmara Municipal, é importante mostrar e 

afirmar a disposição da Câmara Municipal, quando ela votou o projeto e escolheu, naquele 

local, que ali seria o parque - já que lá não existe -, para a melhor qualidade de vida para as 
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204 
crianças, para as pessoas de idade, e, principalmente, para toda a popu a 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Aplausos) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Sá a título de lembrança e também de 

sugestão, acredito que todos nesta sala já estão favoráveis ao projeto. Agora, para que ele 

chegue a bom termo e seja aprovado passa pelo Plenário, como eu já disse, seria importante 

que se reunissem com o Vereador e uma comissão visitasse cada líder. No meu caso, eu sou 

Líder dos Democratas, não há necessidade de visitarem a mim porque já estou aqui, estamos 

juntos. (Palmas) Podem contar com a gente. 

Agora, seria importante que com a orientação do Vereador fossem nas lideranças 

do PT, do PR, nas lideranças de todos os partidos porque quando um Vereador em uma 

reunião propor que o projeto vá a votação no Plenário, que haja aceitação das lideranças 

porque ele sozinho não vai conseguir convencer. Precisa que vocês, depois marquem horário 

com a liderança dos movimentos — não é Aurélio? — e vão visitando as lideranças. Depois de 

visitarem os líderes, aí também os alunos podem ajudar visitando cada Vereador 

individualmente quando o projeto for à votação. Porque mesmo que o Líder concorde que o 

projeto vá a votação ninguém garante que terá os votos necessários. Então, a presença de 

vocês, porque são 37 votos mínimos precisos, na sala de cada um dos Vereadores é 

importante. O Chacrinha que muitos daqui não conheceram porque são todos jovens, dizia que 

quem não comunica se trumbica. Os jovens não conhecem Chacrinha, mas conhecem o termo 

que ele usava. 

Então, é importante visitar líderes e também os Vereadores porque aqui está 

resolvido. O projeto precisava de duas audiências, esta já é a segunda. Então, o que a 

comissão podia fazer já fez. Agora, na reunião dos líderes o que precisarem deste Vereador, 

contem comigo. Façam a minha sugestão. Procurem Aurélio Nomura, vão, falem com os 

líderes para que o projeto seja votado, aprovado e depois façamos uma grande festa junto com 

Aurélio Nomura e junto com vocês. 

~RA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
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Vou dar as palavras às pessoas que se inscreveram. A assessoria não ez u 

ordem, então, chamarei conforme a ordem que está no papeis em minhas mãos. Sra. Célia 

Marcondes, com a palavra. 

A SRA. CÉLIA MARCONDES — Bom dia, Sr. Presidente, Sr. Aurélio Nomura. Aos 

estudantes que aqui estão lembro que este é um exercício de cidadania que estamos fazendo. 

No art. 5° da Constituição diz que todo cidadão tem direito a um meio-ambiente 

equilibrado. E nós estamos aqui lutando pelo direito de um meio-ambiente equilibrado. 

A nossa região, a Consolação, é um dos bairros mais degradados da cidade de São 

Paulo. Ali não temos mais área verde, área permeável. Ali não temos direito de respirar ar 

puro. Estamos com esse direito tolhido, estamos respirando gás carbônico, gases dos 

automóveis. Vamos lutar, evidentemente, até o final pelo direito a esse parque. Sou Presidente 

da Associação de Moradores do bairro, fundada há sete anos. E desde que fundamos a 

associação não só brigamos pelos nossos direitos, mas cumprimos com as nossas obrigações. 

Implantamos coleta seletiva no bairro, é o único de São Paulo que tem coleta de porta em 

porta. Agora acabamos de implantar um projeto que é um sucesso na cidade de São Paulo, o 

projeto da coleta de óleo também de porta em porta, que acabou virando um projeto para o 

Brasil. Temos o orgulho de ter feito isso. 

Somos ambientalistas, lutamos pelos nossos direitos mais sagrados, pelo direito à 

vida, pelo direito a respirar. 

Num breve histórico quero dizer que esse terreno vem sendo palco de demandas e 

de problemas. Nos idos de 1970, o Prefeito Jânio Quadros, após a derrubada do edifício que 

existia lá, que era uma escola maravilhosa, um prédio fantástico que deveria ter sido tombado, 

infelizmente tombou de outra forma. Caiu em razão da especulação imobiliária, dando lugar a 

uma área perdida, e que a especulação imobiliária sempre esteve atrás. Em 78 o Prefeito Jânio 

Quadros fez acordo com o então empreendedor, era um grupo de japoneses que comprou a 

área. Esse grupo de comprometeu com o Prefeito a preservar toda área verde e só fazer uma 
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construção de quatro mil e poucos metros quadrados, seria um hotel no local. Portanto, nesse 

imóvel não pode ser edificado nada. Por isso, lutamos e conseguimos abortar a idéia do 

hipermercado que estava a ponto de acontecer. Conseguimos também nos livrar do problema 

da construção de quatro condomínios e mantivemos a área livre e vamos mantê-la com o 

parque, esperamos. 

Contamos.  com  o bom-senso dos Srs. Vereadores, com o auxilio da Câmara 

Municipal de São Paulo. Lembrem-se de que em tempos de aquecimento global o que menos 

precisamos especialmente na região é de construção, de mais prédios. Essa é uma área tão 

degradada. Acho que todos conhecem a rua Augusta, nos temos dezenas de prédios em 

verdadeiro abandono. Propusemos as construtoras que nos procuraram que façam um retrofit 

desses imóveis, que consertem aquilo, que acabem com a deserção que virou o bairro C 

Consolação, vamos requalificá-lo. De que forma? Começamos com um parque e para isso 

conto com a parceria de diversas entidades. Além dos aliados do parque que são pessoas que 

moram no quadrilátero do parque, eu ainda tenho uma agência de vigilância que se 

comprometeu a instalar câmeras e vigiar 24h para a gente. Portanto, lá não será um reduto de 

má ocupação, ao contrário. Queremos um parque contemplativo, com muito verde, um local 

para as crianças passearem e os idosos poderem caminhar com seus cãezinhos. 

Vamos lutar com todas as forças como já estamos nos últimos três anos. Vamos 

fazer daquela área o nosso parque, o Parque Augusta. 

Todos os moradores da região são eternamente gratos aos Srs. Vereadores e à 

Câmara Municipal. Gerações futuras, certamente, reconhecerão que a nossa luta não foi 

inglória. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Muito obrigado pelas suas palavras. 

Registro a presença do nobre Vereador Toninho Paiva, vice-Presidente da 

Com issão. 

Tem a palavra a Sra. Elizabeth, do Caetano de Campos. 
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A SRA. ELIZABETH — Bom dia aos representantes da Câmara Municipal de 

Paulo, aos senhores presentes e principalmente aos meus alunos, da minha escola. 

O Caetano de Campos é uma escola que possui cerca de cinco mil alunos. 

Conseguimos trazer 30 hoje. Isso mostra muito bem o tipo de sociedade que está sendo 

criada. 

Algumas leis dizem: "É preciso formar cidadão consciente, que saiba lutar, 

principalmente pelos direitos à vida." Tais direitos passam necessariamente pelas áreas 

verdes. Nem vou falar mais sobre essa questão, porque todos os senhores presentes, inclusive 

meus alunos, sabem disso. 

Há um discurso muito estranho e interessante para observarmos, em relação a 

todas as leis que se referem ao ensino, como parâmetros curriculares e nacionais. Outras leis 

dizem que temos de formar cidadãos. Ouvimos, com tristeza, notícias de que é preciso que 

esses cidadãos passem por todos os Srs. Vereadores ou pelo menos pelas lideranças, para 

terem seus direitos básicos, respirando melhor. Esse é um discurso bastante interessante. 

Que cidadãos iremos formar? A escola educa todos os dias, e a sociedade insiste 

em deseducar todos os dias. Professores podem muito pouco, porque o tempo em que o aluno 

passa, na escola, é pequeno. Fora de lá, há insistência muito grande em se deseducar. 

Todos sabemos que organismos internacionais, como a ONU, propõe, como uma 

cidade razoável, haver 16 metros quadrados de área verde por habitante. São Paulo tem muito 

menos do que é isso. É uma das grandes metrópoles do mundo que não tem nenhum motivo 

para se orgulhar de sua qualidade de vida. Muito pelo contrário, é trágica a qualidade de vida 

em São Paulo! 

Mais do que nunca, é necessário que esta Casa se esforce, para que esse projeto 

seja aprovado, a fim de melhorar a qualidade de vida de São Paulo. 

É importante educarmos os nossos futuros cidadãos. Daqui a dez ou quinze anos, 

todos estaremos velhos ou pelo menos cansados de lutas. Quem vai fazer alguma coisa 
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posteriormente? Essa geração, que está sendo representada por uma parce 	uiterpr 

hoje. 

Se depender de nós, vamos visitar vereadores, porque temos certeza do que 

estamos pretendendo. 

Eu, enquanto professora, e muitos outros professores, na minha escola, fazemos 

um trabalho nesse sentido. 

Não basta sabermos que não conseguimos respirar. Não basta formarmos 

cidadãos conscientes. É necessário conversarmos com vereadores, porque queremos respirar 

e formar cidadãos, capazes de tocar esse barco para frente. 

Muito obrigada. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — A Câmara é formada por vereadores 

oriundos de todas as regiões. Nem todos pensam iguais. Até dez anos atrás, de forma 

preconceituosa, quando alguém defendia ecologia, era sinal de homossexualismo. 

Quem falava isso não era nenhum analfabeto, mas sim pessoas de elite, que 

comandam o nosso país. 

Graças à movimentação de pessoas simples, da elite e do mundo inteiro é que vem 

se criando uma consciência ecológica. 

Eu mesmo mudei muito o meu raciocínio em relação à ecologia depois de ouvir o 

povo. 

Então, quando a senhora fala em conversar com vereadores, não vai conversar 

com ETs ou com uma sociedade que vem da Lua. Vereadores são pessoas como os senhores, 

que moram em outras regiões, e que, nem sempre, têm as mesmas cabeças que os senhores 

ou a minha. 

Então, conversar defendendo o parque é importante, sim. É assim que construímos 

uma sociedade, não uma sociedade paternalista, onde o Vereador fica daqui fazendo leis e 

vocês obedecendo lá fora, vocês têm que vir aqui nos ajudar a criar as leis e cobrar. Tem até 
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uma propaganda bonita do Governo Federal que diz: você elegeu, agora cobra lá do seu 

Vereador. Outro dia vi uma charge no jornal interessante, uma senhora estava lavando a rua 

com água, em vez de ela varrer jogando água, aí alguém passou e disse a ela: "Se a senhora 

continuar jogando água desse jeito daqui a 30 anos vai faltar água no mundo".Ela fez a conta e 

respondeu: "Mas daqui a 30 anos eu já morri. Vou continuar jogando água". Quer dizer, ela não 

tinha consciência de que mesmo ela estando morta o filho dela, o neto dela, o bisneto dela e 

que a sociedade futura precisaria de água. Então vivemos numa sociedade em que cada um 

não quer o lixo na porta da casa dele, se ele tiver que varrer ele varre para a porta da casa do 

outro. Então, com todo respeito à senhora professora, o debate é saudável, é salutar, mas eu 

sou um defensor do Parlamento, estou nisso há 25 anos com a vida pública limpa, então tenho 

moral para falar sobre isso. Venham sim falar com os Vereadores, é importante para nós e é 

importante para vocês. (Palmas) 

Tem aqui o Sr. Sérgio Carrera inscrito. 

O SR. SÉRGIO CARRERA - Bom dia. Sou do Comitê Aliados do Parque, sou 

síndico de um dos prédios da região e mais uma vez estamos aqui nesta oportunidade... 

- Defeito na gravação. Trecho inaudível. 

O SR. SÉRGIO CARRERA - A importância para preservar o verde para o planeta, 

para a sobrevivência do homem neste planeta tão maltratado, a importância de ter um oásis de 

oxigênio para se respirar e tudo isso para sensibilizar as autoridades que estão insensíveis a 

isso não só à situação, não todos, mas alguns, ou talvez até a maioria está insensível para o 

que está acontecendo para o planeta. Parabenizo os jovens que com 16, 17 anos demonstram 

aqui uma consciência muito maior do que será o nosso futuro se não tomarmos as 

preocupações hoje, agora, ontem. 

O que me preocupa nessa situação é que a coisa é emergente, é urgente, 

precisasse tomar uma iniciativa agora porque o parque está lá, conseguimos embargar 

algumas obras de construção, de hipermercados, de torres de residências, de condomínios, 
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mas o parque está se deteriorando, o dono do parque, o estacionamento que alugou o espa 

não toma cuidado com as plantas, não cuidam do espaço, então as árvores estão caindo, o 

muro nesses dias foi derrubado e construíram com cimento, é um muro tombado, com tijolos 

antigos, isso já acabou e isso vai descaracterizar o parque. Então, mais uma vez, estamos aqui 

para reforçar esse nosso movimento para salvar o parque e esperar que as autoridades tomem 

uma providência o mais rápido possível. 

Uma coisa a mais, queria deixar como a única saúde que nós temos, estamos na 

mão da Prefeitura de trocar o terreno por um outro de igual valor e construção, nós já criamos, 

nós do Comitê, várias possibilidades de parque ali, parque cultural, parque ecológico, esse é 

um projeto conceitual de um parque ecológico, com espaço para idosos terem convivência, 

espaço para jovens, para atividades físicas, de massagem, enfim tudo para que a iniciativa 

privada tenha interesse de participar disso, já que algumas estão voltadas para essa 

preocupação com a preservação do verde e do meio-ambiente, para que a Prefeitura tenha a 

possibilidade de criar parcerias com essas empresas de iniciativa privada e use de todos os 

meios para salvar esse espaço, porque é agora ou nunca, porque depois que destruírem 

aquelas árvores não tem mais sentido a gente brigar por um parque e o dono desse parque, o 

Sr. Armando Conde, ele não está interessado nem um pouco em meio-ambiente, já lemos em 

algumas matérias de revistas, ele em Guarujá está construindo um grande condomínio, 

destruindo uma vasta área verde na região, que já foi embargado. Mas, enfim, é a mentalidade 

desse senhor que está pouco preocupado com a qualidade de vida do cidadão ou do meio-

ambiente ou do planeta. 

Obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Quero registrar a presença do Vereador 

Juscelino Gadelha, que também é um dos autores do projeto. 

Tem a palavra a Sra. Luciana, porém, antes tem a palavra o Vereador Juscelino 

Gadelha. 
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O SR. JUSCELINO GADELHA - Bom dia a todos. Já ehaFries-earn-inhancia-para-a 

segunda audiência deste projeto de lei de autoria minha e do Vereador Aurélio Nomura. É 

defesa que fazemos porque a cidade precisa realmente de parques, principalmente na área 

central, onde o verde cada vez mais está ficando escasso e acho que no futuro não vai ter 

nenhum verde na região central da cidade de São Paulo. 

Queria lembrar três situações que ocorreram nessas últimas semanas para a gente 

saber como é importante essa questão do verde na cidade de São Paulo. A primeira situação é 

a questão do desmatamento da Serra da Cantareira, através de um santuário sendo construído 

pela TFP, naquela serra, onde temos dois pólos muito importantes na cidade de São Paulo, 

temos as águas, que estão na região sul, que são as nossas represas, que é a água que 

bebemos e na região norte temos a mata verde, que é o nosso pulmão, que também tem 

ligação com a questão da água, são duas situações. A zona norte é muito importante nesse 

sentido. Então, temos de preservá-la também. Temos de lutar contra o desmatamento. A 

situação dos condomínios que estão invadindo aquela área é muito grave. Isso prejudica a 

cidade de São Paulo inteira e a vizinhança. As duas situações estão interligadas. 

Saiu publicada uma matéria, onde foram apresentados dois santuários da TFP e 

onde foi falado acerca do desmatamento da Mata da Cantareira. 

Uma outra coisa desagradável ocorreu no Alto da Boa Vista. Quanto a isso, saiu 

publicada também uma matéria. Lá uma área muito grande de mata nativa está sendo 

destruída, para construção de condomínios de alto padrão. 

Na cidade de São Paulo, presenciamos essa questão, muito ruim. Se lá há uma 

mata verde importante para a cidade, ela tem de ser preservada. Inclusive, a Prefeitura tem de 

dar incentivos para proprietários, para que ela seja mantida. Se perdermos as matas nativas, 

isso será muito ruim para a cidade de São Paulo. 

Não vamos deixar mais um condomínio de alto padrão desmatar essa região muito 

grande, localizada no Alto da Boa Vista. 
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Presenciamos a Prefeitura desapropriar uma área de 170 mil metros quadrados n 

início da Anhangüera, para criar um parque. Dão com uma mão e tiram com a outra. 

Já disse ao Sr. Secretário Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho que somos 

favoráveis ao Anhangüera. Também somos favoráveis que a mata do Alto da Boa Vista se 

mantenha, e o desmatamento da Serra da Cantareira não mais ocorra. 

Por que não desapropriam outras áreas? 

É muito importante a aprovação desse projeto de lei, de minha autoria e de autoria 

do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa fazer com que São Paulo fique um pouco mais 

verde, tendo uma melhor qualidade de vida. 

Na Rua Augusta com a Caio Prado, há tudo. Há muitos apartamentos vazios. Há 

vários supermercados. Lá precisamos de um parque. A população quer isso. 

Esta comissão poderia estar ajudando o Governo. Podemos conversar com o Sr. 

Gilberto Kassab, Prefeito do município de São Paulo, que tem sensibilidade muito grande, e 

com o Sr. Eduardo Jorge Martins Alves Sobrinho. Podemos marcar inclusive uma audiência, 

com a comissão e com o próprio Secretário Municipal do Verde, para discutirmos se 

desapropriamos ou não aquele espaço. 

Temos de lembrar que aquela área é particular. Então, lá há pessoas que podem 

fazer lá o que quiserem. A Prefeitura vai ter de aprovar isso ou não. 

Conseguimos levar lá um parque, apenas em duas situações. Primeiro, se o nosso 

projeto de lei for aprovado. Segundo, se a Prefeitura desapropriar áreas naquela região. Não 

há uma terceira situação. 

Vou entrar com um requerimento, para que seja aprovado na próxima comissão, na 

quarta-feira. Vou tentar marcar uma audiência pública com o próprio Secretário Eduardo Jorge 

Martins Alves Sobrinho, para tratarmos dessa questão. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Primeiro, agradeço a professora que 
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trouxe seus alunos. Em segundo lugar, agradeço os alunos. 	
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A Câmara não é nossa, é de vocês. Bom estudo, boas aulas e bom almoço. 

Passemos ao item seguinte. 

3 - "PL 159/05, de autoria da nobre Vereadora Myryam Athie. Cria o programa de 

implantação e expansão de viveiros municipais, com a finalidade de formação profissional e 

assistencial no município de São Paulo, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador 

Juscelino Gadelha." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Há algum inscrito? (Pausa) Em não 

havendo, está realizada a audiência pública ao PL 159/05. 

A audiência pública ao PL 345/06 já foi realizada, inclusive com a presença dos 

senhores que já se retiraram. 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 402/06, de autoria dos nobres Vereadores Arselino Tatto e Rubens Calvo. 

Dispõe sobre os agentes de proteção do meio ambiente, e dá outras providências. O relator é o 

nobre Vereador Juscelino Gadelha." 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Como não há nenhum orador inscrito, 

está realizada a audiência pública ao PL 402/06. 

Passemos ao item seguinte. 

6 - "PL 456/06, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura. Dispõe sobre 

auditoria ambiental social, e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Dalton 

Silvano." 
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) — Como não há nenhum orador inscrito, 

está realizada a audiência pública ao PL 456/06. 

Passemos ao item seguinte. O item 7 é o PL 632/06, de autoria do nobre Vereador 

João Antônio. Altera a redação dos dispositivos da lei 14.065, de 14 de outubro de 2005. O 

relator é o nobre Vereador Juscelino Gadelha. Não há inscritos. Dou por realizada esta 

audiência pública. 

Item 8. PL 67/07, da nobre Vereadora Claudete Alves. Dispõe sobre a implantação 

de coleta seletiva de lixo em shopping center no Município de São Paulo e dá outras 

providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. Não há inscritos. Dou por realizada 

esta audiência pública. 

Item 9. PL 229/07, do nobre Vereador Rubens Calvo. Dispõe sobre a criação do 

projeto "Planta é viver" e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Arselino Tatto. 

Não há inscritos. Dou por realizada esta audiência pública. 

Item 10. PL 477/05, do nobre Vereador Russomanno. Dispõe sobre o direito à 

acessibilidade às bibliotecas, terminais de consulta, balcões de atendimento para deficientes 

físicos no município e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Chico Macena. Está 

inscrito o Sr. Francisco Bruno Neto para falar sobre o projeto. 

O SR. FRANCISCO BRUNO NETO - Nobre Vereador Carlos Apolinario, D.D. 

Presidente desta douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, Srs. 

Vereadores Toninho Paiva e Juscelino Gadelha, gostaria, inicialmente, de cumprimentar a 

Presidência em função de uma réplica informativa. 

Raras são as vezes em que temos a possibilidade de verificar um grupo de alunos, 

acompanhado de uma professora que se insurge contra a forma e o trabalho constitucional, 

que deve ser levado de uma forma diferente. Cumprimento, em nome do Vereador e em meu 

nome pessoal, como Professor de Direito Constitucional, sua participação. 
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O presente projeto de lei cumpre, nesta data, sua segun a-attdiêntia-pública-tr 

resumidamente, do direito ao acesso para pessoas portadoras de deficiência às bibliotecas 

instaladas no município de São Paulo, como também a seus terminais de consulta e balcões 

de atendimento. 

Tem o tema, nesta oportunidade, legalidade e constitucionalidade, conforme 

minuciosamente sustentado quando da primeira audiência pública, levada a efeito no último dia 

12. 

Assim, Sr. Presidente, só nos resta agora ratificar todos os atos e termos neste 

praticado, requerendo o normal prosseguimento e, por fim, mais uma vez solicitar aos nobres 

Vereadores desta Casa o necessário apoio. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não havendo mais inscritos, dou por 

kkj)  
realizada esta audiência pública. 

PL 10/06, também do nobre Vereador Russomanno. Passo a palavra ao Sr. 

Francisco Bruno para discorrer. 

O SR. FRANCISCO BRUNO - Com a mesma fundação do anterior e agora o 

presente projeto de lei na segunda audiência. Resumidamente, tem por objetivo estabelecer as 

diretrizes para utilização dos passeios e logradouros públicos municipais, como também 

implantação e manutenção de equipamentos destinados à preservação de serviços públicos e 

privados, disciplinando ainda a execução da obra deste decorrente. 

Também tem este tema, nesta oportunidade, legalidade e constitucionalidade, 

conforme minuciosamente trabalhado e sustentado quando da primeira audiência, levada a 

efeito no último dia 12. 

Assim, Sr. Presidente, mais uma vez só nos resta agora ratificar os atos e termos e 

agradecer aos Srs. Vereadores pela gentileza do apoio necessário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Apolinario) - Não há mais inscritos. Dou por 

realizada a audiência pública do PL 10/06, do nobre Vereador Russomanno e relator Toninho 
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Paiva. 

Item 12. PL 031/06, do nobre Vereador Ricardo Montoro. Dispõe sobre portões de 

acesso a imóveis no município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o nobre 

Vereador Juscelino Gadelha. Não há inscritos. Dou por realizada esta audiência pública. 

Item 13. PL 41/06, do nobre Vereador Francisco Chagas. Dispõe sobre a 

obrigatoriedade de obra de arte em escultura, pintura, mural ou relevo escultórico nas novas 

edificações, igual ou superior a mil metros quadrados, com no mínimo dez andares. O relator é 

o Vereador Chico Macena. Não há inscritos. Dou por realizada esta audiência pública. 

Item 14. PL 044/07, da nobre Vereadora Marta Costa. Dispõe sobre a destinação 

de 20% do total as áreas dos terraços ou cobertura dos edifícios públicos municipais para área 

verde e dá outras providências. O relator é o nobre Vereador Toninho Paiva. Não há inscritos. 

Dou por realizada a audiência pública. 

Item 15. PL 15/07, do nobre Vereador José Anibal. Dispõe sobre a obrigatoriedade 

de instalação de piso tátil de alerta sobre equipamentos ou mobiliário urbano para proteger o 

pedestre portador de deficiência física no município de São Paulo. O relator é o nobre Vereador 

Chico Macena. Não há inscritos. Dou por realizada a audiência pública. 

Item 16. PL 348/05, do nobre Vereador Wadih Mutran. Institui normas para 

concessão de alvará de localização e funcionamento para empresas que exerçam a função de 

coleta de lixo reciclável no município de São Paulo e dá outras providências. O relator é o 

nobre Vereador Toninho Paiva. Não há inscritos. Dou por realizada esta audiência pública. 

Item 17. PL 552/01, do nobre Vereador Antonio Carlos Rodrigues e outros. Dispõe 

sobre a permissão de uso e implantação de equipamentos urbanos nas vias públicas do 

município de São Paulo para a finalidade que especifique e dá outras providências. 

A assessoria alerta que já existe uma lei nesse sentido. Porém, iremos realizar a 

audiência pública e depois o Presidente, com as lideranças, decide se coloca em pauta ou não. 

A nossa parte estará cumprida. Realizada a audiência pública. 
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Como não há mais PLs na pauta, dou por encerrada esta audiência pública. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente, 

Solicitamos a V. Exg. o encaminhamento de pedido de informações ao Executivo 
Municipal para que, através de seus órgãos competentes, especialmente as Secretarias de 
Infra-Estrutura Urbana e Obras e Coordenação das Subprefeituras, manifestem-se a respeito 
do Projeto de Lei ng 010/06, de autoria da Nobre Vereador Russomanno, que dispõe sobre a 
abertura e fechamento de valas em passeios e logradouros públicos no Município de São 
Paulo, disciplina a execução dos serviços e dá outras providências. 

Esta Comissão necessita saber sobre a viabilidade de se implantar as disposições 
contidas no PL. 

Esclarecemos que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento desta 
Comissão no supracitado projeto de lei, salientando a importância de se enviar junto ao ofício 
de praxe, cópia do projeto de lei. 

Presidente 
Metr 

r Carlos Apolinário 
Comissão de Política Urbana 

olitana e Meio Ambiente 

Em, 

Vereador An 
Presidente da 

los Rodrigues 
unicipal de São Paulo 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46, inciso VIII, do Regimento Intern 
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São Paulo, 30 de abril de 2008. 

25- OF-S0P15  

25- 020912008  

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Política 
Urbana Metropolitana e Meio Ambiente, e nos termos do art. 68 do Regimento 
Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto de Lei n° 010/06, 
de autoria do Vereador Russomanno que "Dispõe sobre a abertura e 
fechamento de valas em passeios e logradouros públicos no Município de São 
Paulo, disciplina a execução dos serviços e dá outras providências", 
solicitando que nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer 
a respeito. 

Valho-me da oportunidade páPa renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevado apreço e distinta Consideração. 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 
Presidente 

Anexo: fotocópias do PL n° 10/06 e do despacho da comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Gilberto Kassab 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

SGP15 
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São Paulo, 5 de maio de 2008. 

Recebi Ofício SGP-15 n° 209/2008, de 
16/04/08, solicitando informações acerca do Projeto de Lei n° 10/2006 
de autoria do Vereador Russomanno que "Dispõe sobre a abertura e 
fechamento de valas em passeios e logradouros públicos no Município 
de São Paulo, disciplina a execução dos serviços e dá outras 
providências". 

Anexo: cópia do PL 10/2006 e do despacho da Comissão solicitante. 

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo —SP - CEP 01319-900 
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br  
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São Paulo, 5 de maio de 2008. 

Recebi Ofício SGP-15 n° 209/2008, de 

• 16/04/08, solicitando informações acerca do Projeto de Lei n° 10/2006 
de autoria do Vereador Russomanno que "Dispõe sobre a abertura e 
fechamento de valas em passeios e logradouros públicos no Município 
de São Paulo, disciplina a execução dos serviços e dá outras 
providências". 

Anexo: cópia do PL 10/2006 e do despacho da Comissão solicitante. 

• 
0 9 4f1 2008  

RECEBI D°  

ANA LU1ZA ,IES TORRES FERREIRA 
586.013.101 

SGM-ATL 

Endereço: Viaduto Jacarei, 100 — 2° Andar - Sala 213 A - Bairro Bela Vista - São Paulo — SP - CEP 01319-900 
Telefone: 3396-4447 fax: 3396-4200 - e-mail - politicaurbana@camara.sp.gov.br  
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Senhor Presidente 

RECEBIDO - SGP -22 

10 JUN 2008 

PROTOCOLO LEGISLATIV 

Reportando-me ao ofício acima referenciado, 

mediante o qual foram solicitados subsídios para que a Comissão de Política 

Urbana Metropolitana e Meio Ambiente possa emitir parecer a respeito do 

Projeto de Lei n 2  010/06, de autoria do Vereador Russomanno, que objetiva 

dispor sobre a abertura e fechamento de valas em passeios e logradouros 

públicos no Município de São Paulo, bem como disciplinar a execução dos 

serviços, transmito a essa Presidência, por cópia, os pronunciamentos exarados 

pelas Secretarias Municipais de Coordenação das Subprefeituras — SMSP e de 

Infra-Estrutura Urbana e Obras — SIURB. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO CARLOS RODRIGUES 

Digníssimo Presidenle da Câmara Municipal de São Paulo 

JAW $M/drs 
Resp lO 6  
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Convias G 

Sra. Diretora 

• Trata o presente de solicitação de SGM/ATL-CHEFIA para análise e manifestação 

fundamentada sobre o Projeto de Lei n.° 010/06 de autoria do Poder Legislativo. 

Da análise acurada do mencionado Projeto de Lei depreende-se que o mesmo não 

passa de reedição incompleta da legislação a que atendemos desde 2003. 

Senão vejamos. 

A Lei n° 13.614/03, ora regulamentada pelo Decreto n° 44.755/04, trata de forma 

mais completa e eficaz a matéria que constitui o objeto do Projeto de Lei em comento, 

como pode se inferir da leitura das mesmas, cujas cópias seguem anexas. 

O art. 2° do texto proposto dá conta da emissão de Alvará para execução de obras 

nas vias públicas (Alvará de Implantação ou Manutenção). 

Por oportuno e conveniente, cumpre ressaltar que apenas neste ano de 2006 

CONVIAS já editou cerca de 600 Alvarás de Instalação para obras novas e as 

Subprefeituras devem ter editado alguns milhares desses documentos para obras de 

manutenção (Alvarás de Manutenção). 

Nos artigos subseqüentes, o texto remete a condições execução de obras 

emergenciais, estas também idênticas às aplicadas atualmente pelas Subprefeituras e pelo 

DSV, através da CET. 
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~MD GOFS~ 
ONI* 	173.) 

Por sua vez, o texto do parágrafo único do art. 50  ignora as Instruções de Reparação 

de Pavimentos existentes e já utilizadas como critérios de fiscalização. 

A legislação atual também prevê a aplicação de multas pela inobservância daquilo 

que dispõe. 

Diante do exposto, opinamos pelo VETO TOTAL do Projeto de Lei n° 010/06, 

haja visto que este nada acrescenta a legislação vigente. 

São Paulo, 29 de maio de 2006. 

Arqt° UY VILLANI 

Convias G - AT 
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Folha de informação 

do Memorando no 354/2006 - ATL III 	em 31/05/06 (a) 

SIURB - G 

Senhor Secretário Adjunto 

Em atenção ao quanto solicitado na peça inaugural por 

SGM-ATL, segue manifestaçãO prolatada às fls. 04 e 05, 

opinando pelq_ VETO TOTAL do Projeto de Lei n° 010/06, a qual 

acompanho na íntegra. 

São Paulo, 31 de maio de 2006. 
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Eng° Therezinha de Oliveira C. do Brasil 

Diretora de Departamento 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO P 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA URBAN 

(r) 
Folha de informação 

Do Memorando n°354/2006 — ATL III 
	

01/06/06 

&tuia: 

cri') If 1,^0 	". 1 	, 1 1 	I 1 

Int.: Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico Legislativa 
Ass.: Projeto de Lei n° 010/06. 

SGM/ATL - CHEFIA 
Senhora Chefe 

P 

Retornamos o presente com as informações do Departamento de Controle de 
Uso de Vias Públicas — CONVIAS, à fls. 04 a 06, as quais acolho. 

01/06/06 

EDUARDO1JOST CARVALI. O FILHO 
Secretário A 

0728/SIURB.G/2006 
/mms 	 0 6 JUN 2006 



PREFEITURA DA CIDADE DE 

SA0 PAULO 
SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA 

URBANA 1 E OBRAS 

Do Memorando n° 680/2007-ATL III 

Folha n°.5--6 	cio 

Processo rit'A O o 6 
Eurp.1 	nc:?q;sftt f42kim. 
nep. 1 

Folha de informação 
05/07/2007 

05/07/07 

Int.: Secretaria do Governo Municipal 
Ass.: Pronunciamento conclusivo sobre o Substitutivo ao Projeto de Lei n° 010 / 06. 

CO 
CON VIAS 
Senhor Diretor 

Tendo em vista o exposto na inicial, encaminhamos o presente para ciência e 
manifestação, com atenção ao prazo estabelecido por SGM/ATL. 

Chefe de Gabinete - SIURB 

Inf.: 1602/SIURB.G/2007 
/sac 

CONVIA'2 

* 05 JU1 2007 * 

2 2. 3 0. 1 1 - 2 
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DEPARTAMENTO DE CONTROLE DE USO DE VIAS PÚBLICAS 
CONVIAS 

Folha de informação n° 	 

	

do Memorando 680/07/ATLIII em 16/07/2007 (a) 	 
,144.4i~ &oda ait • Jr:§4 

ft g, 012.144-1M .At4 
CONWS 

SIURB G 
Sra. Chefe de Gabinete 

Atendendo ao quanto solicitado, procedemos à análise do substitutivo 

ao P.L. n° 010/06 e informamos. 

Em sua essência, o substitutivo apresentado não traz modificação 

significativa quanto à redundância evidente com a legislação em vigor. 

Desta forma, reiteramos os termos de nossa análise anterior, às fls. 06 

e 07 deste, bei como nosso pronunciamento pelo VETO TOTAL, face às 

conclusões alcançadas. 

Atenciosamente, 

Informação: 0069/2007/CONVIAS G 

, 	 rs  
( 0A-04 

• 



Folha de informação i a 
16/07/2007 

f48:1,r1e 1'7e5 s 
Do Memorando n°680/2007 

Int.: Secretaria do Governo Municipal — Assessoria Técnico-Legislativa 
Ass.: Projeto de Lei n° 010/06 

16/07/07 

GRAPELLA 
Chefe de Gabinete - SIURB 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
• 

Faina n° 	 ao 

Processo JOIO 6 
Elaine G^ -1 ,---, 'ves Cavidi 
Raq. 10 

71WMMIEB 

SEÇRETARIAIM INFRA-ESTRUTURA 
„ 	..„...„. 

SGM-ATL-Chefia 
Senhor Assessor Técnico-Legislativo Chefe 

Tendo em vista a manifestação do Departamento de Controle de Uso de Vias  
— CONVIAS, a fls. 11, somos pel veto total do substitutivo ao Projeto 

de Lei n° 010/06  

Inf.:1715/SIURB.G/2007 
/masp 

ic•••,4,:4,715 

81.•  

1 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO DAS SUBPREFEITU 
SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO ié 

711.• 

folha de Informação n°. 08 

do memorando n°.35512006-ATL III, em 20106106 

INF. n°.2..2.../SMSP/SGUOS/2006 

Interessado : SGM / ATL 
Assunto 	: Projeto de Lei n° 010/06. 

SMSP / SGUOS 
Sr. Supervisor Geral, 

Trata o presente de solicitação de SGM/ATL para análise e manifestação a 
respeito do Projeto de Lei n° 010/06, que dispõe sobre abertura e fechamento de valas 
em passeios e logradouros públicos, e disciplina a execução dos serviços. 

Entendemos que após a edição da Lei n° 13.614/03, devidamente 
regulamentada pelo Decreto n° 44.755104, o assunto encontra-se completamente 
normatizado, nada acrescentado, aos dispositivos legais citados, o PL em exame. 

Em face do exposto, pela perda de oportu e': - se, somes de posicionamento 
favorável a veto total do PL de que cuida o pre te. 

É nosso entendimento que submete is a apreciação • - V.Sa. 

0/06/2006 

up 
Eng°. José Franc 

SMSP / S 
co Jannarelli 

OS 

SMSP I GAB 
Sra. Secretária Adjunta, 

Com a manifestação de técnico desta SGUOS, 	acompanhamos, 
posicionamo-nos pelo veto total do Projeto de Lei n°010/06. 

20/06/2006 

Arqt°. NEWTON FIORI JUNIOR 
-Supervisor Geral 

Supervitto Geral de Uso e Ocupação do Solo 
SMSP / SGUOS 

que 
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Em: 20/6/06 	 Deise 

RF 690.993.303 
SMSP/C3A8 

Folha de Informação n°09 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
• SECRETARIA DE COORDENAÇÃO 

DAS SUBPREFEITURAS 

T1D n° 865143 

Do Memorando n° 355/2006 

INTERESSADO: 	SGM/ATLIII 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n°010/06 

SMSP/GAB 
Sr. Chefe de Gabinete: 

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para conhecimento das 

informações prestadas por SGUOS em fls.08. 

IEDA AREIAS 
Secretária Adjunta 

SMSP 

IAJLGSX/rvr 
20-06-06.doc 
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Processo n" 
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TID n°865143 

Folha de Informação n° 10 

Do Memorando n° 355/2006 

INTERESSADO: 	SGM/ATLIII 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 010/06 

"VI 
Em: 20/6/06.Deice Pereira Farias 

RF 690.983.300 
SMSP/ GAB 

c) 	y':4 
.r.!1 

 

SGM/ATL 
Sra. Assessora Especial: 

Encaminhamos o presente a Vossa Senhoria para conhecimento das 

informações prestadas pela Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo a este 

Gabinete em fls.08, as quais endossamos quanto ao veto total ao Projeto de Lei n° 10/06. 

MAA/LOSX/rn 
20-06-22.ce0c 

Stb Ge 	te.'s 
3  Cbgi.:r 

22' .rsIN 2g0,5 
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T1D n° 1714464 

Folha de Informação n° ád" 

Do Memorando n° 681/2007 — AU ui 
	

Em: 5/7/07 	 

fb INTERESSADO: 	Assessoria Técnico - Legislativa 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 010/06. 

SMSP/ATAJ 
Sr. Carlos José Galvão: 

Encaminhamos o presente a 	a Senhoria para conhecimento e 

• manifestação. 

Secretária de Coordenação das Subprefeituras— Gabinete 
Rua Libero Badaró, 425 — 35° - Centro 

Cep: 01009-000 — São Paulo - SP 
Telefone: 3101-5050 — Fax n°3241-3270 — SIMPROC 6012.00.000 — TID SMSP - Código 120012 
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PREFEITURA DA CIDADE DE • . 

SÃO PAULO • 

Folha de informação n°  

Memorando n 681/2007 7  TID 1714464 em 12/07/2007 

Informação no. 	/SMSP/ATAJ/2007 

.1 	• 
'ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS 'JURÍDICOS 

4SECR-ET,ARIA:DE .COORDENAÇÃO 
DAS SUBP .REFEITURASkfrz.~ 

• SMSP/GAB 

Sr. Chefe de Gabinete, 

Cuida-se de projeto de lei n° 0 .010/2006 que dispõe sobre a 

• abertura e fechamento de Valas em passeios e logradouros públicos no Município 

de São Paulo, disiplina a execução dos serviços. 

. • 	Submetido o projetO á análise da Comissão. de Constituição e 

Justiça, foi proposto um substitutivo, para sè evitar o vício de iniciativa, urna vez 

que havia atribuição de funçóes a órgãos .espgcíficos .  do Poder Executivo, em • 

violação ao artigo 37, § 2 0, inciso IV da LOM.. 

A Assessoria Técnica de Obras e Serviços. manifestou-se fav . Orável à 

aprovação do projeto, que apresentado a SGUOS Supervisão Geral de Uso 

Ocupação do 'Solo não teve a mesma acolhida, em decorrência de legislação já 

existente a respeito., 

É o relatório. 

ATAJ/TBM 



PREFEITURA DA CIDADE DE 	. 

SÃO PAULO 
' É&COORDENAÇÃQZ. RDENAÇÃO 

".*L,," DAS SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 	• 
- 

• 'Folha de informação no  

• Psilte Sérgio C. de 
Memorando n° 681/2007 - T11)1714464 em 12/07/2007 	, 

colhemos a observação feita pbr. SGUOS, no sentido de ser 

desnecessária nova ,lei para disciplinar da mesma .  forma, a matéria . j tratada pela 
Lei 13.614/03 e regulamentada pelo Decreto 44.755/04. 

. 	. 
Vale consignar o teor dá Lei 13.614/03,a respeito: 

• 

• • 

• .Art. 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissiánário deverá 
• providenciar, . junto ao órgão ou entidade inunicipal responsável pelo 

trânsito, a permissão 'de ocupação ..da via; que lhe será outorgada nos 
termos da Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1991 (Código de 
Trânsito Brasileiro), e da legislação complementar em vigor. 	• . • 

Art. 19- Aexecução de obras e serviços de instalação de equipamentos 
• 'de infra-estrutura urbana .  nas vias públicas' muniCipais,e nas obras de arte 

de domínio municipal, bem como- as de mainitençãO dos equipamentos 
de infra-estrutura urbana já* instalados, deverá obedecer à legislação 
municipal vigente, .às normas técnicas de execução, sinalização, viária e 

• reposição de pavimento, talim dó leito carroçável como dos passeios das 

1111 	 • vias públicas.. 	• 	 . • 

Art. 20 - Opérmissionário deverá dar iirévia publiCidade da 'execução da 
obra*: ou serviço à comunidade, por .  ela atingida, de acordo com as 
exigências que .yierem, a 'ser estipuladas por CONVIAS, e pelo órgão ou 
entidade Municipal responsá,vel peio trânsito, 'na forma e' no prazo a 

, serem definidos no decreto regulamentar: 	• 
. 	, 

Art. 21 - A execução de obras' e serviços de manutençãá preventiva dos 
equipamentós de infraeátrutura Urbana já instalados deverá estar prevista 

. em programação quadrimestral,' a ser entregue em CONV1AS para 
análise. 	 .e 	 planejamento. 

. 	. 
• • 	 . 	, 

Art. 22 - A execução das • obras e serviços' de manutenção dos 
esluipaineritos de infra-estrutura urbana já instalados deverá ser' precedida 

. de alvará de manutenção, a. ser' expedido pela Subprefeitura competente, 
• • 

. . 	 . 

ATAJrfBM 
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SÃO PAULO 
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"iltrNaiÃS:UBPREFEITURASW 

• ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS. ' 

Folha-4e informação n°  

• .Pon) SérOo C. de 
(a)w.-.444.6.1á,l,w.._~.0, 

, que providenciará, junto ao órgão ou entidade municipal responsável 
'pelo trânsito, a permissão de ocupação da via. 

. 	 . 
Art. 24- No ato do recebimento do alvará de manutenção, o interessado 
deverá efetuar o recolhimento da caução prevista no artigo 17 desta lei.. 

Art. 25 -.Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo anterior as 
obras ou serviços de emergência. ( 

Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 'OU serviço 
de emergência aqueles "qUe decorram de caso fortuito ou força maior, em 
que houver necessidade de atendimento imediato,' com o fim de 
salvaguardar a segurança da população e que não possam sofrer 
interrupção, sob pena de danos 4 coletividade à qual se destinam. . 

• 
Art. 26 'As obras Ou serviços, de emergência deverão ser comunicados, 
por escrito, à Sutiprefeitura competente e ao órgão ou entidade -municipal 
responsável pelo trânsito, antes do inicio de sua execu ção. 

§ 1° - /4o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do, inicio de sua 
execução,' o permissionário também deverá ,  encaminhar à Subprefeitura 
competente relatório circunstanciado da ocorrência, firmado por 
engenheiro' responsável, que indicará as obras ou serviços que estão 
sendo executados e estimará o prazo' de sua duração. ' 

§ 2° - Para as obras e serviços que Se estenderem por mais de 48 
(quarenta e oito) horas; o executor deverá Providenciar o alvará de 
manutenção previsio nó artigO 22 desta lei.. . 	 • 

- 

As diferenças notáveis ,ficam por conta dos valores previstos para a 

multa a ser aplicada em caso de inobserVáncia das determinações legaii 

ATAJ/TBM 

Memorando no 681/2007 - TID 1714464. , eM 12/07/2007 
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Folha de informação n°  

Memorando n° 681/2007 - TID 1714464 em 12/07/2007 	• sémlo c. 
"legoicss2:%..0  

Com efeito, eventuais alterações pontuais pretendidas na redação da 

Lei Municipal n° 13.614/03, Melhor.  que se .faça atribuindo aos artigos "X",, "Y" 

etc a nova redaço,vitando o'emaranhado de leis a respeito da mesma mataria. 

Por conseguinte, encaminhamos o presente, acompanhando o 

• entendimenio de SGUOS com base nas 'Considerações SUpia mencionadas. 

Sào Pauló, 12 dejulh 

• Tatiana r. m 	Malatesta 
• Assessora Técnica - SMSP/ATAJ 

OAB/SP 249.209 

• 

ATAJ/TBM 

; 
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PREFEITURA DA CIDADE DE • 

.SA0 PAULO • • 
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Reg. 

4;4' 4;-.SECRÉTAritik DE C0.0ãDERAÇAC:" 
DAS SUBPRCEITUR.AS 	, 

CHEFIA DE GABINETE 

Folha de Informação if 	 

Memorando n°481/2007 — ATL III (Tid 1714464) em 12/07/2007 	(a) 	 

	

Sle 	• 

. 	. 
Interessado — Secretariado Governo Municipal — SGM 

Assunto — Projeto de Lei n° 010/2006 . 	. 

SGM/ATL — CHEFIA 

Assessora Especial, 

Encaminho o presente com as . razões expostas pela 

Assessoria Técnica.  de'Aásuntás.  Jurídico,, as quais aPompanho. 

São Paulo, 12 -de julho de 2007., 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

çiin PAULO 

Folha ns2 

Processo 	 o G 

Inamar A. de Sousa Jr. 
REG. 101204 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 
A ilpc// 0 3 

17- RELCOM 
17- 3 193/2008 

j, 
Vereador Toniriho Paiva 

Relator 
VereadO anos Apolinário 

Preá dente • 

"." 

16 - PAR 

PARECER N2  - 16- 01139/2008 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2  010/06 	- 

O presente Projeto de Lei n 2  010/06, de autoria do Nobre Vereador Russomanno, 
dispõe sobre a abertura e fechamento de valas em passeios e logradouros públicos no 
Município de São Paulo, disciplina a execução dos serviços e dá outras providências. 

O autor em sua justificativa observa que a situação dos passeios e logradouros da 
cidade de São Paulo espelha a desorganização. A falta de fiscalização, permite que as 
empresas prestadoras de serviços públicos deixem como marcas de suas intervenções 
pavimentos deteriorados e buracos nas calçadas. A propositura visa estabelecer as diretrizes 
para utilização dos passeios e logradouros públicos, assim como a implantação e 
manutenção de equipamentos e disciplina a execução das obras dela decorrentes. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se, pela 
legalidade da propositura no parecer n° 955/07, por encontrar fundamento nos artigos 13, 1 e 
XX e 160, VIII ambos da Lei Orgânica do Município e apresentou um substitutivo para 
adequar à melhor técnica de elaboração legislativa. 

A propositura pretende estabelecer as diretrizes para a implantação e manutenção dos : 
equipamentos destinados à prestação de serviços em obras públicas e orientar no processo - 
de abertura e fechamento de valas em passeios e logradouros públicos. 

Foram realizadas duas Audiências Públicas. 

Consultado, o Executivo manifestou pelo veto total à propositura, pois o assunto - 
encontra-se completamente normatizado e o PL 'não traz modificações significativas à Lei 
Municipal n° 13.614/03, em vigor, que abrange todos os aspectos da presente propositura e 
foi aprovado na forma do substitutivo apresentado pelo Legislativo: —  

—1W
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente analisando as 

considerações do Executivo, acolhe suas ponderações e manifesta-se contrária à aprovação 
do PL 010/06. 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 001012006 

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Russomano "dispõe sobre a abertura 
e fechamento de valas em passeios e logradouros públicos no município de São 
Paulo, disciplina a execução dos serviços" que tem como diretrizes ordenar e 
otimizar a abertura e fechamento de valas em passeios e logradouros públicos, 
minimizar o impacto gerado pelos serviços e dar maior segurança para a 
população, estabelecer a estratégia de fiscalização dos serviços nos passeios e 
logradouros municipais e estabelecer comunicação com a comunidade atingida 
pelos serviços entre os órgãos envolvidos. 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer 
pela legalidade da iniciativa, porém, apresentou substitutivo a fim de adequar o 
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa.Foram realizadas duas 
audiências públicas pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio 
Ambiente e após consulta ao Executivo, que opinou pelo veto total, manifestou-se 
contrariamente a propositura. 
Segundo o autor, a situação dos passeios e logradouros públicos espelha a 
desorganização por falta de controle e fiscalização do uso pelas empresas 
prestadoras de serviços públicos, as quais se utiliza desses bens públicos sem a 
devida contrapartida não apenas para prestar serviços, mas também para auferir 
lucros, deixando como resíduo de suas intervenções a deterioração do pavimento e 
calçadas um infindável número de buracos abertos por toda a cidade. 
A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a este projeto 
lei. 

Sala da Co são de Administração Pública, em  

Ver. Aurélio NOM 	— Presidente 	 Ver. José 	lim - Relator 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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REQUERIMENTO 

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei, cuja relação segue em .2  
anexo, todos de autoria do Vereador Átila Russomano. 
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Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 33á6 www.camara.sp.gov.br  

CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
39°G\./ — GABINETE VEREADOR ATTILA RUSSOMANNO 

Memo. 39GV — 045/11 	 TO 7153606 

Para 

Liderança do P rtido Progressista 

01, 	A/C Sua Excelência Vereador Wadih Mutran 

Senhor Vereador, 

Pelo presente, solicito os bons ofícios dessa Liderança, no sentido de 

serem desarquivados os projetos de lei abaixo relacionados e, por mim 

propostos em legislatura anterior. 

Tal pedido encontra fulcro no fato de que, farei seleção dos projetos 

arquivados os quais, depois de analisados poderão ser repropostos para 

o engrandecimento desta Casa e de nosso Partido, tudo sempre visando 

o bem maior da população paulistana. 

Segue o rol de projetos: 

ANO 2005 

PL's 131/05 ;  300/05, 363/05, 366/05, 370/05, 372/05, 434/05, 435105, 

436/05, 445/05, 446/05, 447/05, 449/05, 452/05, 453/05, 477/05, 509/05, 

584/05, 606/05, 638/05, 655/05, 656/05, 726/05, 727/05, 729/0505. 

R) )(:1 nt.' ,,,-; ...... a) 
4  
., 

iZji://r.--( 

Fd 1 : 1.234 

.„ ..... . . .. ...... : ... ..... 	. .. 	. .......... i: 
, ' -,,,LUCA.341At . 

 TÉCMCO ALMNISTRATYVO . 



São Paulo, 22 de fevereiro de 2011. 

RUSSOMANNO 

1110 	
Veread_ot 

RA-2 n° 	 
....... 

'4.-iwscAs.444~, 	AL-vaso-ft) 
TÉCNICO ALWINISTRATivo 

RF.11234 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
ANO 2006 

PL's 10/06, 14/06, 69/06, 80/06, 124/06, 137/06, 138/06, 225/06, 245/06, 

246/06, 284/06, 319/06, 340/06, 397/06, 463/06, 499/06, 589/06, 591/06, 

592/06, 595/06, 597/06, 599/06, 604/06. 

ANO 2007  

10/07, 552/07, 614/07, 615/07, 628/0 7 , 629/07, 752/07. • 
Certo de contar com sua diligente atenção de sempre, agradeço desde 

já, renovando protestos de elevada estima e distinta consideração. 

Atenciosamente, 

Palácio Anchieta Viaduto locarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

23  Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n.° 	1-ir 	de 20 C:QC 	2K/ C-2 /.20 	(a) 	A  

Ref. RDS 13- 138/2011 

À SGP-3 3 - Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à 

tramitação. 

Ângela Bordin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 

mmrseran, 
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PROCURADORIA 
SETOR DE PESQUISA;  ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0010/06 - atualização da pesquisa de fls. 05. 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
www.prefeitura.sp.gov .brilegislação,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 10.508, de 4 de maio de 1988, que dispõe sobre a limpeza nos imóveis, o 
fechamento de terrenos não edificados e a construção de passeios. Revogada; 

- Lei Municipal n° 11.403, de 09 de setembro de 1993, que altera a redação da letra "f' do 
art. 17 da Lei n° 10,508, de 4 de maio de 1988; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico (art. 9 e ss, 82 e ss, 92 e ss, 96 e ss, 116); 

- Lei Municipal n° 13.614, de 02 de julho de 2003, que estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço aéreo, e 
das obras de arte de domínio municipal, para a implantação e instalação de equipamentos 
de infra-estrutura urbana destinados a prestação de serviços públicos e privados, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, que estabelece normas 
complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo 
do Município de São Paulo (Capítulo li - Da Rede Viária Estrutural); 

11) 	
- Lei Municipal n° 15.124, de 22 de janeiro de 2010, que altera a redação do inciso IX do art. 
70 e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei n° 13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras 
providências 

- PL 0287/02, do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a obrigatoriedade de se utilizar 
chapas de aço, ou material equivalente, devidamente engastados com material 
antioerrapante nos locais de execução de obras e serviços que exijam abertura de valas; 

- PL 0269/03, do Vereador Toninho Paiva, que dispõe sobre a indenização às vítimas de 
acidentes decorrentes da má conservação das vias e logradouros públicos no Município de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 0457/08, da Vereadora Mara Gabrilli, que altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e 
13.614/2003 no tocante à execução de serviços que causem danos aos passeios públicos. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
P10010-06 pesqu sa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Comissão de Finanças e Orçamento para prosseguimento. 

São Paulo, 08 de fevereiro de 2012, 

( pj-50A,0_  
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 
SP 244.472 

Procurador S 
de Carvalho Giannini 

o Setor de Pesq. e Análise Prévia 
AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Câmara Municipal de São Paulo 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 10.508 04/05/1988 (ver documento) 
Revogado(a) 

Dispoe sobre a limpeza nos imoveis, o fechamento de terrenos nao edificados e a construçao 
de passeios, e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 24/1988 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janto da Silva Quadros 

Decreto no 27.505/1988 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei no 13.614/2003 - Revoga o art. 12, a alinea "h" do art. 13, o par. unico e a alinea "a" do 
art. 14 e a alinea "f" do art. 17, todos desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.442/2011 - Revoga esta Lei. (ver documento) 
- Decreto no 27.335/1988 - A execuçao de obras ou serviços em via ou logradouro publico so 
podera ser iniciada com previa autorizaçao da Prefeitura. 
- Decreto no 44.532/2004 - Cria o Programa de Orientaçao e Recuperaçao dos Passeios 
Publicos na Cidade de Sao Paulo. 

Lei 11.403/1993 - Altera a letra "f" do art. 17 desta Lei. (ver documento) 
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tdtuaioe 
existenela J: LEI 09 10.508 , DE 04 DE 	Maio 	DE 1,988 

Dispõe sobra a limpeza nos imóveis, o fe-
chamento de terrenos não edificados e a 
construção de passeios, e dá outras pro 
vidências. 

Jane DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau-
lo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual 09 9, de 21 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei: 

CAPITULO 2 

DA LIMPEZA 

Art. 19 - Os respoflsáveis%porije3vejm, edi 
ficados Ou não, lindeiros a vias ou logradouros públicos 
são obragados a mente-10s limpas, capinados e drenados, 
respondendo, em qualquer situação, pela sua utilização co 
mo depõsito de lixo, detritos ou resIduos de qualquer es-
pécie ou natureza. 

CAPITULO ii 

DOS FECHAMENTOS 

Art. 29 - e obrigatõria, nos terrenos não 
ediftcados, com frente para vias e logradouros públicos 
dotados de pavimentacão ou de cuias e sarjetas, a execu 
ção 

 
nos reapectivos alinhamentos, de gradil, muro ou ou- 

tro tipo adequado de fecho, conforme estabelecido em de-
creto. 

§ 19 - Os fechamentos de que trata este ar 
tigo poderio ser metálicos, de pedra, de concreto ou de eI 
venarla revestida, devendo ter altura de 1,20 metros em rã 
lação ao nivel db logradouro e ser, sempre, providos 	dí portão. 

§ 29 - Os fechamentos poderão ter . alturai 
Superior a 1,20 metros, desde que, acima dessa medida, se-
em executados de forma a apreaentar 50% (cinquenta porI 

cento) ou mais de suas superfícies uniformemente vazadas 
possibilitando total visao do terreno. , 1 

§ 39 - Em se tratando de terrenos perten-I 
centes a loteamentos aprovados, fica concedido, para o cum, 
primento do disposto neste artigo, o prazo de carência díl 
12 (doze) meses, a contar da data da expedição do termo de; 
verificação de execução de obras. 

Art. 39 - O Exhcutivo poeerã, mediante de 
ereto, alterar as características dos fecAamentos referi-' 
dos no artigo anterior, em função da ~lu o da técnica 
das construções, dos materris e das tende Sae sociais. 

Art. 49 -\A execução dos f chamentos de 
que trata o artigo 29 depende de alvará de licença e de ai 
verá de alinhamento e nivelamento, a serem requeridos, per 
lo responsável, junto à Administração Regional competente, 
nos termos da legislação em vigor. 

Parágrafo único - Ressalvadas as hiperte-
ses já previstas em lei, os alvarás da alinhamento e nive-
lamento, bem como o de licença, poderão ser dispensados, aS 
critério da Prefeitura, Labs casos de imóveis que acompambere 
os alinhamentos e nivelamentos existentes, excluindo-se os: 
fechamentos que tenham características da muro de arrimo. 

Art. 59 - A Prefeitura, ouvido o órgSe 
responsável da Administração Regional competente, poderá' 
dispensar a execução de gradil, fecho ou Muro nos alinha-
mentos, à vista da impossibilidade ou dificuldade na execu 
ção das obras, nos seguintes casos: 

a) quando os terrenos apresentarem acen-
tuado desnível em relação ao leito dos logradouros; 

b) quando, junto ao alinhamento ou com 
ele interferindo, existir curso d'água. 

• 
Parágrafo único - Ficam dispensados 	da 

execução de gradil, fecho ou murb nos alinhamentos os ter 
renos com licença para edificar em vigor, desde que instí 
lados, nos :alinhamentos ou sobre os passeios, os tapumel 
exigidos pela legislação para a execução das obras. 

Art. 69 - Considerar-se-á como inexisten 
te o gradil, fecho ou muro no alinhamento cuja construção, 
reconstrução ou preservação esteja em desacordo com as 

elormas tecnicas, legais ou regulamentares. 
Parágrafo único - Não se enquadram no 

"caput" deste artigo os fechamentos executados até a data 
da regulamentação desta lei e de &coza° com a legislação 
então vigente, desde que estejam e sejam mantidos em bom. 
estado de preservação. 

Art. 79 - As concessionãrias de serviços 
'públicos ou de utilidade pública e as entidades a elas 
equiparadas são obrigadas a.reparar os fechamentos danifi 
cados na execução de obras ou serviços públicos. 

CAPITULO aiI 

LOS PASSEIO 

Art. 89 - Os responsáveis por imõveis, 
edificados ou não, lindeiros a vias ou logradouros públi-
cos deitados de guias e sarjetas, são obrigados a cons-
truir os respectivos passeios na extensão correspondente 
de sua testada, e a mante-ida sempre em perfeito estado 
de preservação. 

J19 - -Caracterize 
enah estado de preilereraçãO, dentre O 
buracos, de onduliçõeleeele'dealbege não exigidos pe a na 
tureza do - logradoued, de obstáculos gge aisenenem;  o tránsi-
trelivre e seguro dos pedestres e a exequçeõ. si  reparos 
em desacordo com.o aspecto estético-ou harmén o do pas-
seio emistente. 

§ 29.- osapesseeve-cele "da pre 
serVanão não - exceder a 1/5 ('is quinto) de eu es total 
deverao ser reparados. 

§ 39 - Para op efeitos do disposto neste 
artigo, são considerados inexistentes os pesa los: 

a) se construídos ou reconstruídos em de-
sacordo com as especificações técnicas ou regulamentares, 
exeepcionados aqueles executados de conformidade com a 
legislação vigente até a data da regulamentação desta lei; 

b) se o mau estado de preservação exceder 
a 1/5 (um quinto) de sua área total. 

Art. 99 - Os passeios obedecerão és nor 
'mas técnicas existentes, conjugadamente com os regulamei 
tos a serem expedidos. 

Art. 10 - A instalação de mobiliário urba 
no nos passeios, tais como telefones público6, caixas dá' 
correio, cestos de lixo, bancas de jornais e outros', não 
deverá laloqueas obstruir ou dificultar o acesso de velcue 
Soe, o livre trinsito dos pedestres, em especial dos defi 
cientes físicos, nem a visibilidade dos motoristas, ne 
tonfluência de vias. 

Parágrafo único - Qualquer que seja a lar 
gora do passeio, dever-se-á respeitar a faixa mínima dá' 
0,90 metros, visando a permitir o livre e seguro trânsito 
de pedestres. 

Art. 11 - Aplicam-se aos passeios, no que 
couber, as disposiçOes sobre prazo e dispensa 	previstas 
no parágrafo 39 do artigo 29 e no "caput" do artigo 	59 
desta lei. 	 . 

Art. 12 - As concessionária 	e serviços 
públicos ou de utilidade pública e as entidad,es 	a elas 
equiparadas - são obrigadas a reparar os passeios danifica 
dogma execução de obras ou serviços públicos. 

CAPITULO IV 

)iS runnumummems, PRoaneesuenas E pasalsowee 

Art. 13 - Consideram-se responsáveis pelas 
obras e serviços previstos nos Capítulos anteriores: 

a) o proprietário, o titular do domínio 
útil ou da nua propriedade, ou o possuidor do imóvel, a 
qualquer título; 

b) as concessionárias de serviços ~aos 
ou de utilidade pública e as entidades a elas equipammlam, 
se as obras e serviços exigidos resultarem de danos por 
elas causados; 

c) a União, o Estado, o Município e enti-
.dmdes de sua Administração Indireta, inclusive autarquias, 
em próprios de seu domínio, posse, guarda ou admirdstraçaá. 

§ 19 - os danos causados pelo Município, 
em realização de melhoramentos públicos de sua alçada, 
serão por ale reparados. 

§ 29 - Os Governos Federal e Estadual, em 
relação a seus próprios, poderão, se de interesse, cele-
brar'convénios com a Prefeitura para a execução das obras 
e serviços. 

Art. 14 - As irregularidades constatadas 
serão objeto de notificação aos responsSveis, que deverão 
saná-las no prazo improrrogavel de 30 (trinta) dias. 

Parãgrafo unico - O prazo de que cuida o 
"caput" deste artigo fica reduzido a 20 (vinte) dias nos 
seguintes casos. 

a) danos causados por concessionárias de 
serviços públicos ou de utilidade pública e por entidade 
a elas equiparadas; 

b) irregularidades previstas no artigo 10. 
Art. 15 - A notificação de que trata o ar 

tigo anterior será dirigida, pessoalmente, a,o responsável 
ou seu representante legal, como tal conside ados o manda 
tino, o administrador ou o gerente, podendo etivar-se7 
outrossim, por via postal, com aviso de receb mento, no 
endereço por ele fornecido no Cadastro Imobiliário Fiscal, 
nos termos da Lei n9 10.208, de 5 de dezembro de 1986. 

§ 19 - A notificação pessoal ou por via 
postal com aviso de recebimento será concomitante com a 
publicação de edital no Diário Oficial do Município. 

§ 29 - O prazo para atendimento da notifi 
cação será contado em dias corridos, a partir da publicí 
çao do edital, excluSdo o dia da publicação e incluído a 
do vencimento. 

Art. 16 - Fica o responsável Obrigado a 
comunicar diretamente à Administração Regional ~patente, 
ate o termo final do prazo decorrente da notificaçao, que 
as irregularidades constatadas foram sanadas. 

Parágrafo único - A comunicação será fei-
ta por escrito, especificadoe o número da notificação e; 
o do contribuinte. 

Art. 17- O não atendimento da notificação 
ea que se refere O artigo 14 importará na aplicação de mui' 
ta, por irregularidade constatada, em valor fixado com bit - . 
te na Unidade de Valor Fiscal do Município deSão Paulo -= 
UPM, vigente - à data da respectiva autuação, na seguinte 
conformidade: 

Natureza da Irregularidade 	Disposições 
Violadas 

a) fechamento inexistente 	artigos 29 
ou irregular 	 e 69 

b) passeio inexistente ou 	artigo 89, 
irregular 	 "caput" e 

§ 39 

c) passeio em mau estado 	artigo 89, 
de preservação 	 § 29  

Mal ta 

2,5 (duas e mela) até 
5 (cinco) UFM para ca 
da 5 (cinco) metros 
ou fração de testada 

2,5 (duas e meia) até 
5 (cinco) UFM para ca 
da 5 (cinco) metnaí 
ou fração de testada 
do imóvel. 
1 (uma) até 2 (duas) 
UEM por metro linear 
de passeio danifica- 
do. 



artigo 10 	1,1. ama e mela) UP74 
par. squipamenba. 

artigo 19. 	2,5 (duas e ceia) até 
5 (cinco) UF14 para ca 
da 250 (duzentos a" 
cinquenta) aetros que 
aradas ou fração de 
área total do terre - 
no• 

artigos 79 10 (dez) urM por me- 
e12 
	

tro linear de fecha - 
nento ou passeio dani 
ficado. 

§ 19 - Ficam acrescidas de 50% (cinquenta 
por cento) as multas estabelecidas neste artigo em relação 
aos imóveis situados: 

a) nas zonas de uso 04 e 25, incluídos aque 
les situados no lado fronteiro das vias que definam os pe-
rímetros dessas zonas de uso; 

b) nos corredores de uso Especial 28-CR. 
§ 29 - As multas fixadas neste artigo se-

rão renováveis a cada 30 (trinta) dias, até que seja sana-
da a irregularidade. 

Art. 18 - A lavratura dos autos das multas 
referidas no artigo anterior far-se-á simultaneamente com 
notificação do infrator, para, no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, pagar ou apresentar defesa, sob pena de confir-
mação da penalidade imposta e de sua subsequente inseri-
çao como dívida ativa. 

§ 19 - A notificação do auto de multa 
ocorrerá na forma do disposto no artigo 15. 

§ 29 - A defesa devera ser apresentada na 
Administração Regional da circunscrição territorial a que 
pertence o imóvel, mediante protocolo, e será informada 
pelo Supervisar de Uso e Ocupação do Solo e decidida pelo 
Administrador Regional. 

§ 39 - O prazo referido, no "caput" deste 
artigo será contado a partir da data da publicação do edi 
tal da notificação do auto de multa no Diário Oficial da 
Município, excluído o dia da publicação e incluído o do 
vencimento. 

Art. 19 - Do despacho decisório que desa-
colher a defesa, a ser publicado no Diario Oficial do Mu-
nicípio, caberão; 

I - Pedido de reconsideração à própria au 
toridade que o prolatou, no prazo de 15 (q nze) dias da 
publicação; 

II - Recurso ao Secretário d4v7áainistraçô s  
aegionais. mediante depósito prévio do valor da multa dis 
cutida, no prazo de 15 (quinze) dias da publicação do ata 
que não acolher o pedido de recopsideraçao; 

III - Recurso ao Prefeito, no prazo de 15 
(quinze) dias da publicação do despacho que desacolher o 
recurso de que trata o inciso anterior. 

Parágrafo único - O pedido de reconsidera 
ção e os recursos deverão ser apresentados, mediante pro-
tocolo, na Administração Regional competente. 

Art. 20 - A Prefeitura poderá, a seu cri-
tério, executar as bbras e serviços não realizados nos 
prazos estipulados, cobrando dos responsáveis omissos o 
custo apropriado, acrescido da taxa de administração de 
100% (cem por cento), sem prejulzo da multa cabível, ju-
ros, eventuais acréscimos legais e demais despesas advin-
des de sua exigibilidade e cobrança. 

Parágrafo único - A apropriação do custo 
das obras e demais despesas a que se refere este artigo 
serão feitos na forma, prazos e condições regulamentares, 
por ato baixado pelo Executivo. 

Art. 21 - Noa casos previstos no artigo 
10, perdurando a irregularidade por mais de 60 (sessenta) 
dia., a Prefeitura poderá efetuar a apreensão e remoção. 
do mobiliário urbano. 

CAPITULO V 

DA ABERTURA DE GÁRGULAS E DO REBAIXAMENTO 
E CHANFRAMENTO DE GUIAS 

• 
Art. 22 - A abertura de gárgulas sob o 

passeio, para escoamento de éguas pluviais, e o rebaixa-
mento de guias, para acesso de veículos, serão executados 
pela Prefeitura, mediante requerimento do interessado e 
pagamento dos preços devidos, os quais serão calculado$ 
com base nos custos unitários dos serviço& respectivos e 
atualizados em consonancia com a legislação vigente. 

Art. 23 - As pessoas físicas ou jurídicas 
que realizarem os serviços elencados no artigo anterior 
incorrerão em multa correspondente ao triplo do valor do 
preço do serviço. 

Parágrafo único - Se a 111-ef tura,por qual 
quer motivo, tiver necessidade de refazer oc reparar os 
serviços executados clandestinamente, o infr,  tor, além da 
multa prevista neste artigo, responderá pelo preço corres 
pondente ao refazimento'ou reparo, e, sendo o caso, pala" 
valor das guias danificadas ou que não puderem ser apro-
veitadas. 

CAPITULO VI 

DAS TRAVESSIAS SINALIZADAS PARA PEDESTRES 

Art. 24 - A Prefeitura providenciará, sob 
sua responsabilidade, o rebaixamento da parte dos passeios 
necessária ao acesso de pedestres, nas travessias sinali-
zadas e nos canteiros centrais de vias públicas. 

Art. 25 - E vedada a instalação, junto .a 
rebaixamento vinculado is travessias sinalizadas, de qual 
quer mobiliário urbano referido no artigo 10. 

Parágrafo Único - O mobiliária existente, 
que prejudique o acesso de pedestres ou dificulte a alai-
bilidade destes ou de motoristas, será removido pela Pre-
feitura ou, por sua determinação, pelo &raio responsável. 

CAPITULO .e/I 	
e 	: 

D/SpOSIÇOSS FINAIS 	
.0.,-t 

Prt. 26 - A presente lei será regalanien .  a 

o 	 - 47'  

da por decreta do Executivo, no prazo de 90 (noventa) ali a 
de sua publicação, vigorando, até sua edição, as aaa 
e critérios previstos na legislaçã precedente: 	

' 

Art. 27 - As despesas com a execução dea-
ta lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias pra-
prias, suplementadas ee necessario. 

Art. 28 - Com ressalva do disposto no ar-
tigo 26, esta lei entraaa em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário e, em espe-
cial, a Decreto-lei 09 136, de 5 de janeiro de 1942; , o 
Decreto-lei n9 415, de 3 de junho de 1947; os artigos 10 
e 11 da Lei n9 5.039, de 14 de setembro de 19561 as fall-neas "6" e "c" do artigo 513 da Lei n9 8.266, de-20 , h de junhó de 1975; a Lei 09 9.294, de 9 de julho de 1981; a 
Lei 09 9.649, de 17 de novembro de 1983; a Lei 09 9,803, 
de 21 de dezembro de 1984; a Lei 09 10.052, de 15 de 
abril de 1986; a Lei 09 10.145, de 3 de outubro de 1986; 
e o artigo 32 da Lei n0 . 10.315, de 30 de abril de 1987. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de Maio 
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
MONICA HERMAN RALEM CAGG/ANO, Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretário das Finanças 
V/CTOR DAVID, Secretário das Administraçaes Regionais 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de 'F= de 1.988. 

ISCO BATISTA, Secretário do Governo Municipal 

d) uctdliário u-tano no 
ressalta blaqueanda,obs 

"trairdo ou dificultando 
o arnoso de veículos, 
o transito dos pedes - 
treaaau a visibilidade 
doa motoristas 

elaalta de limpeza 

f) fechamenba e/ou passeio 
danificado por concessio 
nárlas ou entidades equr 
valentes 
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Projeto de Lei No 584/1991 (ver documento) 
Jose Viviani Ferraz 

Lei 10.508/1988 - Dispoe sobre a limpeza nos imoveis, o fechamento de terrenos nao 
edificados e a construçao de passeios. (ver documento) 
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LEI N9 11.403 , DE 9 	DE SETEMBRO 	DE 1993 
' (Projeto de Lei n9 584/91, do Vereador JoséViviani Ferraz) 

Altera a redação da letra "f" do art. 17, 
da Lei n9 10.508, de 4 de maio de 1988. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de agos 
to de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1* — A "letra "f" do artigo 17, da 
Lei n 2  10.508, de 4 de maio de 1988, passa a vigorar com 
a seguinte redaçao: 

NATUREZA DA ~HA-- numnegks VEXA-
RIDADE 	 DAS 

• 

	

f) fechamento e/ou 	Artigos 7 2  e 12 	15 (quinze) UFM 

	

passeio danificado 	 por metro linear . 

	

por boncessionarias 	 ( VETADO ) 

	

ou entidades equiNia 	 danificado.. 
lentes 

PREFEITURA DO MUNICIAI° DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro 
de 1993, 4409 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS JUNIOR, Secretârio dos Negócios 
Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, SecretÃriodasSinanças 
RICARDO NAGIB IZAR, Semre.t.ãriodas Administras Regionais 
Publicada.  na  Secretaria do Governo Municipal, em 9  de 
setembro de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVÁ, Secretário do Governo Municipal 

MULTA 
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Regulamentação: 
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Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Plano Diretor Estratégico. 

Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Politica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.657/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 
Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143, todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçao do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo Paraisopolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132, ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Comissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Areas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 
- Decreto n°45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 

Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 3o do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 03B.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5o - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; (ver 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1° - Altera o "caput" do art. 201 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata o art. 
162 do PDE, passa a denon -iin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; (ver 
documento)  
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LEI N° 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei n 0  290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 10  - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município, 
§ 1 0  - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 

- disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos: 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 30  - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 40  - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas, 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos: 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 



Estatuto da Cidade; 
II - 2012 para o cumprimento das diretrizes propostas. 
Art. 6° - Os Planos Regionais, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Plano de Circulação e 
Transporte e o Plano de Habitação são complementares a este Plano e deverão ser 
encaminhados ao Legislativo Municipal até 30 de abril de 2003. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO 
Art. 7° - Este Plano Diretor Estratégico rege-se pelos seguintes princípios: 
I - justiça social e redução das desigualdades sociais e regionais; 
II - inclusão social, compreendida como garantia de acesso a bens, serviços e políticas 
sociais a todos os munícipes; 
III - direito à Cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer; 
IV - respeito às funções sociais da Cidade e à função social da propriedade; 
V - transferência para a coletividade de parte da valorização imobiliária inerente à 
urbanização; 
VI - direito universal à moradia digna; 
VII - universalização da mobilidade e acessibilidade; 
VIII - prioridade ao transporte coletivo público; 
IX - preservação e recuperação do ambiente natural; 
X - fortalecimento do setor público, recuperação e valorização das funções de planejamento, 
articulação e controle; 
XI - descentralização da administração pública; 
XII - participação da população nos processos de decisão, planejamento e gestão. 
Art. 8° - São objetivos gerais decorrentes dos princípios elencados: 
I - consolidar a Cidade de São Paulo como centro regional, pólo internacional, sede de 
atividades produtivas e geradoras de emprego e renda; 
II - elevar a qualidade de vida da população, particularmente no que se refere à saúde,à 
educação, à cultura, às condições habitacionais, à infra-estrutura e aos serviços públicos, de 
forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes 
camadas da população e regiões da Cidade; 
III - promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das riquezas e a 
eqüidade social no Município; 
IV - elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais 
e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultura!, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 
V - garantir a todos os habitantes da Cidade acesso a condições seguras de qualidade do ar, 
da água e de alimentos, química e bacteriologicamente seguros, de circulação e habitação 
em áreas livres de resíduos, de poluição visual e sonora, de uso dos espaços abertos e 
verdes; 
VI - garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de 
infra-estrutura urbana; 
VII - aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os benefícios sociais e 
reduzir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do 
aperfeiçoamento administrativo do setor público; 
VIII - promover e tornar mais eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e 
econômicos, os investimentos dos setores público e privado; 
IX - racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, em particular a do sistema viário e de 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 
X - democratizar o acesso à terra e à habitação, estimulando os mercados acessíveis às 
faixas de baixa renda; 
XI - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o 



uso especulativo da terra como reserva de valor, de modo a assegurar o cumprimento da 
função social da propriedade; 
XII - aumentar a eficácia da ação governamental, promovendo a integração e a cooperação 
com os governos federal, estadual e com os municípios da região metropolitana, no 
processo de planejamento e gestão das questões de interesse comum; 
XIII - permitir a participação da iniciativa privada em ações relativas ao processo de 
urbanização, mediante o uso de instrumentos urbanísticos diversificados, quando for de 
interesse público e compatível com a observação das funções sociais da Cidade; 
XIV - descentralizar a gestão e o planejamento públicos, conforme previsto na Lei Orgânica, 
mediante a criação de Subprefeituras e instâncias de participação local e elaboração de 
Planos Regionais e Planos de Bairro; 
XV - impiantar regulação urbanística baseada no interesse público. 
CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA URBANA DO MUNICÍPIO 
Art. 9 0  - É objetivo da Política Urbana ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da Cidade e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu 
território, de forma a assegurar o bem-estar equânime de seus habitantes mediante: 
I - a recuperação, para a coletividade, da valorização imobiliária resultante da ação do 
Poder Público; 
II - a racionalização do uso da infra-estrutura instalada, inclusive sistema viário e 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade e completando sua rede básica; 
III - a regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda; 
IV - a redução dos deslocamentos entre a habitação e o trabalho, o abastecimento, a 
educação e o lazer; 
✓ - a incorporação da iniciativa privada no financiamento dos custos de urbanização e da 
ampliação e transformação dos espaços públicos da Cidade, quando for de interesse público 
e subordinado às funções sociais da Cidade; 
VI - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente e da paisagem urbana. 
Parágrafo único - São funções sociais do Município de São Paulo, como centro metropolitano 
e capital estadual: 
I - proporcionar condições gerais para melhor habitar e desempenhar atividades 
econômicas, sociais e o pleno exercício da cidadania; 
II - garantir qualidade ambiental e paisagística; 
III - facilitar o deslocamento e acessibilidade com segurança e conforto para todos, 
priorizando o transporte público coletivo; 
IV - criar pontos de atratividade, com a implantação de equipamentos de turismo, eventos e 
negócios; 
✓ - prover infra-estrutura básica e de comunicação. 
Art. 10 - A Política Urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 
I - a implementação do direito à moradia, saneamento ambiental, infra-estrutura urbana, 
transporte e serviços públicos, trabalho e lazer; 
II - a utilização racional dos recursos naturais de modo a garantir uma Cidade sustentável, 
social, econômica e ambientalmente, para as presentes e futuras gerações; 
III - a gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, 
principalmente aqueles que trazem mais riscos ao ambiente natural ou construído; 
IV - a cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade 
no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 
✓ - o planejamento do desenvolvimento da Cidade, da distribuição espacial da população e 
das atividades econômicas do Município de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
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VI - a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transportes e serviços públicos 
adequados aos interesses e necessidades da população; 
VII - a ordenação e controle do uso do solo, de forma a combater e evitar: 
a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou inconvenientes; 
b) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à 
infra-estrutura urbana; 
c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos 
geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta na sua subutilização ou não-
utilização; 
e) a deterioração das áreasurbanizadas e os conflitos entre usos e a função das vias que 
lhes dão acesso; 
f) a poluição e a degradação ambientai; 
g) a excessiva ou inadequada irnpermeabinzação do solo; 
h) o uso inadequado dos espaços públicos; 
VIII - a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em 
vista o desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de 
influência; 
IX - a adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município; 
X - a adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 
públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos 
geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 
XI - a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, patsagístico, arqueológico e urbanístico; 
XII - a regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda, mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do 
solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais; 
XIII - a revisão e simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das 
normas edilícias, com vistas a adequar distorções entre leis e a realidade urbana, assim 
como facilitar sua compreensão pela população; 
XIV - o retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente de legislação de 
uso e ocupação do solo. 
CAPÍTULO IV 
DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE URBANA 

410 	Art. 11 - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, no mínimo, os seguintes 
requisitos: 
I - o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 
social, o acesso universal aos direitos sociais e ao desenvolvimento econômico; 
II - a compatibilidade do uso da propriedade com a infra-estrutura, equipamentos e serviços 
públicos disponíveis; 
III - a compatibilidade do uso da propriedade com a preservação da qualidade do ambiente 
urbano e natural; 
IV - a compatibilidade do uso da propriedade com a segurança, bem estar e a saúde de 
seus usuários e vizinhos. 
Art. 12 - A função social da propriedade urbana, elemento constitutivo do direito de 
propriedade, deverá subordinar-se às exigências fundamentais de ordenação da Cidade 
expressas neste Plano e no artigo 151 da Lei Orgânica do Município, compreendendo: 
I - a distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma equilibrada em 
relação à infra-estrutura disponível, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar 
ociosidade e sobrecarga dos investimentos coletivos; 



diferentes aspectos, de forma a quantificar e qualificar no mínimo os problemas relativos às 
moradias em situação de risco, loteamentos irregulares, favelas, sem-teto, cortiços, co-
habitações e casas de cômodos, áreas que apresentam ocorrências de epidemias, áreas com 
alto índice de homicídios, áreas com solo contaminado, áreas de interesse para preservação 
ambiental ocupadas por moradia em bairros com carência de infra-estrutura, serviços e 
equipamentos; 
II - atuar em conjunto com o Estado, a União e a Caixa Econômica Federal para a criação de 
um banco de dados de uso compartilhado com informações sobre a demanda e oferta de 
moradias, programas de financiamento, custos de produção e projetos; 
III - elaborar o Plano Municipal de Habitação, com participação social e que considere: 
a) o diagnóstico das condições de moradia no Município; 
b) a articulação com os planos e programas da região metropolitana; 
c) a definição de metas de atendimento da demanda até 2006e 2012; 
d) a definição de diretrizes e a identificação de demandas por região, subsidiando a 
formulação dos planos regionais; 
IV - elaborar e tornar público o Plano Municipal de Habitação no Diário Oficia! do Município 
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até 30 de abril de 2003; 
V - buscar a integração dos três níveis de governo para a formulação de um plano de ação 
conjunta para a promoção de Habitação de Interesse Social no Município; 
VI - reservar parcela das unidades habitacionais para o atendimento aos idosos, aos 
portadores de necessidades especiais e à população em situação de rua; 
VII - aplicar nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, os instrumentos relativos à 
regularização fundiária e, quando couber, a concessão especial para fim de moradia, 
previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade; 
VIII - divulgar, de forma acessível, a legislação pertinente a empreendimentos e projetos 
habitacionais; 
IX - agilizar a aprovação dos empreendimentos de interesse social estabelecendo acordos 
de cooperação técnica entre os órgãos envolvidos; 
X - investir no sistema de fiscalização integrado nas áreas de preservação e proteção 
ambiental constantes deste plano, de forma a impedir o surgimento de ocupações 
irregulares; 
XI - reformar imóveis da Prefeitura destinados a programas de locação social; 
XII - nas Operações Urbanas priorizar o atendimento habitacional às famílias de baixa 
renda, que venham a ser removidas em função das obras previstas no respectivo Programa 
de Intervenções, devendo preferencialmente, ser assentadas no perímetro dessas 
operações, nas proximidades ou, na impossibilidade destas opções, em outro local a ser 

• 	estabelecido com a participação das famílias; 
XIII - apoiar a formação de técnicos na área de habitação, estabelecendo parcerias com 
universidades, centros de pesquisa tecnológica, entidades de classe, iniciativa privada e 
organizações não-governamentais; 
XIV - implementar subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na aquisição ou 
locação social, bem como criar instrumentos que possibilitem a inserção de todos os 
segmentos da população no mercado imobiliário; 
XV - compatibilizar a legislação de Habitação de Interesse Social - HIS com as diretrizes 
estabelecidas neste plano; 
XVI - realizar, periodicamente, as Conferências Municipais de Habitação para definição da 
política municipal de habitação, e para implantar o Conselho Municipal de Habitação, 
democrático e representativo, que administre os recursos destinados à moradia em São 
Paulo. 
SUBSEÇÃO III 
DA CIRCULAÇÃO VIÁRIA E TRANSPORTES 
Art. 82 - São objetivos da política de Circulação Viária e de Transportes: 
1 - garantir e melhorar a circulação e o transporte urbano proporcionando deslocamentos 



intra e interurbanos que atendam às necessidades da população; 
II - priorizar o transporte coletivo ao transporte individual; 
III - tornar mais homogênea a acessibilidade em toda a área urbanizada da Cidade; 
IV - aumentar a acessibilidade e mobilidade da população de baixa renda; 
V - proporcionar maior segurança e conforto aos deslocamentos de pessoas e bens, com 
redução dos tempos e custos; 
VI - reduzir a ocorrência de acidentes e mortes no trânsito; 
VII - tornar o sistema de transporte coletivo um provedor eficaz e democrático de 
mobilidade e acessibilidade urbana; 
VIII - adequar o sistema viário, tornando-o mais abrangente e funcional, especialmente nas 
áreas de urbanização incompleta, visando à sua estruturação e ligação interbairros; 
IX - ampliar e melhorar as condições de circulação de pedestres e de grupos específicos, 
como idosos, portadores de deficiência especial e crianças; 
X - garantir a universalidade do transporte público; 
XI - garantir o abastecimento, distribuição de bens e escoamento da produção do Município 
de São Paulo, equacionando o sistema de movimentação e armazenamento de cargas, de 
modo a reduzir seus impactos sobre a circulação de pessoas e o meio ambiente; 
XII - reduzir a carga poluidora gerada pelo sistema de transportes, incluindo a implantação 
gradativa de ônibus movidos a fonte de energia limpa, de modo a respeitar os índices de 
qualidade ambiental definidos pela legislação do órgão técnico competente; 
XIII - vincular o planejamento e a implantação da infra-estrutura física de circulação e de 
transporte público às diretrizes de planejamento contidas no Plano Diretor; 
XIV - ampliar e aperfeiçoar a participação comunitária na gestão, fiscalização e controle do 
sistema de transporte; 
XV - garantir e melhorar a ligação do Município de São Paulo com a região metropolitana, 
com o país e com o exterior. 
Art. 83 - São diretrizes para a política de Circulação Viária e de Transportes: 
I - a articulação de todos os meios de transporte que operam no Município em uma rede 
única, de alcance metropolitano, integrada física e operacionalmente; 
II - a priorização da circulação do transporte coletivo sobre o transporte individual na 
ordenação do sistema viário; 
III - aadequação da oferta de transportes à demanda, compatibilizando seus efeitos 
indutores com os objetivos e diretrizes de uso e ocupação do solo, contribuindo, em 
especial, para a requalificação dos espaços urbanos e fortalecimento de centros de bairros; 
IV - a restrição do trânsito de passagem em áreas residenciais; 
V - estudar soluções para a travessia de pedestres, com segurança, nas vias expressas; 
VI - o tratamento urbanístico adequado das vias da rede estrutural e corredores de 
transportes, de modo a garantir a segurança dos cidadãos e a preservação do patrimônio 
histórico, ambiental, cultural, paisagístico, urbanístico e arquitetônico da Cidade; 
VII - a compatibilização da legislação existente com as diretrizes urbanísticas estabelecidas 
no Plano Diretor; 
VIII - o incentivo ao uso de tecnologias veiculares que reduzam a poluição ambiental e 
elevem as condições de conforto e segurança dos passageiros e transeuntes; 
IX - a viabilidade econômica, financeira, jurídica e operacional da implantação de fonte 
alternativa de receita, que onere os proprietários de veículos automotores privados que 
circulam na Cidade, vinculada à ampliação da rede de infra-estrutura viária de interesse 
para o transporte coletivo, e especialmente à rede metroviária prevista neste Plano Diretor; 
X - induzir uma política para qualificar os aeroportos situados no território do Município, que 
se consubstancie num Plano Aeroportuário Metropolitano, garantindo integração com os 
aeroportos do Complexo Metropolitano Expandido. 
Art. 84 - São ações estratégicas da política de Circulação Viária e de Transportes: 
I - implantar Rede Integrada de Transporte Público Coletivo, integrando o sistema 
metropolitano e o sistema municipal de ônibus, reorganizado e racionalizado; 



II - implantar bilhete único com bilhetagem eletrônica em toda a rede de transporte 
coletivo, de forma a permitir a implantação de uma política de integração tarifária justa para 
o usuário e eficiente para o sistema; 
III - implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus, reservando espaço no 
viário estrutural para os deslocamentos de coletivos, conforme demanda de transporte, 
capacidade e função da via; 
IV - implantar prioridade operacional para a circulação dos ônibus nas horas de pico 
Operação Via Livre nos corredores do viário estrutural que não tenham espaço disponível 
para a implantação de corredores segregados; 
V - implantar sistema diferenciado de transporte coletivo com tarifas especiais para atrair o 
usuário de automóvel; 
VI - criar programa de adaptação dos logradouros para melhorar as condições de circulação 
de pedestres e de grupos específicos, como idosos, portadores de necessidades especiais e 
crianças; 

VII - promover gradativamente a adequação da frota de transporte coletivo às necessidades 
de passageiros portadores de necessidades especiais; 
VIII - implantar gradativamente semáforos sonoros nos principais cruzamentos viários da 
Cidade, para a segurança da locomoção dos deficientes visuais; 
IX - regulamentar a circulação de ônibus fretados; 
X - operar o sistema viário priorizando o transporte coletivo, em especial na área 
consolidada, respeitadas as peculiaridades das vias de caráter eminentemente residencial; 
XI - implantar novas vias ou melhoramentos viários em áreas em que o sistema viário 
estrutural se apresente insuficiente, em função do transporte coletivo; 
XII - estabelecer programa de recuperação e conservação do sistema viário, de forma a 
incorporar tecnologia que contribua para a melhoria da qualidade ambiental; 
XIII - disciplinar a oferta de locais de estacionamento, em áreas públicas e privadas, de 
modo compatível com as propostas de uso e ocupação do solo, sistema viárioe as condições 
ambientais, facilitando o estacionamento de veículos junto a terminais e estações de 
transporte público; 
XIV - implantar plano para nrionitoramento, regulação e controle da movimentação de 
cargas, bens e serviços; 
XV - elaborar revisão do conjunto das leis de melhoramentos viários; 
XVI - rever a legislação de pólos geradores de tráfego, condicionando a aprovação de 
empreendimentos a uma análise regionalizada dos impactos e à execução de obras que 
mitiguem impacto; 
XVII - participar da implantação das novas linhas do Metrô, bem como da revitalização das 
linhas ferroviárias para transporte de passageiros ajudando a viabilizar os investimentos 
com a definição de Operações Urbanas Consorciadas ou Áreas de Intervenção Urbana no 
entorno dos projetos; 
XVIII - implantar sistema de integração intermodal nos aeroportos do Município e da região 
metropolitana de São Paulo; 
XIX - promover discussões com vistas a compor um plano integrado de transporte aéreo e 
de superfície para o Complexo Metropolitano Expandido; 
XX - criar o Conselho Gestor da Autoridade Aeroportuária no âmbito do Município. 
SUBSEÇÃO IV 
DAS ÁREAS PÚBLICAS 
Art. 85 - São objetivos da política de Áreas Públicas: 
I - planejar a implantação dos equipamentos sociais de acordo com a demanda atual e 
projetada e com a infra-estrutura, o acesso, o transporte e demais critérios pertinentes; 
II - tornar obrigatória a elaboração de plano de ocupação, reorganização e revitalização de 
áreas de médio e grande porte, de forma a evitar a ocupação desordenada por vários 
equipamentos sociais dissociados urbanisticamente e em relação aos seus usos; 
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III - viabilizar parcerias com a iniciativa privada e com associações de moradores na gestão 
dos espaços públicos; 
IV - prever a integração dos espaços públicos com o entorno, promovendo, junto aos órgãos 
competentes, os tratamentos urbanísticos e de infra-estrutura adequados; 
✓ - otimizar o uso das áreas públicas para cumprimento das funções sociais da Cidade; 
VI - criar espaços destinados para atividades de associações de cultura popular. 
Art. 86 - São diretrizes para a política de Áreas Públicas: 
I - o cadastramento e mapeamento das áreas e edifícios públicos, implantando e mantendo 
atualizado sistema único informatizado de cadastro georreferenciado; 
II - o estabelecimento de programas que assegurem a preservação das áreas ainda não 
ocupadas, atribuindo à Subprefeitura competente a função de zelar pela posse, manutenção 
e conservação dos espaços públicos não ocupados, com o compromisso de coibir invasões; 
III - a complementação de política de ações de reintegração de posse, associada, quando 
pertinente, a programas habitacionais, das áreas públicas que não cumprirem função social; 
IV - a promoção, quando prevista em programas habitacionais, da regularização fundiária e 
da urbanização das áreas públicas ocupadas que cumprirem função social, garantindo o 
reassentannento das famílias removidas por estarem em situação de risco ou por 
necessidade da obra de regularização; 
✓ - a destinação prioritária dos bens públicos dominiais não utilizados para assentamento da 
população de baixa renda e para áreas verdes e instalação de equipamentos coletivos; 
VI - a implantação de praças e equipamentos sociais, com a participação dos beneficiados 
pelas operações; 
VII - a criação da legislação de uso e ocupação do solo para as áreas e prédios públicos, 
visando atender às demandas de equipamentos e serviços públicos, garantindo a 
preservação e a recuperação do meio ambiente; 
VIII - a criação de legislação que regulamenta o uso e a implantação de equipamentos de 
infra-estrutura no solo, subsolo e espaço aéreo das vias públicas. 
Art. 87 - São ações estratégicas da política de Áreas Públicas: 
I - encaminhar para apreciação e deliberação da Câmara Municipal, no prazo máximo de 1 
(um) ano após a publicação desta lei, projeto de lei do Código de Posturas, disciplinando as 
condições e os parâmetros para uso das áreas e espaços públicos por atividades, 
equipamentos, infra-estrutura, mobiliário e outros elementos subordinados à melhoria da 
qualidade da paisagem urbana, ao interesse público, às funções sociais da Cidade e às 
diretrizes deste Plano Diretor Estratégico; 
II - elaborar Plano Diretor de Gestão das Áreas Públicas, articulando os Planos Setoriais e os 
Planos Regionais, que deverá estabelecer as necessidades de aquisição de novas áreas 
públicas para equipamentos, considerando características, dimensões e localização; 
III - criar Cadastro Geral de Áreas Públicas através de sistema de informações 
georrefenciadas; 
IV - revisar as cessões das áreas públicas com o objetivo de compatibilizar sua finalidade 
com as necessidades da Cidade, adequar as contrapartidas tendo em conta os valores do 
mercado imobiliário, avaliar e reparar irregularidades, cobrando indenizações e demais 
combinações previstas em lei; 
✓ - criar conselho intersecretarial de áreas, edifícios e equipamentos públicos municipais, 
composto por técnicos das secretarias envolvidas e representantes das Subprefeituras e da 
comunidade para a fiscalização do uso desses bens públicos; 
VI - instituir Código de Posturas regulamentando o uso de áreas públicas. 
SUBSEÇÃO V 
DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 
Art. 88 - São objetivos da política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural documentar, 
selecionar, proteger e promover a preservação, a conservação, a reciclagem, a revitalização 
e a divulgação dos bens tangíveis, naturais ou construídos, assim como dos bens 
intangíveis, considerados patrimônios ou referências históricas ou culturais no âmbito do 



Município. 
Art. 89 - São diretrizes para a política relativa ao Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - a elaboração de normas para a preservação de bens culturais, vegetação significativa e 
referências urbanas; 
II - a revitalização de áreas degradadas, em especial a área central e a área da estrada de 
ferro Perus-Pirapora assinalada no mapa no 1 desta lei; 
III - a preservação e a identidade dos bairros, valorizando as características de sua história, 
sociedade e cultura; 
IV - a disponibilidade das informações sobre o patrimônio histórico-cultural à população; 
✓ - a sensibilização da opinião pública sobre a importância e a necessidade de preservação 
de seu patrimônio; 
VI - o incentivo à fruição e ao uso público dos imóveis tombados. 
Art. 90 - São ações estratégicas da política do Patrimônio Histórico e Cultural: 
I - utilizar legislação municipal ou tombamento para proteger bens culturais, vegetação 
significativa e referências urbanas; 
II - mapear e inventariar bens culturais e patrimônio ambiental, formando cadastro de 
dados informatizado; 
III - assegurar o adequado controle da interferência visual nas áreas envoltórias de imóveis 
preservados; 
IV - elaborar estudos e fixar normas para as áreas envoltórias de bens tombados, 
contribuindo para a preservação da paisagem urbana e racionalizando o processo de 
aprovação de projetos e obras; 
✓ - incentivar a preservação dopatrimônio por meio de mecanismos de transferência de 
potencial construtivo e implementar política de financiamento de obras e de isenções fiscais; 
VI - criar mecanismos de captação de recursos em áreas de interesse histórico ou cultural, 
visando à sua preservação e revitalização; 
VII - incentivar a participação e a gestão da comunidade na pesquisa, identificação, 
preservação e promoção do patrimônio histórico, cultural, ambiental e arqueológico; 
VIII - organizar sistema de informações e de divulgação da vida cultural e da história da 
Cidade; 
IX - promover a instalação de centros de memória dos bairros, favorecendo a preservação 
de sua identidade, história e cultura. 
SUBSEÇÃO VI 
DA PAISAGEM URBANA 
Art. 91 - São objetivos da Política de Paisagem Urbana: 
I - garantir o direito do cidadão à fruição da paisagem; 
II - garantir a qualidade ambiental do espaço público; 
III - garantir a possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus 
elementos constitutivos, públicos e privados, pelo cidadão; 
IV - assegurar o equilíbrio visual entre os diversos elementos que compõem a paisagem 
urbana; 
✓ - favorecer a preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano; 
VI - disciplinar o uso do espaço público pelo setor privado, em caráter excepcional, 
subordinando-o a projeto urbanístico previamente estabelecido, segundo parâmetros legais 
expressamente discriminados em lei. 
Art. 92 - São diretrizes da Política de Paisagem Urbana: 
I - a criação de instrumentos técnicos, institucionais e legais de gestão da paisagem urbana, 
eficazes, visando garantir sua qualidade; 
II - a disciplina do ordenamento dos elementos componentes da paisagem urbana, 
assegurando o equilíbrio visual entre os diversos elementos que a compõem, favorecendo a 
preservação do patrimônio cultural e ambiental urbano e garantindo ao cidadão a 
possibilidade de identificação, leitura e apreensão da paisagem e de seus elementos 
constitutivos, públicos e privados; 
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III - a garantia da participação da comunidade na identificação, valorização, preservação e 
conservação dos elementos significativos da paisagem urbana; 
IV - a implementação de programas de educação ambiental visando conscientizar a 
população a respeito da valorização da paisagem urbana como fator de melhoria da 
qualidade de vida. 
Art. 93 - São ações estratégicas da Política de Paisagem Urbana: 
I - elaborar normas e programas específicos para os distintos setores da Cidade 
considerando a diversidade da paisagem nas várias regiões que a compõem; 
II - elaborar legislação que trate da paisagem urbana, disciplinando os elementos presentes 
nas áreas públicas, considerando as normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria 
das edificações que, no conjunto, são formadores da paisagem urbana; 
III - criar novos padrões, mais restritivos, de comunicação institucional, informativa ou 
indicativa; 
IV - estabelecer parâmetros de dimensões, posicionamento, quantidade e interferência mais 
adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construídos e à vegetação, considerando 
a capacidade de suporte da região; 
V - estabelecer normas e diretrizes para implantação dos elementos componentes da 
paisagem urbana nos eixos estruturais estabelecidos neste Plano; 
VI - criar mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem 
urbana; 
VII - a revisão da Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo e os Planos Regionais 
poderão estabelecer as áreas onde será permitida a instalação de publicidade exterior, 
considerando as características físicas, paisagísticas e ambientais de cada área. 
SUBSEÇÃO VII 
DA INFRA-ESTRUTURA E SERVIÇOS DE UTILIDADE PÚBLICA 
Art. 94 - São objetivos da política de Infra-estrutura e Serviços de Utilidade Pública: 
I - racionalizar a ocupação e a utilização da infra-estrutura instalada e por instalar; 
II - assegurar a eqüidade na distribuição territorial dos serviços; 
III - coordenar e monitorar a utilização do subsolo pelas concessionárias de serviços 
públicos; 
IV - incentivar a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias, buscando otimizar o 
uso dos recursos dos sistemas de infra-estrutura urbana e dos serviços de utilidade pública, 
garantindo um ambiente equilibrado e sustentável; 
V - promover a gestão integrada da infra-estrutura e o uso racional do subsolo e do espaço 
aéreo urbano, garantindo o compartilhamento das redes não emissoras de radiação, 
coordenando ações com concessionários e prestadores de serviços e assegurando a 
preservação das condições ambientais urbanas; 
VI - estabelecer mecanismos de gestão entre Município, Estado e União para serviços de 
interesse comum, tais como abastecimento de água, tratamento de esgotos, destinação 
final de lixo, energia e telefonia; 
VII - garantir o investimento em infra-estrutura; 
VIII - garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes das obras e serviços de 
infra-estrutura urbana; 
IX - implantar e manter o Sistema de Informações Integrado de Infra-Estrutura Urbana; 
X - coordenar o cadastramento das redes de água, esgoto, telefone, energia elétrica, cabos 
e demais redes que utilizam o subsolo, mantendo banco de dados atualizado sobre as 
mesmas. 
Art. 95 - São diretrizes para a Infra-estrutura e Serviços de Utilidade Pública: 
I - a garantia da universalização do acesso à infra-estrutura urbana e aos serviços de 
utilidade pública; 
II - a garantia da preservação do solo e do lençol freático realizando as obras e manutenção 
necessários para o devido isolamento das redes de serviços de infra-estrutura; 
III - a implantação por meio de galerias técnicas de equipamentos de infra-estrutura de 



serviços públicos ou privados nas vias públicas, incluídos seus subsolo e espaço aéreo, 
priorizando as vias de maior concentração de redes de infra-estrutura; 
IV - a racionalização da ocupação e da utilização da infra-estrutura instalada e por instalar, 
garantindo o compartilhamento e evitando a duplicação de equipamentos; 
V - a instalação e manutenção dos equipamentos de infra-estrutura e dos serviços de 
utilidade pública, garantindo o menor incômodo possível aos moradores e usuários do local, 
bem como exigindo a reparação das vias, calçadas e logradouros públicos; 
VI - o estabelecimento e a obediência às normas de saúde pública e ambiental, com base no 
princípio da precaução, exigindo laudos técnicos, quanto aos seus efeitos na saúde humana 
e no meio ambiente, para a implantação e manutenção da infra-estrutura dos serviços de 
telecomunicações emissores de radiação eletromagnética; 
VII - a proibição da deposição de material radioativo no subsolo e a promoção de ações que 
visem preservar e descontaminar o subsolo. 
SUBSEÇÃO VIII 
DA PAVIMENTAÇÃO 

• Art. 96 - São objetivos dos Programas de Pavimentação: 
I - garantir acessibilidade, com qualidade urbanística, aos logradouros oficiais dotados de 
infra-estrutura urbana, equipamentos e serviços públicos; 
II - ampliar a capacidade de absorção pluvial das áreas pavimentadas. 
Art. 97 - São diretrizes dos Programas de Pavimentação: 
I - a adoção de modelos de gestão mais eficientes, em conjunto com a comunidade, para os 
programas de pavimentação e de manutenção, buscando superar as carências de infra-
estrutura das vias públicas; 
II - a criação de oportunidades para que a população e a sociedade civil organizada 
conheçam e influenciem a gestão da pavimentação; 
III - a pesquisa de novas tecnologias, materiais e métodos executivos de pavimentação, e 
recorrer a outras pesquisas, para baratear as obras de pavimentação, ampliar a 
permeabilidade das áreas pavimentadas e causar menos danos ao meio ambiente. 
Art. 98 - São ações estratégicas dos Programas de Pavimentação: 
I - desenvolver programas de pavimentação para as Zonas Especiais de Interesse Social; 
II - relacionar o tipo de pavimentação a ser utilizada com os tipos de vias classificadas no 
artigo 110 desta lei; 
III - criar mecanismos legais para que os passeios e as áreas externas pavimentadas 
implantem pisos drenantes; 
IV - adotar nos programas de pavimentação de vias locais pisos que permitam a drenagem 

• das águas pluviais para o solo. 
SUBSEÇÃO IX 
DO SERVIÇO FUNERÁRIO 
Art. 99 - São diretrizes relativas ao Serviço Funerário: 
I - o tratamento igualitário à população usuária do serviço funerário; 
II - o controle do necrochorume, decorrente da decomposição da matéria orgânica humana, 
para evitar contaminação de nível d'água subterrâneo; 
III - a segurança e acessibilidade à população usuária do serviço funerário. 
Art. 100 - São ações estratégicas relativas ao Serviço Funerário: 
I - requalificar as áreas dos cemitérios; 
II - descentralizar o atendimento funerário; 
III - ampliar a capacidade do atendimento funerário; 
IV - criar condições para a implantação de no mínimo, mais 1 (um) crematório municipal. 
TÍTULO III 
DO PLANO URBANÍSTICO-AMBIENTAL 
CAPÍTULO I 
DOS ELEMENTOS ESTRUTURADORES E INTEGRADORES 
SEÇÃO 1 



tráfego internamente aos bairros e ficam classificadas em quatro tipos: 
1 - coletoras; 
2 - vias locais; 
3 - ciclovias; 
4 - vias de pedestres. 
§ 3 0  - A Rede Viária Estrutural, bem como as propostas específicas, constam do Quadro no 
11 e do Mapa no 02, integrantes desta lei. 
Art. 111 - Nas vias da Rede Viária Estrutural a segurança e fluidez do tráfego são 
condicionantes prioritárias da disciplina do uso e ocupação do solo das propriedades 
lindeiras. 
Art. 112 - Para implantar novas vias estruturais ou melhorar a segurança e fluidez do 
tráfego daquelas já existentes, ficam definidas como Áreas de Intervenção Urbana aquelas 
que contenham faixas de até 300 (trezentos) metros de largura de cada lado da via 
estrutural proposta neste Plano, medidos a partir do respectivo eixo da via. 
§ 1 0  - A partir daaprovação de projeto urbanístico de cada Área de Intervenção, os 
proprietários dos imóveis que doarem áreas necessárias aos melhoramentos previstos 
poderão utilizar o coeficiente de aproveitamento correspondente à área doada nos lotes 
remanescentes. 
§ 2 0  - o projeto urbanístico de cada Área de Intervenção Urbana referido no inciso anterior 
deverá definir os perímetros das áreas de recepção de transferência de potencial e da venda 
de outorga onerosa. 
Art. 113 - As prioridades para melhoria e implantação de vias serão determinadas pelas 
necessidades do transporte coletivo, pela complementação de ligações entre bairros e pela 
integração entre os municípios da Região Metropolitana, e consolidadas no Plano de 
Circulação Viária e de Transportes. 
Art. 114 - O Plano de Circulação Viária e de Transportes regulamentará o estacionamento 
de veículos privados e de transporte fretado nas vias, o serviço de táxis e lotações e a 
abertura de rotas de ciclismo, bem como a circulação de cargas perigosas. 
§ 1 0 -0 estacionamento de veículos e a implantação de pontos de táxi somente serão 
permitidos nas vias locais, coletoras e nas vias de 3 0  Nível da Rede Viária Estrutural, desde 
que: 
I - seja respeitada a prioridade para o transporte coletivo e para a fluidez do volume de 
tráfego geral registrado no uso das vias coletoras e de 3 0  Nível; 
II - seja garantida a segurança e o acesso das pessoas aos lotes lindeiros. 
§ 2 0- Rotas de ciclismo somente poderão se utilizar das vias da Rede Viária Estrutural 
quando estas forem de nível 2 e 3, em dias, trechos e horários a serem determinados em 
função da menor demanda de tráfego. 
Art. 115 - A orientação do tráfego de passagem somente será permitida nas vias coletoras e 
estruturais. 
§ 1 0  - A classificação das vias coletoras deverá ser regulamentada por ato do Executivo 
num prazo não superior a 180 (cento e oitenta) dias após a data de publicação desta lei. 
§ 2 0  - As vias coletoras são aquelas utilizadas como ligação entre as vias locais e as vias 
estruturais. 
§ 3 0  - As vias locais são definidas pela sua função predominante de proporcionar o acesso 
aos imóveis lindeiros, não classificadas como coletoras ou estruturais. 
Art. 116 - O passeio, como parte integrante da via pública, e as vias de pedestre destinam-
se exclusivamente à circulação dos pedestres com segurança e conforto. 
Parágrafo único - A utilização dos passeios públicos e das vias de pedestres, incluindo a 
instalação de mobiliário urbano, deverá ser objeto de lei específica. 
Art. 117 - Lei municipal regulamentará a realização de atividades e a implantação e o 
funcionamento de estabelecimentos geradores de viagens, por transporte coletivo ou 
individual, de pessoas ou de cargas. 
§ 1 0  - A realização de eventos ou manifestações e a implantação e o funcionamento de 
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LEI PC 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2003 

(Projeto de Lel e 478102, do Executivo, aprovado na forma 
do Substitutivo do Legislativa) 

Estabelece as diretrizes para a 
utilização das vias públicas municipais, 
inclusive dos respectivos subsolo e 
espaço aéreo, e das obras de arte de 
domínio municipal, para a Implantação 
e instalação de equipamentos de 
infra-estrutura urbana destinadas à 
prestação de serviços públicos e 
privados; delega coo:pear:eia ao 
Departamento de Controle de Uso de 
Vias Públicas da Secretaria de Infra-
Estrutura Urbana para outorgar a per-
miliãO de uso; disciplina a execução 

• das obras dela decorrentes, e dá outras 
providências. 

MARTA .SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber 
que a Câmara Municipaliem sessão de 26 de junho de 2003, 
decretou e eu promulgou seguinte lei: 
Art. 1 °  - A política municipal de utilização das vim públicas, 
inclusive das respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de dorninio municipal, para a implardaçao, instalação e 
manutenção de equipamentos de is estrutura urbana desti-
nados à prestação de serviços públicos ou privados, tem C3[110 
diretrizes: 
1 - a implantação de galerias técnicas e obras compartilhadas; 
11 - a substituição e2.5 redes e equinaceentoe de infra-estrutura 
urbana aéreos por sedes e eqdiparaentse de infra-estrutura ur-
bana subterráneoe; 
111-a substituição de redes isoladas por redes munpartilhadas; 
IV - a utilização cie métodos não-des.eudvos e novas amola-
rias para a execução das obras; 
V • à instalação de equipamentos de infra-estrutura urbana 
paia a prestação de serviços públicos ou privados nas regiões 
de interesse do Poder Público, de medo a torne-los universais; 
VI - a implantação de rede pública de transmissão de dados, 
voz, sinais e imagens; 
VII • a gestão do planejamento e da execução das obras de me-
nutençao dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
ladeai 
VIII sa execução do mapeamento da cidade em base cartográ-
fica digital uniu, de caráter oficial e de uso geral. 
Axe r - ks diretrizes fixadas ao artigo anterior objetivam cr-
deitar e otimizar a ocupação das vias, minimizar 3 impacto ge-
rado pelas obras e buscar a preservação da paisagem urbana e 

. a maior segurança ambiattal. 
íoArt. 3'- A politica municipal definida no artigo 1 °  desta lei 
t terá como órgão excretar o Departamento de Controle de Usa. 

de Vias Públimas - CONV1AS, da Semearia da Infia-Esturata 
!Urbana - SIURB, e conto órgão consultivo e =matizado( o 
•lCoaselho Técnico de Análise de Projetos e Obras. 
Art. 4"- Fica instituído, junto ao Departamento cie Controle de 
Uso de Vias Públicas, o Conselho Técnico de Análise de Pro-
jeto:, e Obras, órgão colegiado de assessoramento, que será 
presidido pelo Diretor desse Deparramento e será composto 
pelos seguintes membros, que deverão possuir formação téc-
nica compatível com as atribuiçiies definidas no artigo 5 ° : 
I -01 (sim) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Ur- 
bana; 
.11 • 01 (um) representante do Departamento de Controle de 
Uso de Vias Públicas; 
In • 01 (uni) representante da Secretaria Municipal de Planeja-
meato Urbano; 
IV -0! (um) representante da Secretaria de Implementação 
das Subprefeituras; 
V -01 (uns) representante da Secretaria Municipal do Meio 
Ambiente; 
VI - 01 (um) representante d óssea ou entidade municipal 
responsável pelo trânsito; 
VII - 01 (um) representante eia Companhia de Processamento 
cie Dados do Município de São Paulo; 
VIII -01 (um) representaste da Secretaria dos Negócios Jurí-
dicos; 

• 
IX - 01 (um) representante do Departamento de Patrimônio 
Histórico da Secretaria Municipal de Cultura; 
X - 01 (um) representante da Empresa Municipal de Urba-
nismo - EMURB. 
Art. - Compete ao Conselho Técnico de Ar-alise de Projetos 
e Obras, no que se refere à matéria disciplinada por esta lei: 
1 - emitir, obrigatoriamente, parecer nos projetos de implan-
tação, Mstalação e manutenção de equipamentos de infra-es-
trutura urbana que tenham grande impacto urbanístico deu 
ambiental; 

II - emitir parecer nos processos que lhe forem submetidos 
pelo Diretor de CONVIAS; 
til - estabelecer diretrizes para a formação técnica dos servi-
dores que atuam na análise e aprovação dos projetos, no acom- 
panhamento o fiscalização de execução das obras; 	̀ 	ete 

IV - estabelecer a estratégia de fiscalização do uso das vias pú- 
blicas municipais, inclusive dos respectivos subsolo e espaço 	;4 	Fer 
aéreo, e das obras de arte de domínio municipal; 
V - estabelecer diretrizes para nonPlatizar procedimentos vi- 	• sd..„„a. 
sendo à agilização dos processos de aprovação de projetos e à 
emissão de alvarás de instalação; • " 
VI - estabelecer a estratégia de comunicação com a comuni-
dade atingida peias obras; 
Vil-elaborar seu regimento interno. 
Art. 0' - Para efeito do disposto nos artigos anteriores, além 
dzs competências legais que já lhe são atribuídas; fica dele-
gada ao Departamento de Controle de Uso de Vias Públicas - 
CONVIAS, da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana, compe-
tencia para outorgar ás pessoas jurídicas de direito público e 
privado permissão de uso; a titulo precário e oneroso, das vias 
públicas municipais, incluindo os respectivos subsolo &espaço 
aéreo, e das obras de ara de domínio municipal, Para a im-
plantação, instalação e passagem de equipamentos de infra-es-
trutura urbana destinados à Prestação de. serviços Públicos e 
privados. 
Art. 7°  - A permissão de uso será formalizada por termo, grs. 
medo pelo Diretor de CONVIAS, do qual deverão coostar i s" 
seguintes obrigações do permissionário: 
I - iniciar ta obras e xe-vkies aprovados, ru prazo de 06 (seis) meses, 
contato da data da lambera do Termo de Permissão de Uso; 
tI - não utirmar a área cedida para finalidade diversa da aprovada; 
111 - nas hipóteses de compartilhamento obrigatório imposto 
pelas Agencias Nacionais Reguladoras, a cessão a terceiros de-
ecrã ter prévia e expressa autorização do Diretor de CON-
VIAS; 

- ruão realizar quais= nova obra ou benfeitmia na área ce-
dida, sem a prévia e expressa aprovação da Municipalidade; 
V - pagar pontualmente a retribuição mensal estipulada; 

V1 - responsabilizas -se, inclusive perante terceiros, por quais-
quer prejuízos decorrentes do uso da área, SerliçOS e obras que 
executar; 
VII- comunicar s CONVIAS quaisquer interferências com ou-
tros equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados, que 
impeçam a execução da obra de acordo com o projeto aprovado, 
V111 - efetuar o reroassejamento, provisório ou definitivo, dos 
equipamentos de infra-estrutura urbano, sempre que for solici-
tado pela Municipalidade para a realização de obras públicas 
ou por qualquer outro motivo de interesse público, sem qual-
quer ónus para a Administração Municipal; 
IX - executar as obras de reparação do pavimento das vias pú-
blicas e doe passeios, reinstalar c mobiliário IlltettO e a abati-
reação viária, conforme especificações técnicas e no prmee esta -
belecido pela Municipalidade; 
X - fornecer o cadastro dos equipamentos de infra-estrutura ur-
bana implantados e das eventuais iaterterencies encontradas, 
de acordo com as especificações técnicas deferidas em regista-
atestação especifica previamente à certificação, pela figali-
zação, da conclusão da obra ou do serviço; 
XI - executar as obras e serviços necessários à instalação do 
equipamento de acordo com o projeto aprovado por COIsIVIAS. 
Parágrafo único - Para os fins do iRCIE0 VIII deste artigo, o 
perrnissionário terá o prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias, a cantar da notilicao, para efetuar o rmnanejamento dos 
equiparnanos de infra-estrutura urbana. - 
Are 8'- A retribuição mensal pelo uso das vias públicas munici-
pais, incluitu& Os respectivos subsolo e espaço aéreo, e das obras 
de arte de domínio municipal, será calculada de acordo COM: 
I - a área cedida quando no subsolo, na superfície e nas obres 
de arte; 
11- extensão, em metros lineares, do espaço aéreo ocupado; 
lii - os valores de referência correspondentes à área ou à ex-
tensão fixados no Anexo "A", integrante desta lei; 
IV - o tipa de solução técnica adotada pelo permissionário; 
V - a classificação do sistema viário; 
VI - a localização do equipamento na via pública; 
VII - o tipo de serdço prestado pelo perrnissionário; 
VIII - o cerapartilhamento de área ou equipamento. 
Art. 9°  - Para a fixação do valor da retribuição mensal de cada 
perrnissionáric serio utilizados os valores de referência e seus 
redutores fixados na Tabela constante do Anexo "A", comple -
mentado pelo Anexo "B", ambos integrantes desta lei, que tra-
duzem as variações de preço de acordo com os parâmetros fi-
xados no artigo anterior. 
§ I °  - Quando houver compartilhamento de área Catre 02 
(dois) ou mais permissionaios, cada uni pagará a retribuição 
mensal proporcionalmente à área ocupada por seu equipa-
mento. 
§ 2°  - Quando não for possível mensurar a área ocupada pelos 
perrnissionárics ou houver compartilhamento de equipamento, 
cada perrnissionário pagará o valor médio calculado entre os 
valores individuais, dividido pelo mirnero de participados no 
compartilhamento. 
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Art. 10 - O valor da retribuição mensal será reajustado anual-
mente pelo indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substitui-lo. 
Art. II - O pagamento da retribuição mensal será efetuado 
pelo permissionário todo dia 05 (cinco) de cada mês, por meio 
de cobrança bancária. 

Ara 12 - O atraso no pagamento da retribuição mensal acarre-
tará, desde logo, a incidência de multa de 10% (dez por cento) 
sobre o valor devido, sem prejuízo da aplicação das demais pe-
nalidades previstas nesta lei. 
Art. 13 - O permissionário poderá ser dispensado em até no 
máximo 30% (trinta por cento) do total do pagamento da retri-
buição mensal, pelo prazo máximo de 10 (dez) anos, quando: 
I - para a instalação e implantação de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana construir galeria técnica para a Prefei-
tura na qual possam instalar-se outros permissiorários; 
II- construir galeria técnica para a Prefeitura em local prede-
terminada por CONVIAS; 
111 - contribuir para a implantação da rede pública de trans-
missão de dados, disponibilizando espaço em seu doto ou rede, 
ou fornecendo os equipamentos de infra-estrutura urbana para 
sua instalação; 
IV - estender seus serviços para áreas. predeterminadas por 
CONV1AS; 
V - substituir seus equipamentos de infra-estrutura urbana aé-
reos por subterrâneos. 
Parágrafo único - A dispensa prevista no "caput" deste artigo 
será regulamentada em decreto especifico. 
Art. 14 - O permissionário que não atender à determinação da 
Prefeitura para substituir SCUS equipamentos de infra-estrutura 
urbana ou redes aérers por equipamentos de infra-estrunea ur-
bana ou redes subtenineas, em áreas predefinidas para a exe-
cução de obras de reurbanização, terá o valor da retribuição 
meneai majorado em 33% (trinta e in% por cento) ao ano, en-
quanto não efetuar a obra. 
§ - Caso a obra venha a ser executada pela Prefeitura, o par-. 
missionário responderá, ainda, pelo custo de sua execução, 
corrigido monetariamente e ecrescido de 10% (dez por cento), 
a titulo de taxa de administração. 
§ 2° - A Prefeitura comunicará os locais de intervenção urbana 
aos perrnissionarios, no prazo mínimo de 120(cento e vinte) dias. 
Art. 15 - Além da observância das diretrizes fixadas no artigo 
l• desta lei, a outorga da perrnissào de uso dependerá: 
1 - da entrega, pelo interessado, de seu plano quadrimestral de 
implantação e instalação de equipamentos de infra-estrutura 
urbana, excetuando-se as ligações domiciliares, nas datas e na 
forma que vierem a ser fixadas em decreto regulamentar, 
II - da aprovação, por CONVIAS, do projeto de implantação e 
instalação de equipamento Ita via pública Quem obra de arte 
de domínio municipal, incluído no plano quadrimestral, apre-
sentado pelo interessado, de acordo core as exigências legais. 

Art. 16- Aprovado o projeta, CONVLAS emitirá era favor do 
interessado G Temo de Permissão de Uso, juntamente COM O 
alvará de instalação que autoriza o permissionário a iniciar a 
execução da obra osso serviço no prazo nelé fixado. 
Parágrafo (mico - Ressalvada a 'niprame prevista no artigo 25, 
a execução de obra ou serviço previamente à aprovação do 
projeto sujeitará o infrator ás perialidades estabelecidas nos ar-
tigos 31 e 32 desta lei. 
Ari 17 - No ato do recebimento do Termo de Permissão de 
Uso e do alvará de instalação, o permissionário deverá efetuar 
o recolhimento da caução, que será prestada em garantia da re-
posição, ao seu catado original, da via pública, da obra de arte, 
do mobiliário e da sinalização viária. 
§ I° - O valor da caução será fixado no percentual máximo de 
30% (trinta por cento) sobre o vala estimado do custo de re-
posição da via pública, da obra de arte, do mobiliário e da si-
nalização viária. 
§r - A caução poderá ser prestada mediante depósito em di-
nheiro ou por meio de fiança bancária ou seguro-garantia. 
§ 3° - A cação será liberada ou restituída em favor do pmania-
sionárin 30 (trinta) dias após a certificação da conclusão da obra. 
Art. 18 - Antes de iniciar a obra ou serviço, o permissionário 
deverá providenciar, junto ao órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, a permissão de ocupação da via, que 
lhe será outorgada nos temos da Lei Federal ra 5  9.503, de 23 
de setembro de 1997 (Código de Trânsito Brasileiro), e da le-
gislação complementar em vigor. 
Are. 19 - A execução de obras e serviços de instalação de equi-
pamentos de infra-estrutura urbana nas vias públicas munici-
pais e nas obres de arte de domínio municipal, bem como as de 
manutenção dos equipamentos de infra-estrutura urbana já ins-
talados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às 
normas técnicas de execução, sinalização viária e reposição de 
pavimento, tanto do leito carroçavel como dos passeios das 
vias públicas. 
Art. 20 - O permissionário deverá dar prévia publicidade da 
execução da obra ou serviço á comunidade por ela atingida, de 
acordo com as exigências que vierem a ser estipuladas por 
CONVIAS e pelo éneo ou entidade municipal responsável 
pelo trânsito, na forma e no prazos serem definidos no decreto 
regulamentar. 

Ara 21 - A execução de obras e una-viços de manutenção pre-
ventiva dos equipamentos de infra-estrutura urbana já insta-
lados deverá estar prevista em programação quadrunestni, a 
ser entregue em CONVIAS para análise e planejamento. 
Art. 22 A execução das obras e serviços de manutenção dos 

	

precedida de alvará de manutenção, a ser expedido pela Sub- 	nO3rn equipamentos de infra-estrutura urbana já instalados deverá ser , 

	

prefeitura competente, que providenciará, junto ao órgão ou 	
r'"*" 

entidade municipal responsável pelo trânsito, a permissão de  " • Ferr 
ocupação da via. 
Art. 23 - Para obtenção do alvará de manutenção, o interes-
sado deverá, obrigatoriamente, instruir seu pedido com cópia 
do Termo de Permissão de Uso ou do protocolo do pedido de 
regularização do equipamento dirigido a CONVIAS. 
Art. 24 - No ato do recebimento do alvará de manutençlio, o 
interessado devera efetuar o recolhimento da caução prevista 
no artigo 17 desta lei. 
Art. 25- Ficam dispensadas das exigências previstas no artigo 
anterior as obras ou serviços de emergência. 
Parágrafo único - Para os efeitos desta lei, entende-se por obra 
ou serviço de emergência aqueles que decorram de caso for-
tuito ou força maior, em que houver necessidade de atendi-
mento imediato, com o fim  de salvaguardar a segurança da po-

pulação e que não possam sofrer interrupção, sob pena de 
danos à coletividade à qual se destinam. . 
Art. 26 - As obras ou serviços de emergência deverão ser co-
municados, por escrito, á Subprefeitura competente e ao órgão 
ou entidade municipal responsável pelo trânsito, antes do 
inicio de sua execução. 
§ 1'- No prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do inicio 
de sua execução, o permissionário também deverá encaminhar 
à Subprefeitura competente relatório circunstanciado da ocor-
rência, firmado por engenheiro responsável, que indicará as 
obras ou serviços que estão sendo executados e estimará o 
prazo de sua duração. • 
§ 2° - Para as obras e atraiçoa que se estenderem por mais de 
48 (quarenta e oito) horas, o executor deverá providenciar o al-
vará de manutenção previsto no artigo 22 desta lei. 
Art. 27 - Ementados a permissão de ocupaçâo da vM e o paga-
mento da retribuição mensal, as exigências desta lei poderão 
ser dispensadas, a critério de CONV1AS, para as ligações dc-
miciiiares. 
Are 28 - A fiscalização técnica do cumprimento, das obriga-
ções constantes do Termo de Permissão de Uso será efetuada 
por CONV1AS. 
Ara 29 - A fiscalização técnica da execução das obras e ser-
viços de implantação e manutenção será efetuada, em con-
junto, por engenheiros ou arquitetos e agentes vistores das 
Subprefeituras competentes, no que tange à reposição do pavi-
mento do leito carroçável, dos passeios das vias públicas e do 
mobiliário urbano, aos quais competirá certificar, ao final, sua 
adequação às normas vigentes. 
Art. 30- A ocupação da via e a reposição da sinalização serão 
fiscalizadas pelos técnicos do órgão ou entidade municipal res-
ponsável pelo trânsito, competindo-lhes, ao final da obra, cer-
tificar sua adequação ás normas vigentes. 
Art. 31 - O desrespeito às disposições contidas nesta lei sujei-
tará o infrator às seguintes multas: 
1 - multa de RS 150,00 (cento e cinqüenta reais) por metro li-
near de obra ou serviço executado sem prévio alvará de insta-
lação ou de manutenção; 
II- multa de RS 30,00 (trinta reais) por metro linear de obra ou 
serviço, para cada uma das demais infrações. 
Parágrafo único - Os valores acima estipulados serão corri-
gidos anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor 
Amplo - IpCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estaria-
rica - IBGE, ou por outro índice que vier a substitui-lo. 
An. 32 - Além das multas previstas no antigo anterior, serão 
aplicadas ao infrator as seguintes penalidades: 
I - apreensão dos materiais e equipamentos de infra-estrutura 
urbana que estejam sendo utilizados para a execução de obras 
e serviços CM desacordo cora esta lei; 
II - inutilização ou remoção dos equipamentos de infra-estru-
tura urbana que arejam sendo implantados sem prévio alvará 
de instalação, sem prejuízo da cobrança de indenização pelo 
custo da remoção; 
lii- suspensão da expedição de alvará de instalação para nova 
obra, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, contado da data da in-
fração, C de 120 (cento e vinte) dias, na hipótese de reinci-
dência. 
Art. 33 - As muitas impostas ao infrator durante a execução 
das obras de implantação ou manutenção dos equipamentos de 
infra-estrutura urbana serão descontadas do valor da caução, 
caso não tenham sido quitadas na data de seu vencimento. 
Parágrafo único - Se o valor das multas for superior ao valor 
da caução, além da perda desta, responderá o infrator peia di -
ferença. 
Art. 34- Da imposição das multas previstas no artigo 31, ca-
berá defesa ao Administrador Regional, no prazo de 05 (cinco) 
dias, mijado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Implementação das Subprefeitutas, ao prazo de 15 (quinze) 
dias, contado da publicação do despacho no Diário Oficial do 
Município, cuja decisão encerrará a instância administrativa. 
Art. 35- Da imposição cias penalidades previstas ao artigo 32, 
caberá defesa ao Diretor de CONV1AS„ no prazo de OS (cinco) 
dias, contado da data da notificação, e recurso ao Secretário de 
Infra-Estrutura Urbana, no prazo de 15 (quinze) dias, contado 
da publicação do despacho no Diário Oficial do Município, 
cuja decisão encerrará a instância administratitak. 
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An. 36 - Sem prejuízo das multas e penalidades previstas nos 
artigos anteriores, o proprietário titular do equipamento que 
executar ou mandar executar obra de instalação ou de manu-
tenção, sem prévio alvará será notificado a repor o pavimento 
e o mobiliário urbano no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, 
sob pena de, não o fazendo, ser-lhe cobrado o custo da repo-
sição que vier a ser executada pela Subprefeitura, corrigido 
monetariamente e acrescido de 10% (dez por cento), a titulo de 
taxa de administração. 
Art. 37 - Quanto às pessoas jurídicas de direito público e pri-
vado que não entregaram o cadastro de seus equipamentos de 
infra-estrutura urbana instalados nas vias públicas e obras de 
arte de domínio municipal, conforme o determinado no artigo 
20 do Decreto n°40.532, de 08 de maio de 2001, até a data da 
publicação desta lei, o CON VIAS poderá efetuar o levanta-
mento cadastral dos equipamentos de infra-estrutura urbana 
existentes, cobrando de cada empresa o valor do custo de sua 
execução, corrigido monetariamente e acrescido de 10% (dez 
por cento), a titulo de taxa de administração, após ou durante a 
execução dos serviços cadastrais respectivos, sem prejuízo da 
retribuição mensal, por estimativa da extensão do equipamento 
instalado. 
Art. 38 - Os projetos de instalação e implantação de equipa-
meatos de infra-estrutura urbana deverão ser analisados e apre-
ciados por CONVIAS no prazo de 60 (sessenta) dias, contado 
da data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 39 - Os pedidos de alvará de manutenção dos equipa-
mentos de infra-estrutura urbana já instalados deverão ser ana-
lisados e apreciados pelas Subprefeituras no prazo de 30 
(trinta) dias, contado da data em que forem protocolados pelo 
interessado. 
Art. 40 - Os pedidos de permissão de ocupação da via para o 
inicio de obras ou serviços de instalação deverão ser anali- 
sados e apreciados pelo órgão ou entidade-mumiçipid respon- 

vel pelo trânsito no ¡ruo de até 30 (trinta) dias, contado da 
data em que forem protocolados pelo interessado. 
Art. 41 - As empresas de direito público ou privado que já te-
nham seu equipamento de infra-estrutura instalados nas vias 
públicas, sem o competente Termo de Permissão de Uso - 
TPU, ficam obrigadas a pagar a retribuição mensal retroativa-
mente a primeiro de julho de 1999. 
Ari 42 - Esta lei entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a 
das  de aia publicação. 
Art. 43- Revogam-se as disposiOes em contrário, em especial. 
a Lei 007.513,  de 09 de setembro de 1970, o artigo 12, a alínea 
"b" do artigo 13, o par4rafo único e a alínea "a" do artigo 14 
e a alínea "f" do artigo 17, todos da Lei n° 10.508, de C4 de 
maio de 1988, caris a redação dada pela Lei tf 11.403, de 09 
de setembro de 1993. 
PREFEITURA DO MUNICÉPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de. 

- 	- 	• • 
julho de 2003;  450' da fundação de São . Paulo: 
MARTA SUPLICA, PREFEITA  
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nan9as e iDesenvoivimento Económico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Est -u-
tura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Transportes 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de julho 
de 2003. 
RUI CrOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 
Municipal 

ANEXO À LEI TV 13.614, DE 2 DE JULHO DE 2903 

ANEXO A - TABELA DO CÁLCULO DA RETRIBUIÇÃO MENSAL 

Redes Sublerranees 

IrJ1...ri 	I (1 Entorno 2; 

"ripo da Valor de Redutor Tipo de Via (Reais pira?) Valor de Redukx Tipo de Via (Reais p/rn. ) 

Serviço Reterêncis do T.R. a Coletora Local Referência do T R e Coletora Local 

Rtirre Método Arterial -10% (-20% P.Sin Método Arterial -10% -20%) 

Público I 0450 ri 0,450 0 ,455 0,360 0,120 d 0,120 0,108 0 ,096 

ad 0,405 0,365 0,324 rd 0.108 0,097 0,057 

P0bIlco li 0,350 d 0,393 0.315 0280 0,092 d 0,092 0,083 0,074 

nd 0,315 0.254 0252 nd 0,083 0,075 0,088 

Restrito 2.475 d 2,475 2,228 1.920 0,560 d 0,680 0,594 0,528 

nd 2,228 2,005 1,782 nd 0,594 0,535 0,475 

Particular 9,000 d 9,000 8,100 7,200 2,400 d 2,400 2,160 1.920 

nd 8,100 7,290 6,480 nd 2,160 1,944 1,728 

Galeria Compartilhamer,to (-2(15') Galena Compartilhamento (-20%) 

‘50% a 	cedo sobre os valores acima 50% aptIcado sobre os valores acima 

Público I 0,225 ci 0,360 0,324 	0,288 0,060 d 0,096 0,086 0,077 

rd 0,324 0,292 	0,259 nd 0,086 0,078 0,070 

Publico li 0,175 d 5.260 0.252 	0,224 0.040 d 0,074 0,086 0,059 

cd 0,252 0,227 	0,202 rd 0,068 0,060 0,053 

Restrito d 1,380 1,782 	1 	1,534 0,330 d 0,528 0,475 0,422 

nd 1,782 i arA 	1,428 rsd 0,475 0,428 	0,380 

?ar6culai 4.500 rI 7,200 6,450 	1 	5,760 1 ,200 1.920 1,728 	1,536 

cd 6,480 5,852 	i 	5,154 rd 1,728 1,555 	1,382 

Redes Aéreas 

Looalizaçâo do Equipamento 

Tipo de 
Serviço 

valor de Referência (Reais por metro de rede) 

Mir,I Anel (1) Entorno (2) 

Público I 

Restrito 
Particular 

0,150 

0,150 

0,300 

0,100 

0.100 

0,200 
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LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1°. Esta lei estabelece normas complementares à Lei n° 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II — Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras — PRE; 

Parte III — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 



disposto nos Quadros n° 01 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 

integrantes da Parte II desta lei. 

Capítulo II 

Da Rede Viária Estrutural 

Art. 4°. Ficam incluídas no Quadro n° 03 anexo ao PDE as 

vias constantes dos Quadros 03A e 03B, integrantes da Parte I desta lei. 

Art. 5°. Acrescenta-se ao Quadro n° 11 do PDE os 

melhoramentos previstos nos Quadros 02 dos Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, conforme Anexos integrantes da Parte II desta lei. 

Art. 6°. Para os fins do disposto no artigo 116 do PDE 

definem-se as seguintes regulamentações para os passeios: 

§ 1° - Os passeios da Rede Viária Estrutural do tipo NI, N2 e 

N3 deverão ser parte integrante dos projetos de ajuste geométrico e dos projetos de 

melhoramentos viários e de transporte público visando à definição do tipo de 

material adequado a ser utilizado nos passeios, tendo em vista a implantação e a 

manutenção de: 

I. galeria técnica de infra-estrutura; 

II. mobiliário urbano; 

III. áreas verdes com tratamento paisagístico; 

IV. sinalização horizontal e vertical do sistema operacional 

de trânsito, de localização e orientação do cidadão. 

§ 2° - A galeria técnica de que trata o inciso I do § 1' deste 

artigo será obrigatória para os novos projetos da rede viária estrutural e para os 

projetos viários dos planos de reurbanização, devendo ser objeto de concessão 

onerosa do subsolo, estabelecida em legislação específica. 

§ 3° - A padronização dos passeios e as respectivas obras nas 

vias de que trata o § 1° deste artigo serão executadas pelo órgão técnico da 



Prefeitura, sendo que, nas hipóteses previstas nos incisos I e II do § 1 0  deste artigo, 

as concessionárias suportarão os custos. 

§ 40  - As obras de troca de piso dos passeios decorrentes da 

implantação de atividade enquadrada como Pólo Gerador de Tráfego — PGT 

deverão ser executadas pelos interessados, observadas as diretrizes estabelecidas 

pelos órgãos técnicos da Prefeitura. 

§ 5° - Nas redes coletoras e locais, caberá a cada 

Subprefeitura a definição dos padrões de piso e de equipamentos de infra-estrutura 

e de mobiliário urbano a serem implantados nos passeios, segundo diretrizes 

estabelecidas quando da elaboração dos planos de bairros. 

§ 6" - A execução dos passeios e a instalação do mobiliário 

urbano, independente da categoria de via em que estiver situado, deverão garantir 

maior acessibilidade e mobilidade dos pedestres, em especial dos portadores de 

necessidades especiais. 

§ 70  - Até a definição das diretrizes pelos planos de bairros o 

Executivo estabelecerá a definição dos padrões e as diretrizes e procedimentos a 

serem seguidos pelas Subprefeituras. 

Capítulo III 

Da Rede Estrutural De Transporte Coletivo Público 

Art. 7°. Ficam acrescidas ao Quadro 12, anexo ao PDE, as 

complementações da Rede Estrutural de Transportes constantes dos Quadros 03 dos 

Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, conforme Anexos I - Livro I ao 

Anexo XXXI — Livro XXXI, partes integrantes da Parte II desta lei. 

Capítulo IV 

Da Rede Estrutural de Eixos e Pólos de Centralidades 

Art. 8°. Em complementação às diretrizes do artigo 126 do 

PDE, os Planos Regionais Estratégicos definirão os perímetros das novas 
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LEI No 15.124, DE 22 DE JANEIRO DE 2010 

(Projeto de Lei n 0  404/09, do Vereador Souza Santos - PSDB) 

Altera a redação do inciso IX do art. 7 0  e acresce parágrafo único ao art. 19 da Lei 
n 0  13.614, de 2 de julho de 2003, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° (VETADO) 

Art. 2° Fica acrescido parágrafo único ao art. 19 da Lei n 0  13.614, de 2 de julho de 
2003, com a seguinte redação: 

• 
"Art. 19. A execução de obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais e nas obras de arte de domínio 
municipal, bem como as de manutenção dos equipamentos de infraestrutura 
urbana já instalados, deverá obedecer à legislação municipal vigente, às normas 
técnicas de execução, sinalização viária e reposição de pavimento, tanto do leito 
carroçável como dos passeios das vias públicas. 

Parágrafo único. As obras e serviços de instalação de equipamentos de 
infraestrutura urbana nas vias públicas municipais deverão ser devidamente 
sinalizadas pelo permissionário que, caso seja necessário, as isolará através de 
placas que permitam a sua nítida visualização à noite, além de garantir, com 
segurança, a passagem de pedestres e veículos." (NR) 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, num prazo 
máximo de 30 dias. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 

4111 	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



• 

PROJETO DE LEI 01-0287/2002, do Vereador Paulo Frange. 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de se utilizar chapas de aço, ou material equivalente, _ 
devidamente engastados com material antiderrapante nos locais de execução de obras e " 
serviços que exijam abertura de valas. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
ART. 1 0  - Ficam obrigadas as entidades executoras de obras e serviços; cuja realização 
exija a abertura de valas em vias públicas; a utilizarem para a cobertura destas, chapas de 
aço ou material equivalente devidamente engastados com material antiderrapante. 
Parágrafo Único - O material antiderrapante referido no caput é todo aquele dotado de 
propriedades que impeçam escorregamentos ou derrapagens por parte de transeuntes e 
veículos em geral, sem a exclusão de qualquer outra técnica a ser utilizada para os mesmo 
fins. 
ART. 2 0 - As chapas de aço, ou material equivalente, destinados à cobertura das valas 
abertas, deverão ser dotados de material antiderrapante de resistência equivalente ao 
impacto exigido para as necessidades de cada local onde as obras e serviços estejam sendo 
executados. 
ART 3 0 - As chapas de aço ou material equivalente deverão possuir nervuras em sua 
superfície ou qualquer outra elaboração, para efeito de material antiderrapante de acordo 
com a definição do parágrafo único do artigo primeiro. 
ART. 4 0  - A adoção das medidas previstas nesta lei, deverão proceder-se sem prejuízo da 
manutenção de uma guarnição de borracha entre a chapa de aço, ou material equivalente, 
e a manta asfáltica. 
ART. 5 0 - Caberá à Prefeitura Municipal de São Paulo fixar um prazo para que as entidades 
executoras de obras e serviços em andamento, procedam a substituição das chapas de aço 
atualmente utilizados por aquelas especificadas e previstas nesta lei. 
ART. 60  - A utilização de chapas de aço ou outro material com superfície antiderrapante, 
deverão contar com autorização de qualidade expedida pela Secretaria de Supiementação 
de Subprefeituras que também fica competente pela fiscalização in loco. 
ART. 7 0  - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações 
orçamentarias próprias, suplementadas se necessário. 
ART. 8 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, devendo ser regulamentada no prazo de 60 ( sessenta ) dias a contar da .mesma 
publicação. 
SALA DAS SESSÕES, 08 de Maio de 2.002 Às Comissões competentes." 

• 

p10287-2002 



PROJETO DE LEI 01-0269/2003 do Vereador Toninho Paiva (PL) 
"Dispõe sobre a indenização as vítimas de acidentes decorrentes da má conservação das 
vias e logradouros públicos no Município de São Paulo, e dá outras providências. 	- 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - O cidadão vítima de acidente provocado pela evidente má conservação das vias e 
logradouros públicos municipais apresentará ao órgão competente da municipalidade 
requerimento indicando seus dados pessoais e de sua residência, acompanhado de cópia 
autenticada dos respectivos boletins de ocorrência e/ou laudo médico, e da relação dos 
bens e serviços a serem indenizados. 
Parágrafo Único - A indenização dar-se-á no valor correspondente à reparação dos danos 
pessoais e/ou do veículo, monetariamente corrigida à data do seu efetivo ressarcimento. 
Art. 2 0  - O requerimento a que se refere o artigo anterior será apreciado pelo órgão 
competente do Executivo Municipal no prazo máximo de 30(trinta) dias. 
Art. 3 0  - O pagamento da indenização a que se refere está Lei não excederá a 60(sessenta) 
dias da data do protocolo do requerimento. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua publicação. 
Art. 4 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10269-2003 



PUBLICADO DOC 08/08/2008, PÁG. 84 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 07 de agosto de 2008, pág. 101, 3a coluna leia-
se como segue e não corno constou: 

PROJETO DE LEI 01-0457/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera as Leis 10.508/1988, 11.403/1993 e a 13.614/2003; no disposto à execução 

de serviços que causem danos aos passeios públicos pela concessionárias e similares e da 
outras providências. 

Artigo 1 0  - Todas as interferências para reparos, manutenções, melhorias e/ou 
ampliação de serviços das concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de 
utilidade pública, a elas equiparadas, que causem danos a calçadas e passeios públicos, são 
de inteira e exclusiva responsabilidade das concessionárias, permissionárias ou equiparadas. 

Parágrafo 1° - A calçada ou passeio público que sofrer eventuais interferências deverá 
ser recomposta totalmente de acordo com a legislação vigente, na faixa em que forem 
danificados, imediatamente após o trabalho, seguindo a modulação do piso existente, de 
forma a manter a qualidade e não resultar em fissuras ou desníveis, de acordo com a 
legislação pertinente. 

Parágrafo 2° - A recomposição da faixa livre deverá seguir os parâmetros de 
acessibilidade de acordo com a legislação vigente de forma a permitir a desobstrução e a 
continuidade do piso. 

Artigo 2° - Em caso de ampliação ou instalação de novas linhas de canalização, os 
tampões das caixas subterrâneas construídas deverão estar localizados na faixa de serviço 
ou faixa de acesso, em linha com o piso, de modo a não produzirem desníveis ou 
prejudicarem a circulação de pedestres pela faixa livre. 

Parágrafo 1°. A tubulação, cablagem, rede ou fiação, poderá ficar sob qualquer uma 
das faixas, desde que observado rigorosamente o descrito nesse artigo. 

Parágrafo 2°. Em situações específicas, onde não seja possível locar o tampão da caixa 
subterrânea na faixa de serviço nem na de acesso, a concessionária, permissionária ou 
equiparada deverá solicitar aprovação prévia da municipalidade, para a ocupação da faixa 
livre, sujeitando-se as penalidades abaixo, por qualquer ação à revelia. 

Artigo 3° - O descumprimento às disposições contidas na presente lei, sujeitará as 
concessionárias e permissionárias de serviços públicos ou de utilidade pública, a elas 
equiparadas, a multa diária de R$1.000,00, (Hum mil reais), por metro quadrado da área 
que sofreu a interferência, cessando esta somente, com a adequação completa do local, 
aceita conforme, pela Prefeitura Municipal de São Paulo ou área competente. 

Parágrafo 1°. Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos anualmente 
pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier, eventualmente ou em definitivo, substituí-lo. 

Parágrafo 2°. Em caso de reincidência, haverá aplicação em dobro das penalidades 
impostas e a suspensão da expedição de licença prévia para qualquer interferência, pela 
concessionária, permissionária ou equiparada, pelo prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
haverá a suspensão da expedição de alvará para nova obra, pelo prazo de 120 (cento e 
vinte) dias. 

Artigo 4° - Nos casos de reincidência, além da multa prevista no artigo anterior, a 
concessionária, permissionária ou equiparada, poderá ter os equipamentos do serviço 
apreendidos, até o saneamento da sanção imposta. 

Artigo 5 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Artigo 6° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, da Prefeitura Municipal de São Paulo, suplementadas, se 
necessário, de acordo com a legislação. 

p10457-2008.doo 
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rikILIARA MUNICIPAL DE 

-ÃO PAULO 
PARECER N° 	DA COMISÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO 
DE LEI N° 10/2006 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Russomano;:•visa dispor 

sobre a abertura e fechamento de valas em passeios e logradouros públicos no Município 
de São Paulo, bem como disciplina e execução das obras e serviços. Estabelece 

diretrizes para a implantação e manutenção de equipamentos destinados à prestação de 

serviços em obras públicas. Determina que a execução das obras e serviços em passeios 

e logradouros públicos deverá ser precedida de Alvará de Implantação e Manutenção, 

expedido pela Subprefeitura competente através da Coordenadoria de Manutenção da: 
Infra-Estrutura Urbana. As obras e serviços de emergência deverão ser executados no 
prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do início de sua execúç'ãd.' Entre 'outros 
dispositivos, a propositura prevê penalidades ao infrator em face de inobservâncias às 

suas disposições, entre as quais multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) Or.  *metro linear, 

duplicada em caso de reincidência. 
A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou 

parecer pela legalidade, com apresentação de substitutivo visando adequar o projeto à 

melhor técnica de elaboração legislativa. . 	. 
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor ao projeto, porquanto as despesas 

para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,. 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 2 5/ 3/2o1z 
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17- 00286/2012 

Ver. Anibal de Freitas 

Ver. Francisco C agas 

Ver. A4IIfl 	madeu 

www.camara.sp.gov.br  Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 



Cato Casar RodrigUa8 
Técnica Aurninistrativo 

RF. 11.287 

RECEBIDO SGP-2f 
PM 

à.5 -17 

R.F 11.366 

C 

Pubticaoo no DIÁRIO OFICIAL 
1 	 1 

de i
41/ cown 01 

Conferido: 

Caio Casar Rodriguetit 
Técnico Administrativo 

RF. 11.267 

a. 

1 

Á 

re...11.1~1WCZNIMIVIG~O~S24^.7.. 411.0./...Mile.,,I2M.CTAVI:010.P11,11,t1.19 

Segun(m) jur;t2dc.';(s), nesta cista, N 
•

, 	docur , .:I.ofe) rutrictido(s) f-.,‘,:lb nu(s) i 

	

. 	;. 	 .. 	il 
f.,, fe:ha e.le 	 ....;,.7.yr:,.: ,.,-).'ac 

• o sob n'-LL .............,,,......._......._....„; 0)- i D/ 1 2c>I... 
:i 

ib 	 :I 

1 	 1 
it. 	 5 
ai 	 g, 

5.. 
5: 
II 

h, 
d -. 

1 	
Eclua:= 	 

1 	 RF 11..;25 • Sr.ii: , „:21 	 -g ., 
r.áZiMMIIMiff.11713Zeiiialárs ■Cenr..^-,—.. -. ....-.4.1.,..ere,,,-.,2—... :~01......etne,2,,m4S.C.• 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

São a o, 02/ 1/2013. 

Jader 
Supe 

usto Pimenta 
mor - SGP.21 
F 10.860 

do processo n° 	10 	de  2006 
 

02 / 01 	j2013  (a) 	 

Ed ráitkomine 
Técnico Administrativo 

Rf 11.325 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no arti go 275, caput, do Regimento Interno. 

SECRETARiA eDcumENTAÇÃo 
SLIPERVI:".;Ack 	ARCVIVO GERm. 

Rocitds;t?...do err, 
Arquívá'do rw 
COM 

 
tf:Wi'144S. 

601 

Jgn-10 21/011 

1 

ío  Papel para informa ção, rubricado como folha n° 


		2013-04-26T13:21:18-0300
	RUBENS GONCALVES JUNIOR:22371704873




